
ESTADO DE GOIAS
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÀO

EDITAL

SISTEMA DE REGISTRO DE PREçOS

1e e 2e Semestre de 2024

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N9 OO2/2023 - CONSELHO ESCOLAR DA ESCOLA

ESTADUAL MENINO JESUS

CEPI MENINO JESUS

COORDENAçÃO REGIONAL DE EDUCAçÃO DE TRINDADE/GO

PROCESSO Ne 2023.0000.603.1306

TIPO: MENOR PREçO POR LOTE

OBJETO: Constitui objeto Registro de Preços para futura(s) e eventual(ais)

contratação de empresa para fornecimento de gêneros alimentícios para atender o

Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, com o intuito de atender às

necessidades do Conselho Escolar DA ESCOTA ESTADUAL MENINO JESUS, no

município de TRINOADE, conforme Editale seus Anexos.

ABERTURA:31 de OUTUBRO de2023 às 14 horas'

Obs. Horário de Brasília.

Nos termos do art. 25, do Decreto Estadual ne 9'566, de 21 de maio de 2020, a

publicidade da presente licitação se deu por meio eletrônico
vla www.comDTasnet,so. ov,br , www.educacao .go.gov.br e por Publicação noE

Diário Oficial do Estado de Goiás, no Diário Oficial da União e no Diário do Estado.



AV|SO DE UCrrAçÃO

SISTEMA DE REGISTRO DE PREçOS

PREGÃO ETETRÔNICO N9 0F2I2O2I _ CONSEI.HO ESCOTAR DA ESCOTA ESTADUAT

MENINO JESUS

O Conselho Escolar, por intermedio de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio designados
pela Portaria ne 03/2023-CONSELHO ESCOTAR€O, tornâ público, para conhecimento

dos interessados que está disponível no endereço abaixo ou por meio do

site www. com prasnet.go.gov.b r e www.seduc.go.gov.br, o Edital de Licitação na

MOdAIidAdC PREGÃO ELETRÔNICO SRP NS O2l2023, tiPO MENOR PREçO POR IOTE,

ficondo disponíveis os lotes 07,7.7,02,2.2,03,(M poro Disputo Geral e

totes 07,L.L,02,2.2,O!,O4 em otendimento ao dispo*o nos orts. Te e 9e do Lei estodual
nç 77.928/72 estobelecida o coto Rese,vodo poÍo Disputo entre ME/EPP e oindo
observondo os §7'e 2" do referida tei, oriundo do Processo ns 2023.0m0'603.1306,
que constitui objeto do Termo de Referência a contratação de empresa, atraves de

Sistema Registro de Preço - SRP, para fornecimento de gêneros alimentícios para

atender o Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, com o intuito de atender

às necessidades do Conselho Escolar DA ESCOIÁ ESTADUAT MENINO JESUS, no

município de TRINDADE, conforme Edital e Anexos, de acordo com as especificaçôes

e quantidades estabelecidas, estando a presente licitação e consequente contratação

regidas pela Lei Estadual ns 17.928 de 27 de dezembro de 2OL2, Decreto Estadual ne

9.666/2020, e pela Lei Federal ns 8.666 de 21 de junho de 1993, Lei Federal ns 10.520

de 17 de julho de 2002, tei Complementar ne 123 de 14 de dezembro de 2006 e demais

normas vigentes à matéria.

PARTICIPAçÃO: Lotes 07,7.7,02,2.2,03,U -

Lotes 07,7.7,02,2.2,03,U - Cota Reservada ME/EPP.

Disputa Geral e

cRlTÉRlo DE JUTGAMENTO: Menor Preço Por Lote

OATA DE ABERTURA: 31 de OUTUBRO de 2023 às 14 horas

Local de realização www.comp rasnet.so.gov. br

Fundamento Legal: Lei Federal na 8.666 de 27/06/L993 e suas alterações, Decreto

Federal ne 10.074/2079, Decreto Estadual ne 9.666/2020, Lei Estadual ne 17.928 de

27.72.2012, Lei Complementar Estadual ne 117 de jslLO/2O]-S, Decreto Estadual ne

9.666, 27.05.2020, Decreto Estadual op 7.46612O17, Decreto Estadual ne 7.437, de



06 de setembro de 2011 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, bem

como as condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos.

Obtenção do Edital: www. com orasn et.Ro.gov. br e www. ed ucacao.go.gov. br

lnformações/Pregoeiro: (62) 98592-1198

Conselho Escolar Da Escola Estadual Menino Jesus-Go

Endereço Completo Rua Nossa Senhora da Abadia ne 38 Jârdim Primavera

Fone: (62) 3505-5992

SISTEMA DE REGISTRO DE PREçOS

PREGÃO ETETRÔNICO N9 @2I2O2t



o Conselho Escolar, por intermédio de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio designados

J.i. ,ãirri" 
"* 

o3/i023{oNsErHo EscolÁR-Go torna público' para conhecimento

dos interessados, qre |.e,tital ticitação na modalidade PREGÃo ELETRÔNtco sRP'

tipoMENOR PREçO pOR iOie, trn sessão pública .eletrônica' 
através do

site ***..ornpr.rn.t.go gou ú',-Ã' t"'rno' da Lei-Estadual ns 77 328 de 27 de

dezembro de 2012, Decreto rederal np lo 'o24l2olg ' 
Decreto Estadual ne 9'666/2020

" 
,.," t.Í"O.r.l ne 8.666/93 J; ir de i'nno de 1993' Lei Federal np 10'520 de 17 de

julho de 2002, Lei Co.pr"rnunitr. n' rZi de ra de dezembro de 2006' Lei ns 9'307 de

23desetembrodelgg6,Leicomplementarnel44de24delulhode2018'Decreto
Estadual ne 7 .437 , de 06 de ãlrnUto de 2011' Resolução CD/FNDE ne 06 de 08 de

maio de 2020, e demais no'Ã" p"'tin"ntes à matéria' bem como das condições

estabelecidas neste Edital e seus anexos'

1. CONDIçÕES GERAIS

1.1. O Pregão Eletrônico SRP será realizado em sessão pública' por meio de sistema

eletrônico que promova a comunicação pela internet' no sítio

www.comprasnet.go.gov'br lart' se' caput' do Decreto Estadual np 9'666/2020)'

1.2. o referido siste.. elet'oni* utifl"ia recursos de criptografia e de autenticação

;r;;tt"*;;;.ondições adequadas de segurança em todas as etapas do certame

(art. 5e, parágrafo 
':níJo,-- 

Oo Dlcreto Estaduel ne 9'66617020\'

1.3. O Pregão Eletrônico Snp será conduzido pelo Conselho Escolar DA ESCOLA

ESTADUALMENlNoJESUS,comapoiotécnicoeoperacionalàSuperintendência
Central de Compras e o'"'n-a*e'ittls e Logística da Secretâria de Estado da

Administração, qu" ,t,.'a to*o-provedor do Sistema de Compras do Estado de-Goiá5

(art. 12 do á"tioo Estadual nq 9'66612020\'

1.4. As dúvidas quanto à op""tio*ti"çao do sistema deverão ser dirimidas pelo

telefone: 62. 3201-8752.

2. OBJETO

2.1. Constitui obieto do Termo de Referência a contratação de empresa' através de

i,*".. *.g'"ro de Preços - SRP, para fornecimento de gêneros alimentícios para

atender o Programa ruacionaí aá 
-Álmentação 

Escolar - PNAE' com o intuito de

atender às necessidades do conselho rscolai oa EScoLA ESTADUAL MENINo JESUS'

no município de TRINDADE, conforme Edital e Anexos' de acordo com as

"rp..it 
..çã"t e quantidades estabelecidas no item 4 do termo

2.2. Os quantitetivos obieto deste Pregão encontram-se definidos no Termo de

Referência - Anexo I deste Edital'

2.3. Os valores de referência unitários e totais' aferldos com base em pesquisa de

mercado, encontram-se definiJos no termo de Referência - Anexo I deste Edital'

2.4DeverãOserobservadasasespecificaçõescompletas'condiçôes'exigênciase
ãuriãrçõ", 

"rt.Uelecidas 
no Termo de Referência - Anexo ldeste Edital'

2.5. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante do Edital e seus

anexos e a descrição do obieto constante



nos 5rte5 www.comp rasnet.so.sov. br e www.seduc o ov.b r prevalecerá, sempre,

a descrição deste Edital e seus anexos.

3. DO LOCAT, DATA E HORA

3.1. O Pregão Eletrônico SRP será realizado em sessão pública eletrônica, por meio do

site www.com o rasn et. go.sov.br, no dia 31^/1012023 a partir das 14:(X) horas,

mediante condições de segurança, criptografia e autenticação, em todas as suas

fases.

3.2. As Propostas Comerciais deverão ser encaminhadas, por meio

do site www.comP rasnet.go.gov.b r, no período compreendido entre o

dia L1/LO12OZ3 até às 13h59min do dia 3111012023. O encaminhamento das

propostas comerciais: é a partir da data da divulgação do Edital eté a data e horário

da sessão de abertura (art. 26, caput, do Decreto Estadual ns 9'666/2020);

3.3. A fase competitiva de lances terá início às 14h10min do dia 3LltOl2O23 e terá

duração de 10 (dez) minutos;

3.4. Será iniciado o procedimento de encerramento a partir das 14h20min, na forma

do item 9.10 e subitens seguintes deste Edital.

3.5. Todas as referências de tempo contidas neste Edital, no Aviso e durante a sessão

pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília/DF (UTC -03:00) e dessa

forma serão registradas no sistema eletrônico e na documentação reletiva ao

certame.

3.6. Caberá à empresa licitânte acompanhar as operações no sistema eletÍônico

durante a sessão pública do Pregão, devendo observar rigorosamente os prazos

limites (data e horário) para recebimento das propostas, bem como para início da

sessão de disputa de preços, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de

negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão.

3.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido

e no mesmo endereço eletrônico, independentemente de nova comunicação, desde

que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário'

4. DOS PEDTDOS DE ESCIÂRECIMENTO E TMPUGNAçÃO AO EDITAI

4.1. Qualquer pessoa ou licitante poderá solicitar esclarecimentos, providências ou

impugnar os termos deste Edital e seus anexos.

4.2. Os pedidos de esclarecimentos ou lmpugnaç6es deverão ser enviadas ao

pregoeiro em ate 03 (dias) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão

pública, por meio de documento devidamente assinado e redigido em papel timbrado

(caso seia empresa), a ser encaminhado por meio do sistema comprasnet'go'gov'br
(art. 23 do Decreto Estadual ns 9.666/2020).



4.2.1. Não serão conhecides as impugnações recebidas pelo Pregoeiro ou pela Equipe

de Apoio após o prazo definido no item 4.2.

4.2.2. O Pregoeiro, auxiliedo pelo setor técnico competente, decidirá sobre a

impugnação no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da deta do recebimento do

pedido (art. 23, § le, do Decreto Estadual no- 9.666/2O2Ol;

4.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos

previstos no certame (art. 24, § 1e, do Decreto ne 9.66612O20\ ' exceto a hipótese

descrito no ltem 4.4 (art.24, § 3e, do Decreto Estadual ne 9.666/20201;

4.4. Possíveis retificações do Edital, por iniciativas de ofício ou provocadas por

eventual procedência de impugnação, serão publicadas, reabrindo-se o prazo

inicialmente estabelecido e sendo designada nova data para a realização do certame

caso a modificação altere a formulação das propostas.

4.5. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pre8oeiro

serão anexados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta

por qualquer interessado e serão divulgadas pelo sistema e vincularão os

participantes e a administração (art. 23, § 2e, do Decreto Estadual ne 9.666/2020]|.

5. DAS COND|çÕES DE PARTICIPAçÃO

5.1. Poderão participar do Prê8ão:

5.1.1. Do ramo pertinente ao seu obieto, legelmente constituídas;

5.1.2. Que atendam as condições estabelecidas neste edital e seus anexos;

5.1.3. Empresa que esteja reunida em consórcio, conforme ârt. 33, da Lei Federal ns

8.666/93;

5.1.4. Que este.iam previamente credenciadas no Comprasnet.go; e

5.1.5. Como requisito para participação neste PreSão, a licitante deverá manifestar,

em campo próprio do sistema eletrônico www.com p pleno

conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

5.1.6. As licitantes arcaÍão com todos os custos decorrentes da elaboração e

apresentação de suas propostas. o CoNSELHo ESCoLAR não será, em nenhuma

hipótese, responsável por êsses custos, independentemente da condução ou do

resultado do processo licitatório.

5.2. Não poderão participar deste Prê8ão:

5.2.1. Empresa suspensa perante o CADFOR, durante o prazo da sanção aplicada;

5.2.2. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seia

promovida sua reabilitação;

5.2.3. Empresa impedida de licitar e contratar com o Estado de Goiás e Governo

Federal, durante o prazo da sanção aplicada;

rasnet.go.gov. br, o



5.2.4. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em rezão do disposto no

arl.'12, § 8e, V, da Lei ns 9.605/98;

5.2.5. Empresa proibida de contratar com o Poder Público' nos termos do arl' LZ da

Lei ne 8.429/97,

5.2.6. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

5.2.7. Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com

o objeto deste Pregão;

5.2.8. Empresa que se encontre em processo de dissolução' recuperação iudicial'

,"arp"t.rção extrajudicial, falência, concordata, fusão' cisão' incorporação' concurso

de credores ou em liquidação.

extra dicial e form ossibilitar a h ilita e maio r numero eem 5 N
a o

SERÃO IMPEDIDAS DE PARTICIPAR-

5.2.9. Também não poderá participar direta ou indiretamente da licitação' da

àxecução dos serviços e do fornecimento de bens a eles necessários' conforme o

artiBo 9e da Lei Federal ns 8.666/93:

l.O autor do Termo de Referência, pessoa física ou jurídica; e

ll. Empresa que possua em seu quadro societário ou de pessoal servidores públicos

da secretaria de Estado da Educação, bem como empresa que possua proprietário,

sócio ou dirigente que seia cônjuge ou parente em linha reta' colateral ou por

afinidade até o terceiro Erau com servidores públicos deste CoNSELHO ESCOTAR'

5.2.9.1. Considera-se participação indireta, para fins do disposto no subitem 5 2 9' a

existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial' econômica' financeira

ou trabalhista entre o autor do Termo de Referência e a Licitante' incluindo-se os

fornecimentos de bens e serviços a estes necessários'

5.2.9.2. O disposto no item 5.2 9 aplica-se também aos membros da Comissão de

Licitação, ao Pregoeiro e à Equipe de Apoio'

6. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO, TAVORECIDO E SlMPtltlcADo coNcEDlDO AS

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

6.1. Em cumprimento às disposiçóes da Lei Complementar ns 123/2006' seráo

assegurados os seguintes benefÍcios às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte:

L Preferência de contratação às Microempresas e Empresas e Pequeno Porte para os

itens destinados à disputa geral, conforme o subitem 9'19 deste Edital;

s.2.8.1) AS



ll. Prazo para regularização de restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou

trabalhista na forma do item 11.16 Jeste Edital, nos termos do §1e do art 43 da Lei

àomplementa, 
^e 

!2317006 c/c do §1s do art' 43 da Lei Compleme ntaÍ ne l47llll4i

6.2. Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em licitações

concedido às microempresa, 
" "rpraia, 

de pequeno porte pela Lei Complementar

^r'rã, 
o" 14 de dezembro de 2006, licitantes que se enquadrem em qualquer das

exclusões relacionadas no artigo 3e, §4e, dâ referida Lei'

6.3. para usufruir dos benefícios, a licitante que se enquadrar como microempresa ou

empresa de pequeno porte deverá declarar-se como tal no início ao eÍetuar seu

credenciamento.casovenhaalograr-sevencedora,deverácomprovertalcondição.

6.4. O próprio sistema disponibilizará à licitante a opção de declarar-se como

microempresa ou empresa de pequeno porte' A não manifestação de

"rqraOrtra*", 
quando indagado pelo sistema eletrô-nico' implicará no decaimento

do direito de reclamar, posteriormente' essa condição' no intuito de usuÍruir dos

benefícios estabelecidos na Lei Complementar ns 123/2006'

6.5. A falsa declaração ou a não apresentação da documentação comprobatória

ir.r'"nOo ,of i.it.Oa impllcará na abertura de processo administrativo e a consequente

aplicação das sanções cabíveis'

7. DO CADAÍRAMENTO NO SISTEMA COMPRASNET'GO

7.1. É condição obrigatória para a perticipação neste Pregão que o interessado realize

o credenciamento no sistema etetrOnicá provido pela Secretaria de Estado de

Administração (SEAD) no endereço eletrônico www'Çqmorasnet go sov br' bem

como providenciar o envio de toda á documentação exigida' até o 5s (quinto) dia útil

anterior à data prevista para o registro das propostas' nÔs termos da lnstrução

Normativa ns 004/2011-GS/SEGPtÂN'

7.1.1. Não havendo pendências documentais, o CADFOR homologará o cadastro no

Or.- O" até 04 (quatro) dias úteis consecutivos' contados do recebimento da

io.rrnánarçao completa, excluindo-se o dia de entrega e vencendo os prazos apenas

nos dias em que houver expediente regular e integral na SEAD'

7.1.2. O simples pré-cadastro no site www comprasnet go gov br não dará diÍeito à

licitante de credenciar-se no sistema, eãlatão do bloqueio inicial do login e senha

cadastrados' O CADFOR só realizará o desbloqueio do login e senha após a

homologação do cadastro, cujo registro passará a ter status "homologado"'

7.1.3. O credenciamento implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu

representante legal e na p'eiunção de sua capacidade técnica para a realização das

operaçôes inerentes a este Pre8ão Eletrônico

7.2. lnformações complementares para cadastro no CADFOR poderão seÍ obtidas

através dos telefones (62) 3201-8152'

7.3. Os interessados poderão se valer do SICAF - Sistema Unificado de Cadastramento

de Fornecedores da Administração Federal ou de outros c-adastros que atendam aos

lJ=qulsitos previstos na legislação geral Neste caso' deverão solicitâr ao CADFOR seu



cadastramento simplificado - apresentado o respectivo certificado de registro

cadastral devidamente regular - e estarão dispensados de apresentar toda a

documentação abrangida pelo referido cadastro, e seu registro passará a ter status

"credenciado".

7.4. Se a licitante que optar pelo cadastramento simplificado lograr-se vencedor do

certame, deverá o mesmo providenciar a sua inscrição completa no CADFOR' como

condição obrigatória para a contratação'

T.s.ousodasenhadeacessopelalicitanteédesuaresponsabilidadeexclusiva,
incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente' ou por seu

;epresentante, não cabendo ao provedor do sistema ou à SEDUC responsabilidade

por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha' ainda que por terceiros'

7.6. Caberá à licitante comunicar imediatamente o provedor do sistema qualquer

acontecimentoquepossacomprometerosigiloouainviabilidadedousodasenha,
para imediato bloqueio de acesso.

8, DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABITITAçÃO

g.1. Nos termos do Art. 19, ll, do Decreto Estadual ne 9.66612020, após a divulgação

do êdital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do

sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no

edital, proposta com a descrição do obieto ofertado e o preço, até a data e o horário

estabeieciàos para abertura da sessão pública, quando, então' encerrar-se-á

automaticamente a etapa de envio dessa documentação'

8.2. O envio da proposta acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no

edital, ocorrerá por mêio de chave de acesso e senha. só será aceita uma proposta

para cada item/lote de interesse da licitante'

8.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que

constemdoCRCdoCADFoR,asseguradoaosdemaislicitantesodireitodeacessoaos
dados constantes do sistema.

8.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal

e trabalhista, nos termos do art.43, § 1s da LC ns 123, de 2006'

8.5. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrÔnico durante a

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão.

8.6.Atéaaberturadasessãopública,oslicitantespoderãoretirarousubstituira
propostaeosdocumentosdehabilitaçãoanteriormenteinseridosnosistema(art.26,
§ 6e, do Decreto Estadual ne 9.666120201.

8.7. Não será estabelecida, nessa etâpa do certame, ordem de classificação entre as

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos

procedimentos de ne8ociação e iulgamento da proposta'



8.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso

público após o encerramento do envio de lances.

8.9. Os documentos complementarês à proposta e à habilitação, quando

necessários à confirmação daqueles exlgidos no edital e já apresentados, serão

encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de

lances, observado o prazo estipulado no § 2e, do art.38, do Decreto Estadual ne

9.666/2020, descrito no item.

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CIASSIFICAçÃO DAs PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE

TANCES

9. 1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

9.2. O Pre8oeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste

Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas

exigidas no Termo de Referência (art. 28 do Decreto Estadual ne 9.666/2020\.

9.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante'

9.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes (art. 28, pará8rafo único,

do Decreto Estadual ns 9.666/2020).

9.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que

somente estas participarão da fase de lances'

9.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o

Pregoeiro e os licitantes.

9.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances

exclusivamente (intervalo mínimo de R5O,5O (cinquenta centavos)) por meio do

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro (art. 30, § 1e, do DecÍeto Estadual ns 9.666/2020).

9.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor do lote'

9.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos (intervalo mínimo de RS0,50

(cinquenta centavos)), observando o horário fixado para abertura da sessão e as

regras estebelecides no Edital (art. 30, § 2s, do Decreto Estadual ne 9.66612020\.

g.7. o licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele

ofertado e registrado pelo sistema. ver §3s, art. 30, Decreto Estadual 
^e 

9'66612020'

9.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que

cobrir a melhor oferta deverá ser de RS0,50 (cinquenta centavos)).



9.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior

a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3)

segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os

respectivos lances.

9.10. Será adotado para envio de lances no Pregão Eletrônico SRP o modo de disputa

"aberto", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com

prorrogações (art.31, inciso l, do Decreto Estadual ne 9.666/2020).

9.10.1. A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado
nos últimos dois minutos do perÍodo de duração da sessão pública (art' 32, caput, do

Decreto Estadual ns 9.666/2020).

9.10.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.

9.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida na alínea anterior, a sessão

pública será encerrada automaticamente (art.32, § 2e, do Decreto Estadual ne

9.666/2O2O\.

9.11. Encerrada a fase competitiva sem que ha.ia a prorrogação automática pelo

sistema, poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente,

admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor

preço.

9.12. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores

deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada

imediatamente à Administração do sistema Comprasnet.go (art. 35 do Decreto

Estaduel np 9.666/ 20201;

9.12.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo

próprio do sistema.

9.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele

que for recebido e registrado em primeiro lugar.

9.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em

tempo reel, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante'

9.15. No caso de desconexão com o Pre8oeiro, no decorrer da etapa competitiva do

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a

recepção dos lances.

9.16. Quando a desconexão do sistema eletrÔnico para o pregoeiro persistir por

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspense e reiniciada somente

após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação (art. 35 do Decreto

Estadual ne 9.666 I 2O2Ol.

9.17. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, conforme

definido neste Edital e seus anexos.



a) Para os lot€s 01,L.L,02,2.2,03,M poderão proceder ao registro da proposta e
participar da disputa apenas microempresas e empresas de pequeno porte,

conforme determinação do art.9c, §§ le e !e, da Lei Estadual ne 17.92812012. "Se a

mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação da cota

reservada deverá ocorrer pelo preço da cota principal, caso este tenha sido menor

do que o obtido na cota rêservada," Caso a licitante detentora da melhor oferta, após

a fase de lances, não comprove sua condição de microempresa ou empresa de

pequeno porte, ou não tenha se declarado nesta condição ao sistema, a mesma será

desclassificada.

b) Não havendo vencedor paÍa a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao

vencedor da cota principal, ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes,

desde que pratiquem o preço do primeiro colocado.

9.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

9.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e

empresas de pequeno poÍte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a

verificação automática, junto ao CRC do CADFOR e declaração da empresa de ME/EPP

na inserção da proposta no sistema Comprasnet, do porte da entidade empresarial.

O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim

de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC ne 123, de 2006, regulamentada pelo

Decreto ne 8.538, de 2015.

9.20. Nessas condições, as propostâs de microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

9. 21. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar

uma última oferta para desempate, obriSatoriamente em valor inferior ao da primeira

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a

comunicação automática para tânto.

9.22. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

9.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela

que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

9.24. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em

relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente

entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme

regulamento.



g.25.Havendoeventualempateentrepropostasoulances,ocritériodedesempate

será aquele previsto no art. 3e, § Zs, Oà Lel Federal ne 8'666' de 1993' assegurando-

se a pre{erência, sucessivamente, aos bens produzidos:

1. no País;

2. Por emPresas brasileiras;

3. por empresas que invistam em

tecnologia no País;

pesquisa e no desenvolvimento de

4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com Jlfitiêntit o' ptra reabilitado da Previdência Social e

que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação'

9.26. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema

eletrônico dentre as propostas empatadas'

9.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública' o Pregoeiro deverá

encaminhar, pelo sistema eletrônico' contraproposta ao licitante que tenha

apresentado o melhor pruço, p"' que seia obtida melhor pÍoposta' vedada a

;;;;;;; ". condições ultá'ánttt das prãvistas neste Edital (art' 38' caput' do

Decreto Estadual ne 9.666/2020)'

9.28. A negociação será realizada por meio do sistema' 
.podendo 

ser acompanhada

oJã, a..ã't licitantes (art' 38, § 1e, do Decreto Estadual ne 9 '66612020\ '

9.29 O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que' no prazo de 2 (duas)

;";J, ";;à. 
píoposta adequada ao último lance.ofertado após a negociação

realizada, acompanhada, se for o caso' dos documentos complementares' Cuald9

necessários à conÍirmação daqueLs exigdos neste Edital e lá apresentados (art. 38, §

2e, do Decreto Estadual np 9'666/2020)'

9.30. Após a negociação do preço' o PreSoeiro iniciará a fase de aceitação e

iulgamento da ProPosta'

10. DA ACEITABITIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

l0.l.Encerradaaetapadenegociação,opregoeiroexaminaráapropostaclassificada
;;;;;;t; lrg., qrrn,o à adequação ao obieto e à compatibilidade do preço em

,"i.tà" ." ,a-imo estipulado para contratação les-t: -ld]tal 
e em seus anexos'

obiãr*ao o disposto no art' 39 do Decreto Estadual ne 9 '66612020'

10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vtT:l^o" apresentar preço final
---r-"ãopr.çomáximofixajo(Acórdãone1455/2018-TCU-Plenário)'ouque

apresentar preço manifestamente inexequível'

10.2.1.considera-seinexequÍvelapropostaqueapresentepreçosglobalouunitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos' ainda que o. ato

convocatório da licitação nao i"nt't estabelecido limites mínimos' exceto quando se

referirem a materiais 
" 

inrtat.fàe, de propriedade do próprio licitante, para os quais

ele renuncie a parcela ou à totalidade'da remuneração' Para efeito de comprovação



l. Questionamento ao licitante para a apresentação de justificativas e comproveções

em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;

ll. Pesquisa em órgãos públicos ou empresas privadas;

lll. Verificação de outros contratos que o proponente mantenha ou tenha celebrado

com a Administração ou com a iniciatlva privada;

lV. Pesquisa de Preço no mercado;

V. Verificação de notas fiscais de outros fornecimentos executados pelo proponente;

Vl. Estudos setoriais;

Vll.ConsultaàsSecretariasdeFazendaFederâl'EstadualouMunicipal;

Vlll.Análisedesoluçõestécnicasescolhidase/oucondiçõesexcepcionalmente
favoráveis que o proponente disponha para a execução do obieto; e

lX. Demais diligências que porventura se fizerem necessárias'

10.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a

ã*"qÀ'i'4.4" e a legalidade das propostas' devendo apresentar as provas ou os

indícios que fundamentam a suspeita'

1o'4.Nahipótesedenecessidadedesuspensãodasessãopúblicaparaarealização
de diligências, com vistas ao saneamento das propostas' a sessão pública somente

pãa"rã t", r.Éini.i"d. mediante aviso prévio no sistema com' no mínimo' vinte e

'qurtro 
t orrt de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata'

10.5. O Pregoeiro deverá convocar o licitante para enviar documento digital

.ornpf.r"n,i'r, por meio de funcionalidade disponível no sistema' no prazo de 4

(horas), sob pena de não aceitação da proposta (art 38' § 2s' do Decreto Estadual ne

9.666/2O2O\.

10.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação

escrita e iustificada do licitante, formulada antes de findo o prazo' e formalmente

aceita Pelo PregoeiÍo.

da exequibilidade, Podendo
procedimentos:

ser adotados, dentre outros, os seguintes

10.5.2 . Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os

que contenham as características do material ofertad o, tais como marca, modelo,

tipo, fabricante e P rocedência, além de outras informações pertinentes, a exemPlo

de catálogos, folhetos ou Propostas, encaminhados Por meio eletrônico, ou, se for o

caso, Por outro meio e Prazo lndicados Pelo Pregoeiro, sem Pre1ul zo do seu ulterior

envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta

10.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão' inform

anovadataehorárioparaasuacontinuidade(art48'parágrafoún

ando no "chat''

ico, do Decreto

Estadual ne 9.666 I ZO2O\.



10.8. o pregoeiro deverá encaminhar, por-^ma:,. d;",:',tJrT:",i'"Jl?l'i";

.ã^1,roropo"ã ao licitante que apresentou : lt"* lit^J;
neeociar a obtenção o" rnt'nár. pit'"' vedada'itc-::'-',ç:: em condições diversas

dal previstas neste rdital (art 3d'àp"' ao Decreto Estadual ns 9 666/2020)'

10.8.1. A negociação será realizada por meio d-o-sistema e poderá ser acompanhada

(."; ;3 t;;ó"'r"to E't'dual ne e'666/2020)'

10.8.2. Tambem nas hipóteses em que o Pregoeiro T:1::]*'a 
proposta e passar a

subsequente, poderá negociai Jornl t't't'ntã para que seia obtido preço melhor'

10.9. Nos itens não exclusivos para a participaç': 
-1-"^itj:tt'resas 

e empresas de

oãí,à""0"...",:"r'::::.ií:".i,".*::l;::::f U'i'::.:,:ffi::'f^'.X'T:

il:H"',:::";..1XY,'",f ,i"?ffiffi";'iio' '-' 
ns 123' de 2oo5' sesuindo-se a

ãitãprl". antes estabelecida' se for o caso'

10.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da plopo:ta, o pregoeiro verificará a

;:il,;il; *titante' observado o disposto neste Edital'

11, DA HABILITAçÃO

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante

rletentor da proposta classiíic"O'' "' o'*t''o lugar' o Pregoeiro verificará o eventual

descumprimento ot' tonaiço"Td"t'ol^nüti'"1 "tpecialmente 
quanto à existêncie

rle sancão que impeça t 
"*'l'']ol"l "à;:"";; 

a Íutura contratação' mediante

, aonrúlt, aos seguintes cadastros:

11.1.1. CRC do CADFOR (www comorasnet so gov br);

11.1.2. certidão negativa/positiva de penaridades (www comprasnet qo sov.br)'

11.2. A consulta aos cadastros será realizada em nomeda empresa licitante e também

d e seu sóci o m aioritário' Jà';'' ;;;.* 3 o3'-::I :'*ot'.1i T"' i;ilifllffi
;il; sançáes impostas ao responsável pela prattca

administrativa, a p'oiuiçao o" i'Jni*'lt tãrn 
" 'oer 

Público' inclusive por intermédio

;:';";;;r;[à a' q"tseia sócio maioritário'

11.3. Constatada a existência de sanção' o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado'

;;;id" de condição de ParticiPação'

11.3.1. No caso de inabilitação' haverá nova verificação' oelo sisteme' da eventual

ocorrência do empate n*";;;"';t;;;' t*'' oo 
" 

as da Lei complementar ne 123'

de 2006, seguindo-se ' ot'Xoi"'" '"t"t-ástaueteciaa 
para aceitação da proposta

subsequente'

11.4' Caso atendidas as condições de participação-' a habilitação dos licitantes sera

verlficada por meio a" c*c iã áorôn' nos clocumentÔs oor ele abrangidos em

relacão à habilitação i"íd:t:' ;;;;"ioti" n"'t e trabalhista' à qualificação

"'.JIãri.o+in'nceira 
e habilitação técnica'

11.5. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do CRC

do cADFoR para que ""J;l'í;;;;;;;;ti' 
cla abertura da sessão pública' ou



encaminhar, em coniunto com a apresentação da proposta, a respectiva

documentação atualizada'

11.5.1. O descumprimento do subitem acima implicará a-inabilitação do licitante'

exceto se a consulta aos sítioi 
"'"*'ontto' 

oficiais emissores de certidões feita pelo

presoeiro losrar êxito trn ""il;;;';i:;;;il'; 
(óes) válida(s)' conforme art' 44'

ç:n, aã o..ã* Estadual ns 9'666/2020'

11.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação

iá.,, "."*.,",, r*::T: *::Íf ';;::x;i;,: :l':f i"H':t 

"ti: 

: J:
aoresentados, o licitante ser

:ilH;,;;;;.;o de 4 (horas)' sob pena 
': '"::'::1T".ia 

d6 preenchimento de

11.7. Somente haverá a necessidade 9" torn?l:'1'1"rr'i 
não-J'e',.,, qu'nOo

reouisitosmedianteapresentaçãodosdocumentosortgt
L"*il;il;; "r'çao " 

inãetiaade do documento disital

11.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF

ài"r."i"t, t,''" aqueles legalmente permitidos'

11.9. Se o licitante for a matriz' todos os documentos- 
-'everão 

estar em nome da

matriz, e se o licitante t"' iilrt'"i"0"ãtls doc""ntos deverão estar em nome da

filial, exceto .q"tu' oot"uilt;;;' peta p'optia natureza' comprovadamente'

iorem emitiOos somente em nome da matriz'

11.9.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitânte-matriz e filial com diferenças de

números de docu*""t"' ot'"'"*l"* '"1*o 
t'" tRF/FGTS' quando for comprovada

. ;;i;,*t'; ;o recolhimento dessas contribuições'

11.10. Os licitantes deverão encaminhar' nos termos deste Edital' a documentação

relacionada nos itens a seguir' para fins de habilitação:

11.11. HabilitaÉo iurídica:

11.11.1. Cópia da cédula de identidade do representan'te legal (diretor' sócio ou

<, rnerintendente) o' ",np'u'l';i;i;t^*'";"t; 
não haia procurador legalmente

il;ilã", no, t"''ot do subitem sesuinte'

11.11.2. Procuração pública ou particular' com cópia-da cedula de identidade e CPF

do orocurador, outorgando 
'"o 

!ã' '"""'untante 
poder para responder por ele e

tomar as decisões q'" i'tg" ittãsárits' d"ante o procedimento da habilitação e

abertura das propostas' intf"i'-t poO"r."' para recorreÍ€ renunciar a interposição de

recursos administrativos' t "";;;;;;;conhecimento 
de firma da pessoa jurídica

no caso de instrumento ot;;i;;"; i"ià ao oot"unto pÍevisto neste item nao

inabifita a licitante, t,.."0", ,lie.,Lr..a1Jà " 
representante não credenciado de

O,ior"U"a"*"rência no processo licitatório

11.11.3 No caso de empresáÍio individual: inscrição no Registro Público de Empresas

;;.;;;;, ;;tto da Junta Comercial da respectiva sede;

11.11.4. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da

condição de Microempre;H;; il;'"tl ccMEl' cuia aceitação ficará



condic
sítio w

ionada à verificação da

ov.br

autenticidade no

individual de resPonsabilidade

o social em vigor, devidamente

acomPanhado de documento

s Mercantis onde oPera' com

o de ser o ParticiPante sucursal'

ortaldoem reend edor

11.11.5. No caso de sociedade empresária ou empresa

il;;; -;';ii, ato constitutivo' estatuto ou contrat

reeistrado na Junta Comercral da respectiva sede'

c-o'rproUatOtio de seus administradores;

11.11.6. lnscrição no Registro Público de Empresa

.""rirta" ,á ti"gistro onde tem sede a matriz' no cas

filial ou agência;

11.11.7. No caso de sociedade simpres: inscrição do ato constitutivo no Registro civil

das Pessoas Jurídicas d" l*'l il';:;"0ã' tJ""t"n'da de prova da indicação dos

seus administradores;

11.11.g. No caso de cooperatrva: ata de fundação e estatuto social em vigoí, com a

ata da assembleia que o roJ;J, o;;;;m1ãarqui'"do ne Junta comercial ou

inscrito no Registro Civil o"" t"tt"* 
"tídicas 

da- respectiva sede' bem como o

"ü:;" 
;; ü;;"' o '*' 

107 da Lei ne5l@' de 1e71;

11.11.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:

Decreto de autorização' oevid#en? p'uilttao 
" 'io 

ae'registro ou autorização para

funcionamento.*p.oroo purltr;;;;;;;^.", quando a atividade assim o exisir';

11.11.10. Os documentos acima de'e'ão 
"star 

acompanhados de todas as alterações

ou da consolidação resPectiva;

11.12. Regularidade fiscal e trabalhista:

11.12.1. A regularidade Íiscal e trabalhista será comprovada mediante a apresentaçao

ljrr"r, de lnscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPI do Ministério

da Fazenda

b) Prova de lnscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou MuniciPal, se houver'

relativo ao domicílio ou sede da Licitante, Pertinente ao seu ramo de atividade e

compatível com o ob ieto licitado

c) Prova de regularidade Para com a Fazenda Públ ica tederal Por meio de Certidão

Conj unta emitida Pela Procuradoria Geral da Fazenda Nac ional e Secretaria da Receita

Federal do Brasil, relativa à Dívida Ativa da União e aos tributos administrados Pela

Secretaria da Rece ita Federal do Brasil

d) Prova de regula ridade relativa à Seguridade Social - INSS, Por meio de Certidão

Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiro'

expedida Pelo Mini stéÍio da Fazenda - Secretaria da Receita Federal do Brasil

itens " ra a rme io de

c

e

c m rova s
na da taF ldoBrasil

ao ida con unta ente
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e) Prova de regularidade para com a Fazênda Estadual' por meio de Certidão Negativa

de Débito em Dívida Ativa expedida pela Secretaria de Estado da Economia ou

;;rü";,. da unidade da Federação onde a Licitante tem sua sede'

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública do Estado de Goiás' por meio de

Certidão de Debito lnscrito em Dívida Ativa - Negâtiva' expedida pela Secretaria de

Estado da Economia

g) Prova de regularldade para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários)' por

meio de Certidão expedida ptt'!tt'"tt'it de Finanças do Município ou equivalente

onde a Licitante tem sua sede'

h) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS'

;; ;; do-certificado de Regularidade do FGTS - CRF' expedido pela caixa

Econômica Federal - CEF'

i) Prova de lnexistência de debitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho'

mediante a apresentação o" õ""iUáo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)' nos

termos da Lei Federal ne L2'44012O11'

.i) Certidão Negativa de Suspensão e/ou lmpedimento de Licitar ou Contratar com a

Administração Pública, nos i"tÃ"t O" § +n' t't' 5e' do Decreto Estadual ne

7.4251201.1.

k) Caso a participação no certame se.ia da matriz' com possibilidade de que a execução

do objeto licitado seja por filial' ou vice-versa' a prova de regularidade Íiscal e

trabalhistã deverá ser de ambas'

lL.L2.2. Seráadmitida a comprovação de regularidade.fiscal e trabalhista mediante a

apresentação de certidão positiva iom efeito de negativa' nos teÍmos da Lei'

11.13. Qualificação Econômico-Financeira

11.13.1. A qualificação econômico-financeira será comprovada mediante a

apresentação de:

a) Balanço Petrimonial e demonstração contábil do último exercício social' já exigíveis

naformadalei,qr".o.pror"rboasituaçãoÍinanceiradaproponente'vedadaasua
substituição por balancetes ou balanços provlsorlos'

a.1) O referido balanço quando escriturado em forma não digital deverá ser

devidamente certificado por' f'ãR"ion"t registrado no Conselho de Contabilidade'

mencionando obrigatoriamente' o número do livro diário e folha em que o mesmo se

acha transcrito se potsiuei, 
' tp'""nttl, também termos de abertura e de

encerramento dos livros contábeis'

a.2) O referido balanço quando escriturado em livro diSital deverá vir acompanhado

de "Recibo de entrega ae rivrã algitaf"' Se possível' apresentar tambem termos de

abertura e de encerramento dos livros contábeis'

a.3)QuandoSociedadeAnônima-s.A,obalançopatrimonialdeveráestar
devidamente registrado na Junta Comerciat ou vir acompanhado da Certidão da Junta

comercial que ateste o 
"o'ür.n1nto 

da ata da Assembleia Geral ordinária de



aprovação do Balanço Patrimonial' conÍorme prevê o §5e do artigo 134' da Lei ne

6'404176 'r' ôó.rê<e nrôoonente será efetuada

b ) A co m p r ov a çã ? 
d, 

I "_"-:::':ji;: :'J ::[,i: ;H:::i : :iI".";",' 
",", 

io..,, r, 0.,

com base no balanço apresenrauu' :-::::^;;-" 
"m 

Daoel timbrado da empresa'

;il ;; ; ;,r,ese ntada pera em P rT3'#fff 
:': :?iifi' ;J,;" e pero diretoÍ,

assinada por profissional registÍaoo nu-LU 
l1'-'i^i"r"r orta tal investidura' aferida

sócio ou representante da empresa licitante compoderes pa

''i'la,*"lloii"s e fórmulas abaixo especiÍicadas:

Onde:

ILG = índice de liquidez geral

ILC = índice de liquidez corrente

ISG = índice de solvência geral

ILG = (AC+RLP) / (PC+ELP) > 1AT = ativo total

116=(AC) /(PC) >1 AC = ativo circulante

156 =AT/ (PC+ELP) > 1 RLP = realizável a longo prazo

PC = Passivo circulante

ELP = exigível a longo Prazo

PL = Patrimônio líquido

b 1 ) A L c*a nte q u e a e reseJ',,a: 
l::irü üiil,Hii:âl:iifiÍfE*,,T,.::#citados no subitem anteÍior,.H;;;1üldo 

corresponden
.omorouar capltal social ou patrimonro uqurul'.' 'a",.ã""o0. de apresentação dos

do valor estimado da contratação que estará dispensao'

ff 
'-.""ffi 

^'.::',""':,T?::X;:L:T$"'"i',::il:ffi 
i:íH::["'';:'"7

em ticitaçôes referentes ""l;i;;;*sa ou da empresa de pequeno porte a

materiais, não será *'t'ot-*J;;i;;o'irii.o 
"*",.i.io 

social.

:[::"::::"::: ::::T',J: n o an o em *" "' 
o 

"- :r 1:: ::o,T li,* : lx 
",",'J;

societária e regime fiscal' será exiEida apenas a apresentaça

li*#.;;;-; " 
exigido na alínea "a" acima'

o,.o,,o,ol.*:*:*i:lu;:nm::r:n:::''ll,'.xlJ:kÍ[T[]:"[
Lei) expedida Pelo Cartorto v''''' 'l"nã-o 

trr""nOo somente
indicacão do Prazo de vattr

emissão não superio- uo il'"1='*i"iià' a" o"o de'apresentação da proposta se

a comarca possuir mais de tff';ilil;tt'ribuidor' deverá ser apÍesentada certroao



de todos os Cartórios Distribuidores existentes na Comarce' Caso a participação no

certame seia da filial, a ce'tid;"" N;;;;"1" i"rcnti' 
" 

nêcuperação Judicial deverá

ser da filial e da matriz'

11.14. Qualificação Técnica

11.14.1. A qualificação técnica será comprovada mediante a apresentação de:

a)oERrGAróRro (.*:"-:"0:,:il.'"",1i.,11"?11"..'"'j::'"têir::"xT:il::"'-'1:

:TX'Ilil1x:iT iT.lffi,l;;; ô'oti.,' que comprove(m) a aptidão para o

Íornecimento compatível t"ii "t ;;;;isticas indicadas nas tabeles do item 4'

através do qual fique t"'o';'J: "'o"ttota" 
de fornecimento de no mínimo 20%

"dff ;;;1""*"i0"'r*{'",",'Ji*:".':*:*.*l::;:1}"":il;:U.ll:
quantitativos consignados "i ^:':1"^:i"^",.r'"- oaoer timbrado da entidade

a.r. O (s) atestado(s) deve(em) ser emitido(s) em pap

contratante, assinado ,or"l",l ;"r';;;;;i; legal, discriminando o teor da

il;;"ü;";;dados da emPresa contratada'

a.2. O(s) atestado(s) apresentado(s) poderá ser diligenciado pelo Pregoeiro'

b)Arvaráo".",uj,rY:^:Tf ',':,*::':,i:r:::::."ifi '""[fi :::J'",.''.11
emitidos por órgãos municipats' estau::'i*": :;;;;;rlos alimentos e regularidade

;i;;;;;, :ii. ã. *l.I'-X,jl::[",ff :H",..'jl'::lli;i#il.n,.. p?ãri,,ion,r

fiscal das empÍesas' bem cl

.7ã, "p"..'""'l 
para executar o obieto'

'.r4.2, 
oricitante enquadrado como microempreend.edor individual que pretenda

auferir os benefícios '" "it"t'*"i"'ãliu'"no'io 
pr:vistos na Lei complementar n'

123, de 2006, t""' o'iol^"oãltio' o'"' o't--iT'J:ti:*ã;:l;*:T'i:
."íir,ir,"1* estadual e municipal e (b) da apresentaçz

::::;;;;;;;;s contábeis do úrtimo exercício'

11.1s. A existência de restrição relativamente' ::1'^':i:l"rl:::';H::ilTil'1:

[Êxii*,ffi :J;:xT:i:::T:fl Í'":llJ;::]oiJ#i'llür'à'r""*"

11.15.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterlor

à fase de habilitação'

11.16. Caso a proposta mais vantaiosa seia ofertada por licitante qualificada como

microempresâ o' ""'u'J'át 
o"q'"no po*"' t :rnt ''"t 

constateda a existência de

'ie;" i'*' çao "" .r{iilT il[*tÍl'hr:l; I'J:1':''T;iüI"Ti*x:
convocada para' no prazo oe^) t:l'l:":;::.-.;.'.,-rroeado por igual periodo' a

T['.TT. T"f I ll"ffi ,""1 lT ;':fl : lU:ru ] "'"il " u'' ii^à' m e d i a n te

aPresentação de iustifi cativa'

11.16.1. O tratamento favorecido previsto no subitem anterior somente sera

concedido '" "' ''t.ol*""""'"'lã "l'tp'"'"' 
de pequeno porte apresentarem no



certame toda a documentação fiscal e trabalhista exigida' mesmo que esta contenha

alBuma restrição 
isto no subitem anterior

il;1í;â,1'I-,flilii:,ã:XXi:*X',:'*tiliüi::ffi 
:'l;;;;;r' n 

"s'l" 
ea'la'

sendo facultada t tonuot'io'iã' rili"nt"' remanescentes' na ordem de

crassi{icação. Se, na ordem oiSrrr*râã,-r"grir-t. outrâ microempresa, empresa

de pequeno porte ou 
'"t'"otià't""otttti"" 

t"rn alguma restrição na documentaçao

fiscal e trabalhis,t, "" 
tont"'-tiJ-JÃ"tto prazo para regularização'

11.18. Havendo necessidade de analisar minuciosa'mente os documentos exigidos' o

pregoeiro suspenderá t '"J; 
"'';;;;;;" "chat" a nova data e horário para a

continuidade da mesma'

11.19. Será inabilitado o licitante que não comnrovllltu^a' habilitação' seia por nao

âoresentar quaisquer dos U"*.,t";ú' *tg'dos' ou apresentá-los em desacordo com

o .rarb"l".ido neste Edital'

11.20. Nos itens não exclusivos a microempresat: "Tll:t" 
de pequeno porte' em

havendo inabiritação, n*;;;;;;r.,tuação, pelo-sistema, da eventuar ocorrência

do empate ficto, previsto ":J:;i-;iloi'i' '-c i;^t1l' 
de 2006' seguindo-se a

disciplina antes estabelecid' ot" ãttt"tao da proposta subsequente

11.21 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Édital' o

lait"nta r"tá declarado vencedor'

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOÍA VENCEDORA

12.1. A proposta final do licitante declarado v-enc'ed11-!everá ser encaminhada no

prazo de 4 (quat'ot tto"'"t tãni"'i-t *titittçao do Pregoeiro no sistema eletrônico

e deverá:

12.1.1. Ser redigida em língua portuguesa' datilografada ou digitada' em uma via' sem

emendas, ,a'u'a'' ent'eli'i;:ffláJsãü;' devãndo a'última folha ser assinada e as

demais rubricadas peto ticiiante ou seu representante legal'

12.2. A proposta final deverá ser documentadt i"-,tu.::;:i""":""t"i'''"'"t"""'::

:í*,1;';'i:r,|:'"":'::|j:::::r;'*""T"("";;";:fi 
0""""i"'a"r"'

9'66612020' 
-- ^- -^'ár 'ôrrPnte 

nacional' o valor unitário

12.3. Os preços deverão sêr expressos em moeda t""tJl:'"'ft:;;'âl 
iJ r"o"r.r nn

"í 
.,ã"trnt e o valor global em algarismos e por ext'

9 666/93) nreros unitáÍios e o preço global'

12.3.1. Ocorrendo divergência entre 
"os ll-I:t^i r" os valores numéricos e os

;',*,';.;* * T'l'il; Ii, ;?:i,t.*"J ::i".li i,h "'.valores exPressos Por e>

12.4. A oferta deverá ser firme e precisa' 
":'*'d-1,-lllll",',?IiJlfu'l llfii"l"lti

iã,ir,,,t' conter alternativas de preço ou de qualqut

iulgamento a mais de ';;J;;' 'áb 
p"n' de desclassificação'



12.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos' não sendo

considerada aquela que nao to"úonOa às especificações ali contidas ou que

estabeleça vínculo à propo$a de outro licitante'

12.6. As propostas que contenham a descrição do obieto' o valor e os documentos

.;;;i;;;i.;.t estarão dlsponíveis na internet' após a homolosação'

12.7. A apresentação da proposta implicará 13 ql"n1 .aceitação' 
por parte do

;;";";;;i", ;.t .ondlçao estãbelecidas neste Edital e seus ânexos'

12.8. Após apresentação da pÍoposta' não caberá desistência' salvo por motivo iusto

âã."ràt* je trto superveniente e aceito pelo Pregoeiro'

12.9. O preço proposto será de exclusiva responsabilidade do licitante' não lhe

assistindo o direito o" pr"ia""ri"r.rqr"t ,ra.t'çâo, sob a alegação de erro' omissão

ou qualquer outro Pretexto'

12.10. Quaisquer tributos' custos e despesas diretas ou indiretas omitidas na

proposta ou incorretament" tãt'aot' serão considerados como inclusos nos preços'

não sendo aceitos pleitos de tt'""lÍnot' a esse ou qualquer outro título'

12.11. T.das aS empresas deverão cotar seus preços com todos os tributos cabíveis

inclusos, bem como toOos os Oemals custos diretos e-indiretos necessários ao

atendimento das exigências- do 
'Oittt 

e seus anexos' Entretanto' as empresas

enquadradas no regime normal de tributação (empresas não optantes do simples)'

estabelecidas em Goiás, a"'"ào registrar a proposta.com preços desonerados do

ICMS conforme oi'po'iç0"' a'o iit ã!' 
"t' 

xci do'Resulamento d" t-tutt"-1:L1111?

do Estado de Goiás - ncre, qil tàntede isenção de ICMS nas operações e prestaçoes

internas, relativas a 
"qr,rlçi"- 

o" bem, mercadoria ,e 
serviço por órgãos da

Ài,"i 
" 
ii'.çao púor ica estaJlãr ;f "; i ::i: lll"Yt:' r:,.1:?:::i:'',i'i:[?

.anriAo o crédito, observado' dentre outras colsas'

correspondente ao lcMS tJ-táq'i'"nt" mediante a redução do preço do bem'

mercadoria e serviço, d"'"#;;;';ão ser demonstrada no documento Íiscal'

72.!2. Pordeterminação da Procuradoria-Geral do Estado através de seu Despacho

'x6' ne llQ3l2or:, pt" " "t-p'-"ã1"'utt"t'o's.em 
Goiás que se enquadrem na

situação do item 12'11, " o'ãoJ"lt à'erciais' enviadas pelas empresas detentoras

das melhores ot"rt., ,po, .ilr" ã" r"n..r, deverão conter, obrigatoriamente' além

do preço normal de t""ial o* o'odutos ou serv'ços ofertados (valor bruto)' o

preço resultante o' it"nçaJi"o icúicont"tlaa (valor líquido)' que deverá ser o preço

considerado como base a";t;;;;. ó valàr líquido_ será aquele registrado no

sistema Comprasr'r*'co' e s'Jra" con'id"'"do to'o base para etapa de lances' o valor

bruto (com ICMS) servirá *"^"t-"tJ'to de análise do desconto concedido'

12.13. A proposta deverá conter' obrigatoriamente' as seguintes inÍormações:

1' Nome da êmpresa' CNPJ' endereço' fonefax' n'e da conta corrente' Benco'

n.e da agência, nome do responsável que assinará o contrato;

2. Para empresas estabelecidas em Goiás' 
-deverá 

ser informado na Proposta

se a empresa e toni'iOJnt" de ICMS e se é optante do SIMPIES

3. n.e do Pregão; ne do item ou ne do lote que se refere



4. Preço em Real, unitário e total, com no máximo duas casas decimais' no

qual dlverão estar inclusas todas as despesas que influam nos custos No caso

de divergência entre o valor numérico e o por extenso' prevalecerá esse

último. o preço apresentado deverá ser aquele resultante da fase de lances

e/ou negociação como(a) PreSoeiro(a);

5. Descrição do objeto ofertado, com a quantidade licitada e com a indicação

da marca, que deverá ser a mesma informada quando do cadastramento da

proPosta no ComPrasnet'go;

6. Prazo de validade da proposta deverá ser de 120 (cento e vinte) dias' a contar

da data da sessão deste Éregão Eletrônico. Caso a proposta não contenha

""fià"à", 
será considerado o pãzo de 120 (cento e vinte) dias'

7. Deta e assinatura do responsável'

8. lndicação expressa do nome do signatário que assinerá o contrato'

12.14. A Proposta deverá estar atualizada no valor da negociação do lance;

12.15. Caso julgue necessário, o Pregoeiro encaminhará a proposta comercial à

unidade tecnica responsável pela elabãração do Termo de ReÍerência' para análise e

manifestação quanto à aceitabilidade das especificações técnicas;

12.16. É Íacultado ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, a promoção de

diligênciadestinadaaesclarecerouacomplementarasinformaçõesprestadaspelo
licitante em sua proposta e em eventuais documentos a ela anexados' vedada a

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente

na proposta'

77.L7.oônus da exequibilidade da proposta caberá exclusivamente à licitante' caso

solicitado Pelo Pregoeiro'

13. CR[ÉRlos DE ACEITAçÃo Do oBJETO

13.1. Os produtos devem ser compatíveis com as referências descritas' Deverão ainda

sernovoseoriginaisnãosendoaceitoemhipótesealgunsprodutosreaproveitados
.)o, i.rriri.raor, sob pena de afastamento do certâme e aplicação das penalidades

cabíveis;

13.2 Os produtos acondicionados em latas, papelão ou plástico' não poderão

apresentar amassados, arranhóes e deformidades;

13.3 No eto da entrega nenhum dos produtos poderá estar fora dos padrões de

qualidade e validade, de acordo com as legislações vigentes e o determinado em

.'.orao.o. as especificações mínima do obieto e valores deste documento;

13.4 O tíansporte dos alimentos deverá acontecer conforme as normas da Legislação

da Vigilância Sanitária, em perfeitas condições de higiene' refrigerados (quando

n"..rIário1 para garantir a integridade e a qualidade dos mesmos;

13.5 Os produtos deverão ser acondicionados em embalagens que etendam as

Normas Técnicas Brasileiras, oiiginais intactos, apropriadas para armazenamento de



forma a preservar a entrada de umidade, poeira e proteção contra alterações de

qualidade e cor;

13.6 Os produtos deverão apresentar aspectos'

normas sanitárias;

como coÍ e odor, compatíveis com as

14. DAS AMoSTRAS - PRAZO, tocAt E CONDIçÕES DE ENTREGA

14.1. As amostras só poderão ser exigidas do licitante classifrcado em primeiro lugar'

;;;;;;" art.43, inciso xl' do DÉcreto estadual np9'6661202o;

14.2 As amostras deverão ser apresentadas em local t::19""T#do pela unidade

i-.."i"r, ú"ta.de Escolar)' em até 5 dias úteis após a convocaçao;

14.3 A(s) amostra(s) deverá(ão) ser(em) apresentada(s) acompanhada(s) do(s)

respectivo(s) documento(s) 
';;; - 

t;;';*;(m) conte(em) as características

especificadas. o(s) documentol's) poae(m) ser prospectos, catárogos ou desenhos

do(s) material(is) e, ainda, ' 
t"ã"áçãã1" n"m' a marca do produto' referência de seu

iJtí..n," e o nome e CNPJ do fornecedor;

14.4 As amostras deverão ser apresentadas em sua embalagem original com a

indicação do item, t rnt"t ool'Jã'iã' tti"Át'' de seu fabricante e o nome e CNPJ

do fornecedor.

14.5 O(s) produto(s) apresentado(s) como AMOSTRA(S) poderá(ão) ser aberto(s)'

manuseado(s), desmontado(s)' 'àb"r. 
to*"t' secções',vincos ou movimentos nas

Decas, se necessário, sendo 
"devolvido(s) ao fornecedor no estado em que se

ãnàontr.r("*) ao final da avaliação técnica'

14.6 para anárise das amostras os parâmetros utilizados serão baseados nas

esoecificações minl'as oo oo1"tã 
" 

Jãrolt' Jo'"t'o de Referência e na metodologia

aescritlva, na qual deverão ser observados:

a) Parâmetros quantitativos:, se o produto está de.acordo com as informações da

embalagem, como compostçã"' á'li*"^t"' conteúdo e integridade do alimento e

da embalagem;

b) Parâmetros sensoriais: textura (dureza' elasticidade' fraturabilidade)' sabor (doce'

salgado, amargo, ácido, 'd#;;;';;; "'á 9" 1tlld:--,-* 
as características do

produto), cheiro (o produto naoT"'ã'a t"r. o cheiro de "perdido",''passado" ' 
"podre"

e deverá estar de ttor.Oo to-'tl "- 
ta'acte'ístic" do produto) e aparência (sem

manchas que indiquem 'o"oi"t'rntt* "' 
a"ttiiottçao' formato' tamanho' cor de

;;;t;;;", as características do produto)'

14.7 Será nOmeado, pero conserho, um responsáverpero,recebimento da amostra, a

nomeação do mesmo a"'"'a 
'u' 

pátteio de portaria e deverá constar nos autos;

14.8 o responsável pelo recebimento deverá documentar-nos autos' de imediato' o

recebimento das amostras' 
" 
;;;;;;"t"r Técnico das Amostras' em até 24 (vinte

e quatro) horas após a entrega das mesmas;

14.9 Não havendo apresentação das amostras no prazo estabelecido' bem como não

sendo estas aprovadas' t ;;"';; 
-p'opon"nt" 

vencedo,ra será desclassificada do

certame, sendo então '"t'tti'i'ã 
t*rninada a amostra das empresas proponentes



subsequentes observadas rigorosamente a ordem de classificação' no mesmo prazo

constante; 
---:^.r^.r^ .tê êntrêsar todos os produtos de

14.10 A contratada assume a obrigatoriedade de entrega

.;"r;" ;;, a qualidade atesteda nas amostras'

15. OBRIGAçÓES DA CONTRATADA

15.1.Todos os encargos decorrentes da execução do_-1r*. são de exclusiva

resoonsabilidade aa corurnnriôi''o'" ã"*" fornecer os produtos de acordo com

.il;;o;rtu"s, condições e prazos previstos;

15.2 A CONTRATADA deverá manter as condições de húilitação durante o periodo

.rp rornecimento ao' p'oo"ol]Xl''l;;;;;l;;t os tributos que incidam' direta e

;;i;;iil";;, sobre os Produtos adquiridos;

15.3 A CONTRATADA também deverá cumprir todas as^condições constantes do

rermo de Referênti' t '"'pondtlàOt' 
t"on"ttts que a contratante realizar no que

.J r."fur" ao atendimento do obieto;

15.4 Os preços cotados incluem todas as despesas dt:T:'seguro' frete' encargos

fiscais, comerciais, sociais t ti-tl'ff"*" ou de qualquer outra natureza;

1 s s A q u a r i d a d e o 
", 

o, 
: I :'*,0","J:[ :"á,lf;11ã T ::H3; il"#ãl'i,T J:1,Y3

HJffff ::ff ;H::l"Jffiâ"'à' "'i'" 
o'*rso daqueres

16. OBRTGAçÕES DA CONTRATANTE

16. l. D e si sn a r p o r m ei o' 
1 1-"§1n:'" :t:àT:"i1","?, l;,tJ:l x§i::"'::::I: "

recebimento dos gêneros alim

16.2 Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do obieto;

163Eretuarorecebimentod* j::"nâl!".JI"j:l:1,:il','#l:t9,i.,T'.'fl :ffi '::
em conformidade com o Terl

acompanhamento dos serviços'

16.4 Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviço-s, por meio de um servidor

esoecialmente designado J ;";;;:;to representante da Administração' nos

teimos do art. 67 da ,-", ^' 
, uãàfô'' "-'á'0" 

seu fiel e total cumprimento'

16.5 Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela Contratada das

"üur.,*.o"ut',,',:T:iu*,JIí;;*:*""r::"."J;::','.::'.il',ff 
:li**"

o contraditório, decorrentes

16.6 lnspecionar os materiais utilizados pela Contratada para execução dos serviços'

16.7 Assegurar o acesso dos empregados da Contratada' quando devidamente

;";;#;r;"";,;"s locais onde irão executar suas atividades'

16.8 Prestar as informações necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos



16.9 Comunicar prontamente à Contratada' qualquer anormalidade no obieto do

instrumento contratual, poo"nio-ãtu"' o recebimento' caso não esteia de acordo

com as especificaçoes e conolçãJs e'taU"t"ciOat no Termo de Referência'

16.10 Notificar previamente à Contratada' quando da aplicação de sanções

administrativas.

16.11 Efetuar o pagamento à Contratada' de acordo com o estabelecido no Termo de

Referência.

16.12 Exigir a fiel observância dos produtos -Íornecidos' 
registrando todâs as

ocorrências e as deficiências '"ft;;ã 
relatório' cuja cópia será encaminhada à

empresa coNTRATADA' "bi;;;;;" 
a imediata correção das irregularidades

apontadas'

16.13 O pagamento será efetuado no prazo de até 3^0 (trintal dias corridos e efetuado

oor meio de Transferênci'1;;";' ;;;que' Cartão de crédito' conforme a

f.,o""ii*olã.;"::":*: jll*,r*t:,1:.::,J:'.,,:fl'"I"i",H.üHi

::1,11tr?::i:ill#'"i ll " 
; "ã" iei''*,' "o:9::l* 

; o rd em cronoró gi ca de

;;;il;;;" i" "Ít'" 
o Decreto Estadualne e'561/201e;

16.14 O contratado deverá providenciar os meios necessários para recebimentos dos

varores devidos p",o.ono.r.l .]l"nJo ,.uponrarer pela_abertura de conta bancarta

em instituição financeira " 
oirr"",u,',-rao de meios para recebimento via cartão de

crédito.

17. DOS RECURSOS ADMINISTRATTVOS

17.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da

ricitante quariÍicada como mrcrffir"r*, "rnpr"r, 
de pequeno porte, se for o caso'

será concedido o prazo de * (d:;i;il*' ná* 3'3 lg1uer 
licitante manifeste a

intenção de recorrer, d" b;;;;;;;ãt' i'io e' indi-cando contra qual (is) decisão

(óes) pretende recorrer e p"''ã"'' 'á'i'"s' 
em campo próprio do sistema (art' 45'

i"r*,Jà" ó".*,o Estadual ns 9'666/2020)'

17.2. Havendo quem se manifeste' caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e

a existência de motivação o'';"';ã;;;":orre"r' para decidir se admite ou não o

recurso, fundamentadamente'

17.2.1 Nesse momento o PreBoeiro lã9 "9"ntl':1lo 
mérito recursal' mas apenas

;"t'úil;.;"dições de admissibilidade do recurso'

17.2.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licüante importará decadência

do direito de recurso, tonto'ã"'S-iniã ott' 
's 

do Decreto Estadual ne 9 566/2020'

17.2.3. Uma vez admitido o recurso' o recorrente terá"a partir de então' o prazo de

três dias para apresentar Js="rliõ"e;'irã s*"'" eletrônico' ficando os demais

ficrtantes, desde logo, ,**.iã, 
-írã, 

querend.o, apresentarem contrarrazões

também pelo sistema A*'á"n"' "t1utÍos 
três dia's' l:e comeÇarão a contar do

término do prazo oo '"to""'ni"'l"'nooli"it""g"'aa 
vista imediata dos elementos



indispensáveis à defesa de seus interesses (art.45, § 2e, do Decreto Estadual ne

9.666/2O2O).

17.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitâmento (art. 45, § 4e, do Decreto Estadual np 9.66612020\.

17.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no

endereço constante neste Edital.

17.5. Não serão conhecidas as intenções de recursos, razões e contrarrazões,

interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os que forem enviados

pelo chat, por fax, correios ou entregues pessoalmente.

17.6. O recurso contra a decisão do Pre8oeiro terá efeito suspensivo para o item que

disser respeito.

17.7. O exame, a instrução e o encaminhamento dos recursos à autoridade

competente para apreciáJos serão realizados pelo Pre8oeiro no prazo de até 3 (três)

dias úteis, podendo este prazo ser dilatado até o dobro, por motivo justo. O

encaminhamento à autoridade superior se dará apenas se o pregoeiro,

justificadamente, não reformar sua decisão

17.8. A autoridade competente terá o prazo de até 03 (três) dias úteis para decidir o

recurso, podendo esse prazo ser dilatado até o dobro, por motivo justo, devidamente

comprovado.

18. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBTICA

18.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

18.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seia anulada a

própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que

dele dependam.

18.1.2. Quando houver erro ne aceitação do preço melhor classificado ou quando o

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o lnstrumento

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art.

43, §1e da LC ne ].2312006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

18.2. Todos os licitantes remânescentes deverão ser convocados para acompanhar a

sessão reaberta.

18.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou,

ainda, fax-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

18.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no

CADFOR, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais

atualizados.

19. DAS COND|çÕES PARA CONTRATAçÃO



daquele ofertado inicialmente'

19.7. A recusa iniustificada da adiudicatária "T lttin-'l "^1o 
O" Registro de Preços

caracterizará o descumprime"iJ- t"iti- a' obrigação assumida' suieitando-a às

ncnalidades previstas t' f"'' 
"*áçao 

ieita às liciiantes que se negarem a aceitar a

Iànit.irçao tot'da validade de suas propostas'

19.7.1. A assinatura do contrato' deverá ser formalizado dentro do prazo de validade

da Ata de Registro de "t'"'' 
I''' r."t"a inlustificada da adiudicatária em assinar o

contrato caracterizará " 
o"r*lror,**;";;;;ià. obrigação assumida, suieitando-a

às Penalidades Previstas em lei'



19.8. Como condição Para celebraçã o do contrato ou instrumento equivalente' a

licitante vencedor deverá manter as condiçóes de habilitação' Se, por ocasião da

futura assinatura do contrato e/ou emissão da nota de emPenho, as certidões de

re8ularidade de débito da Adiudicatá ria perante o Sistema de Seguridade Social

(rNss), o Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Estadual,

estiverem com os Prazos de val idade vencidos, o órgão licitante verificará a situeção

informaçõe s, certificando nos autos do processo a

p

reg
or meio eletrônico hábil de

ularidade e anexando os docu mentos Passíveis de obtenção Por tais meios, salvo

impossibi lidade devidamente iusti ficada.

ência da Ata de Registro de Preços e

19.9. No momento da assinatura e durante a vtg
rer, a Contratada deverá apresentar

do contrato, semP re que a Administração o reque

relação de todos os sócios que comPõem seu quadro social.

ro de Preços, será obrigatório o

19.10. Para Íins de assinatura da Ata de Regist

ararr,r" de usuário externo no Sistema Eletrônic

l-,;';;;; -",..''"'
o de lnforma çôes - SEl, conforme

19.11. Para

htto:/ ser.go ras

se cadastrar, o usuarlo

ov.br/como se cad astrar.P hp ese
externo deverá acessar o

guir todas as orientações ali

sitio:

ns 8.666/93

IT::."r" ,o sistema Eletrônico de lnformações --sEl é realizado pela secretaria

de Estado de Adminiru.çao _ siio. Jrir.ri, 
'"t"rraç-ões 

quento ao cadastro, entrar

em contato nos teleÍones (ái;ü:;il; I 32o7:6ss5 / 3201-6s6s ou e-mail:

sei@sead.go.gov br

20. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

20.1. O período de vigência do contrato s€rá de 07 (sete)meses' contados a partir de

sua assinatura, e eficácia a r.Jru;ilülao * ô,ar'"ot'.ial do Estado e no Diário

oficial da união, poa"noo '"' J'Jolitlttoà "ãt 

-niooteses 
do art' 57' §1s' da Lei Federal

21. DA AD.IUDICAçÃO E DA HOMOI-OGAçÃO

21.1. o objeto deste pregão será adludicado pero pregoeiro-às licitantes vencedoras

dos respectivos lotes, salvo oJ;Jã';;';t; 'ãcurso' 
hipótese em que a adiudicação

."0.ãi .r*,,aade competente para homologação'

21.2. A homologação da presente licitação compete ao Presidente do Conselho

Ét.ãi* t.ã *ã a" ôet'eto E'tad'al ne 9'666/2020)

22. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

22.1. Homologado o resultado da licitação' o Órgão Gerenciador' respeitada a ordem

de classificação e a quantiOaOJ de fornecedores a serem registrados' convocará os

interessados para, no o"' dJ;i;;;)'ã'tt út"o a contar da convocação' assinar a

Ata de Resistro de Preços' J"";;ffiffi;s.oi1-eoulsllos 
de publicidade' terá

efeito de compÍomisso "" 
t*"J;* J"tb"l"tldt' neste Edital' o prazo da



convocação poderá ser prorrogado' a critério Ot tdil:t:.tt'o' quando solicitado

oelo licitante venc"do' oo c"na"Jlãu"nt" o t"n'curso do referido prazo' desde que

Po;;ff;;;;riiti..ao 
e aceito pelo órgão Gerenciador'

72.2 O Píacode validade da Ata de Registro de Preços-será de 12 (doze) meses' a

contar a partir de r,, p'ultt'çáo"io'ó:J.io oncitr-o-T::1" de Goiás e no Diário

Oficial da União, não sendo 
'iàitia"qu'f 

q'er prorrogação além de 01 (um) ano' em

ãi.Ic".', a Lei Estadual ne' 17 '92812072'

22.2.1 Durante seu prazo de validade, as propostas serecio_nadas no registro de preços

ficarão à disposição dt Ad';;;;;;''p'i' q" se efetuem as contratações nas

oportunidades e quantiOaoes nàcettati'i' tte o limite estabelecido'

23. Dos PREços REGISTRADoS

23.1Será registrado o valor do licitante vencedor' observando-se o seguinte:

a) o preço registrado e a indicação do respectivo Íorne^cedor serão divulgados em

órgão oficial do rstaoo e rcarãàillp*ioi['àoo' a'rante a vigência da Ata de Registro

fi TTt:t" do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores

ouantos necessários para o'"' à' í^t'" das propostas apresentadas' seia atingida

] orrnt'OrO" total estimada para o item'

23.2 A existência de preços registrados 1'o :b'iq1 : ^lil;;'"1tf"";"I::it:;
.;"ir;;;"t que deles poderão advir' facultando-se'

üili,ã;;,;-;:::xi:,thí::l"i::n*:;",ff :",'"1f,,:';'J:I:l:":
vantagem técnico-econ0m]t? ^:,'-tl:".:="^:;": dentro dos timites previstos, do

de Íornecimento em caso de igualdade de condições'den

prazo de validade estaferec'ià e Uas condições da proposta' tantas vezes quantas

necessitar a Administraçao'

24. DA ALTERAçÃo oa ara oç nEGtÍRo DE PREços

24.14 Ata de Resistro de Preços poderá sofrer.art"lit":'{:lli:f"i::11'."i::JX

";iliJ;;;.r;tente' 
exceto quanto aos acréscimos de qt

as disposições da t-ei Federat 
"nJ 

t tàãl"t' quanto aos limites quantitativos para

alteraçôes contratuais'

24.2 O prcçoregistrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução

daoueles praticados no rn""ioã' o' o" ttto q" eleve o custo dos serviços ou bens

registrados, cabendo "o 
o'gã;"ã"'"nciador promover as necessárias negociações

junto aos fornecedores'

24.3 Quando o preço inicialmente registrado' por motivo 
'superveniente' 

tornar-se

superior ao valor praticad" ^;;;;t'd;' 
o Órgão Gerenciador deverá:

al convocar o fornecedor' visando à negociação para redução de preços e sua

.i*r.tr" ao Praticado Pelo mercado;

b) frustrada a negociação' o fornecedor será liberado do compromisso assumido;



c) convocar os demais fornecedores, visando a igual oportunidade de neSociação'

24.4 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o

fornecedor, em razão desse fato, comprovar a sua impossibilidade de cumprir o

compromisso, o órgão gerenciador poderá:

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades'

confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a

comunicação ocorrer antes do pedido dê fornecimento;

b) convocar os demais fornecedores visando a igual oportunidade de negociação'

24.5 Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à

revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção

da contratação mais vantajosa.

25. DO CANCETAMENTO DO REGISTRO

25.1 O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b)nãoretirararespectivanotadeempenhoouinstrumentoequivalente'noprâzo
êstabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior

àqueles praticados no mercado;

d) estiverem presentes razôes de interesse público devidamente justificadas;

e) por inidoneidade superveniente ou comportamento irregular do beneficiário' ou'

ainda, no caso de substancial alteração das condiçôes do mercado'

25,2 Serâ registrado o valor do licitante vencedor, observando-se o seguinte:

a) o preço registrado e a indicação do respectivo fornecedor serão divulgados em

Orgao oticiat Oo Estado e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de Registro

de Preços;

b) Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores

quantos necessárlos para que, em função das propostas apresentadas' seia atingida

a quantidade total estimada para o item'

25.3 O fornecedor pOderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na

ocorrência de Íato superveniente que venha comprometer a perfeita execução

contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente

comprovados.

25.4 A Atã de Registro de Preço, decorrente desta licitação' será cancelada

automaticamente:

a) por decurso de Prazo de vigência;

b) quando não restarem fornecedores registrados;

c) inexistência de saldo remane§cente.



26. DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

26.1 A Ata de Registro de Preços' durante sua vigência.de 12 (doze) meses contado a

oartir de sua publicação "" 
#'ã ottt''' do riado de Goiás e no Diário oficial da

união. Poderá ser utilizada o"r. o"'ã'"t àãão ou enli!1f^e ja administração pública

oue não tenha participado ao tJi"t rltit'iório' mediante prévia consulta à unidade

;;;n".á;;;r;i;sde que devidamente comprovada a vantasem'

26.2 Os órgãos e as entidades que não participaram do registro de preços' quando

deseiarem fazer uso O' oo' lt""'á" manifestar seu 
-interesse 

iunto à unidade

gerenciadora, para que ""t 
"*n'" 

' lua utilização e indique os possíveis

fornecedores e respectrvos;r;;;;';-;; praticados, obedecida a ordem de

classificação.

26.3 Caberá ao Íornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços' observadas as

condições nela estabelecid;' ;o;' pela âceitação ou não do fornecimento ou

prestação do serviço, ot'ot 
'qJã "naJ i';t pttf i'o às obrigações anteriormente

assumidas.

26.4 A liberação da participação na Ata de Registro de Preço resultante de licitaçôes

promovidas pelo Estado o"'ã"iat' páit o'gaãt e entidades não participantes' nao

.,nrrprá exceder, na sua .;;|i;;i"; ; rõo (cem) por cento dos quântitativos

ãnu*rfr""r" registrados ne Ata de Registro de Preços'

26.5 A Ata de Registro de Preços será assinada pela autoridade competente e pelos

adiudicatários, 'intutanoo 
s" l]i"i;;;;;;';primento de todas as condições de

sua proposta, .,io p'"ço to'"'Jg''''tãà;;;; normas editalícias e legais durante toda

a vigência da Ata e do contrato'

27.OO CADASTRO NO SEI 'SISTEMA ELETRÔNICO DE INFORMAçÃO

27.1. Para fins de assinatura da Ata de Registro de Preços e dos contratos dela

dastro de usuário externo no Sistema EletrÔnico de

decorrentes, será obrigatório o ca

lnformaçôes - SEl, conforme a lnstrução Normativa ns 008/2017-SEGPLA N.

27.2. O usuário a ser cadastrado será aquele que assinará a Ata de Registro de Preços

e os contratos, e, portanto, deverá Possuir Poderes de rePresentação Para tal fim'

27 .3. Pera se cadastrar, o "usuário externo deverá acessar o

http:/ ei. s,o tas ols v.br/como se cadastr ar.pho e setu ir todas as orientações ali

sítio
dispostas.

27.4. A gestão do Sistema Eletrônico de lnformações é realizada pela Secretaria de

Estado de Administração - SfÀo fuftio"' informações quanto ao cadastro poderão

ser obtidas nos telefones fezl zloi-iizlts727 ou e-mail sei@goias'gov br'

28. DAs coNDlçÕrs pnm roRtvtALlZAçÃo DA ArA DE REGISTRO DE PREços

28.1 Homologada a licitação' o licitante vencedor será convocado para' no prazo de

03 (três) dias úteis a pa'ti' ãa' notinttção' "tint"'Ata 
de Registro de Preços'

podendo este prazo "' 
p'o""üta-o' '-tiité'lo 

dt Administração' desde que ocorra

motivo iustificado'



28.2 Como condição para formalização da Ata de Registro de Preços, o licitante

vencedor deverá manter as condições de habilitação.

28.3 A recusa in.iustificada do adjudicatário, caracteriza o descumprimento total da

obrigação assumida, su.ieitando-o às penalidades previstas em lei, exceção feita ao

licitante que se neger a formalizar a Ata de Registro de Preços fora da validade de

suas propostas.

28.4 Se o licitante vencedor não celebrar a Ata de Registro de Preços ou nâo

apresentar situação regular, é facultado à Administração examinar e verificar a

aceitabilidade das propostas subsequentes, na ordem de classificação, procedendo

ao registro de preços, sêm prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Edital.

28.5 Quando da contratação com autor de proposta subsequente àquela melhor

classificada, deverá a Administração negociar o valor, procurando aproximá-lo

d aquele ofertado inicialmente.

29. DO ACRÉSCIMO E DA SUPRESSÃO

29.1. Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, conforme

disposto no art.65 da Lei Federal ns 8.666/93;

29.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais

acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias no quantitativo do objeto

contratado ate o limite de 25% do valor inicial atualizado do contrato, conforme

disposto 6s §te do art.65, da Lei Federal ne 8.666/93;

29.3 Tanto os acréscimos quanto as supressões possuem o limite de 25%,

unilateralmente, do valor inicial do contrato.

30. DO REAJUSTE DE PREçOS

30.1. Os valores contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze)

meses, de acordo com o art. 2e, da Lei Federal np L0 l97lo1, contados da assinatura

inicial do termo, ou do último reajuste'

30.2 Após celebração do contrato, se já transcorrido o período de 12 (doze) meses da

vigência da ata, o valor poderá ser reajustado em consequência da variação do IPCA

(índice de Preço ao Consumidor Amplo) do Sistemâ Nacional de Índices de Preços ao

Consumidor - 5NlPC de acordo com a fórmula abaixo:

P= PQ 1 [(lPCAn / IPCAO) -1]

Onde:

R= percela de reajuste

PO= preço inicial do contrato a que a proposta se referir

IPCAn= número do índice IPCA referente ao mês do reajuste

IPCAo = número do índice IPCA referente ao mês da data da apresentação do

orçamento (Termo de Referência) a que a proposta se referir'



31. DA RESCISÃO CONTRAÍUAL

31.1. O contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE ou

bilateralmente por mútuo 
"o'O'o "nit" 

tt partes' atendida sempre a conveniência

administrativa.

31.2. São motivos para rescisão e consequentemente' aplicação de sanções' as

hipóteses a seguir enumeradas:

I - não assinar o contrato ou ata de registro de preços;

II - não entregar a documentação exigida no edital;

III - apresentar documentação falsa:

lV - causar o atraso na execução do objeto;

V - não mantiver a PÍoposta;

VI - falhar na execução do contrato;

VII - tiaudar a execução do contrato'

VIII - comportar-se de modo inidôneo:

IX - declarar informações falsas; e

X - cometer Íiaude Íiscal
vados nosforma lmente moti

Par único sos de rescisão cont ratua lserão:Osca

autos dop rocesso, assesuradoocontrad itório e aam ola defesa.

32. DO PAGAMENTO

32.1. Após a entrega dos produtos' a contratada deverá protocolizar a Nota

io.r'lt*t. corespàndente no Conselho Escolar'

32.2. Deverá ser indicado, no corpo da Nota Fiscal ou Faturâ' o número do processo

de contratação do conselho ir.oi., , que se refere, para fecilitar a remessa do

documento para âtestaÇão pelo Gestor'

32.3. Somente será efetuado o pagamento da parcela contratual executada mediante

emissão de Nota Fiscal gftt'onià'J"'ia'mente atestada por quem de direito' neste

ceso o Presidente do Conselho'

32.4. o pagamento será efetuado no prazo de até 
-30- 

(trinta) dias corridos e

efetuado por meio ae rranstJt" úiái", ctt"q,e, cartão de crÉdrto, coÍrÍormê

a disponlbllidad" ao co"*lü-r'"ot"'' contendo as respectivas Notas Fiscais'

devidamente atestadas, ""';'ã;;ído 
o processo 

,legalmente 
adotado pelo

conselho Escolar, para 
'"1'ç;" 

;; 'ã" J"nitot" onedecida a ordem cronológica de

;;il;; ;re se refere o Decreto Estadual nq 9 561/2019;

32.5. O contratado deverá providenclar os meios necessários para recebimentos dos

varores devidos p"to .onarraJn,.",l"nio ,".ponrau"r pera abertura de conta bancária

em instituição financeira " 
alopãniOilittçao de meios para recebimento via cartão de

credito.



32.5. O Paga mento será efetuado pelo Conselho Escoler' contendo o número do

processo, a descrição individualizada dos itens com os seus valores unitário e

ederal ,Trabalhi Estadual
total, bem como as Ce rtidõ sde la ridadq Fiscal F

eM n ldevida

32.6. Em caso de lrregularida'

paEamento será contado a pa

mente atuali s

de na emissão dos documentos fiscais' o prazo de

,r,r'à" tr. ,."oresentação' desde que devidamente

regularizados;

32.7. O Conselho Escolar (NoME DO CONSELHO)' pagará' à contratada' mediante a

compatibilidade.o'n " 
ou'ietÇãÃ1s"'iaa' e todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na lit'tt;t"';;;;rn"t 0" art 55' inciso xlll' da Lei Federal ne

8.666/93.

32.8. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto perdurar pendência

em relação à parcela to""'oo'nãt-nããu ãÁ u"'4" de penalidade ou inadimplência

contratual.

32.9. Caso haia previsão nas leis Íiscais vigentes' o Conselho Escolar efetuará as

devidas retenções nos pagamentos'

32.10. ocorrendo atraso no pasamento eI :q::::?^)]T.:-loo "'o 
ttnha concorrido

de alguma forma para o '"'lio' 
a CONTRATADA fará jus à compensação financeira

devida, desde a data limite ;;"a;"p"rrà ,"e"r"n,o ?_,:: 
ottt correspondente ao

efetivo pagamento oa parceifã' ã^t"goi t*ttórios pelo atraso no pagamento

t"rà" ..i.,irra* pela seguinte fórmula:

EM = N xVp x (l / 365) onde:

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N = Números de dias em atraso' contados da data limite fixada para pagamento e a

data do efetivo Pagamento;

VP = Valor da Parcela em atraso;

I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE) /100'

32.11' PaÍaa emissão da Nota tiscal/Fatura' o número do CNPJ do CONSELHO

iscornn é oo ooo'ooo/oooo-oo'

33. DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

33.1. AS despesas decorrentesda contratação do objeto correrão à conta dos recursos

:;"';,;;;;;;-",,iT"1::,0:i jiÍ:Lilt*t'.H11*'§:*'T"';.i::,üü:
Preços'peraose*:tít'":l-"-'^';i;;"";;;*;; 

"rementos 
ãe despesas específicos

do contratante, cujos prograr

.;";;;t;;;, respectiva Nota de EmPenho'

34. DAS PENALIDADES



34.1. Ficará impedido de licitar e de contratar com o Estado de Goiás e será

descredenciado no cnoron, peio p]rrlã o"-r.i r t.,n."]::::r", preruízo das multas

orevistas em edital " 
no tont"iJ' além das demais cominações legais' garantido o

direito à ampla defesa' " "t't'""I 
o'"l ià"'ãt'oo 0""t"-:iJ:ã 

:r?1':'iffifft':;
li**irl,"l"""t nas condutas previstas no ltem 31 do pre:

34.1.1 A sanção descrita acima também se aplica aos integrantes do cadastro de

reserva, em pregão para *eot'" a' preços que' con::.iilli;l'l"lrXll,1"l'"i

ff'pã;;;'ri,'ioo sem iustiÍicativa ou com lusr

administração Pública'

34 t.2 
^inexecução 

.?"'l1i:."li::',I"nil:r'j'::il:i:'olTll. :T::il:1"-,';
contrato ou instrumento eqt

tooaic cabíveis, à multa de #;:ã;;à;;e acordo com a sravidade da infração'

"ü"a..10. 
os seguintes limites máximos:

34.t.z.L to% (dez por cento) sobre o valor da orcl-et 9: l'fit[":::;::"t::::f:;
;';;;" ;; àes.ump,imento.:::':,':J:J'i3?I,llll?'J.."";."Jnio,i"nt,o o. ro

adiudicatário em firmar o co
'(#ffi;;;;;.;os da data de sua convocação;

14.r.2.2 O,3%(três décimos por cento) ao dia, até o trigesimo dia de atraso' sobre o

"ri", 
Jã o'n" o" serviço não realizado;

., í 1 ? í1 7o/" (seledécimos por cento) sobre o valor da parte do serviço não

:"Tfi", ;;cJ' dia s'b'"q'ente ao trisésimo;

34.1.3 A suspensão de participação em liotação t -:^':T:'""t 
de contratar com a

AdministraçãodeverãosergraduadospelosseSuintesprazos:

';[:::]'#::::,:li;::""":";"..I;]i:iü:i'1ii5-,:'^f *ii,:Ti.}i].",::I:
;:i;*..;;-;;ia Aãministração; alteração da qua

mercadoria fornecida; 
' --^-r^'*ô^r'ít imotivado da execução de obra' de

ll - 12 (doze) meses' no caso de retardam"tt: li:l:'
:;*);;;tt parcelas ou do fornecimento de bens;

llr- 24 (vinte e quatro) meses' nos casos d-e tlt"*;:I;J;:"xti;:,T:Hl:::
i.o,tàà1, àã''terada' deteriorada ou danificada'l:j:["'J;;''] 

lomunicaçao a

1".''iã'"*'"*o de bens sem iusta ry^ditlil'Íi".'i"li" i['*'" no âmbito

lhhi, r,'rur :g E: : :n :: q"1.t'i: 
f.1:fi 

,;; ; ;" ;a r' p' r m e o

doloso, fraude Íiscal no rácolhimento de qualquer tributo'

34.1.4 As penaridades serão obrigatoriamente registradas iunto ao cADFoR;

34.1.s As sanções descritas acima também * "fT:;;J::.t""TH:"tTfj":lt:
reserva, em presão para resistro de preços que' 

:"'i;#;;;; 
-;"cusada 

pela

.'";;;tl;;"" 'i".nioo 
sem iustirrcativa ou com

administração Pública'



34.1.5. As sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplicãdas cu mulativamente'

de acordo com a gravidade do descumprimento, hcultada a apresentação de defesa

piU éon,rr,ra",-no pr.ro de 10 (dez) dias úteis' a contar da intimação do ato;

34.7.7 Amulta poderá ser descontada dos pagamentos eventuâlmente devidos' ou

ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente;

34.2 Pelo descumprimento das demais obrigações assumidas' ã licitante estará suieita

ainda às penalidades previstas na Lei Federal n'e 8'666/1993 e dêmais legislações

aplicáveis.

35. DA coNclLlAçÃo E MEOnçÃo

35.1.Ascontrovérsiaseventualmentesur8idasquantoàformalização'execuçãoou
encerramento do ajuste decorentes desta licitação serão submetidas à tentativa de

conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação' Mediação e

Arbitragem da Administração fstadual (CCMA)' na forma da Lei ne 9 307' de 23 de

setembro de 1996 e da t-el compiementar Estadual na L44' de 24 de julho de 2018'

35. DAS DtsPoslçÕES GERAIS

36.1. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra' Após o registro da proposta

nà slstema, não serão aceitas alegações de desconhecimento'

36.2 O Registro de Preços poderá ser cancelado' por inidoneidade superveniente ou

comportamento irregular do beneficiário' ou' ainda' no caso de substancial alteração

das condições do mercado, cànfo'm" determinação do Art 9" inciso Xll do DecÍeto

Estadual n" 7.417 I 20L7'

36.3 os ricitantes são responsáveis pera fideridade e regitimidade das informações e

ãã. o*urn"n,ot apresentados em qualquer fase da licitação'

36.4.Alicitanteseráresponsávelportodasastransaçõesqueforemefetuadasem
seunomenosistemaetetrôni.o,assumindocomofirmeseverdadeirassuas
;;;p;;rt, assim como os lances inseridos durante a sessão pública'

36.5. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e

ãã, ao.r."nat apresentados em qualquer fase da licitação'

36.6. As licitantes deverão acessar diariamente o site wy{W'ç-QInI[?§n§lGo g-qli]-L a

Íim de tomar ciCncia aos càÀunicados de eventuais alterâÇões no Edital e

inior*.ç4", sobre o andamento da realização da sessão do Pregão'

36.7. O desatendimento de exiBências formais.não-essênciais não importará no

afastamento da licitante, o*J" ãr" seja possível a aferição da sua qualificação e a

exata compreensão da sua proposta'

35.8. Exigências formais não essenciais são aquelas cuio descumprimento não

acarrete irregularidade no procedimento' em termos de processualização' bem como

não importem em vantagem a uma ou mais licitantes em detrimento das demais

36.9. É Íacultado ao PreSoeiro ou à autoridade superior em qualquer fase do

julgamento promover aitigência destinada a esclarecer ou complementar a instrução



do processo e a aferição do preço ofertado' bem como solicitar a órgãos competentes

, 
"i.n"ãça" 

de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões'

36.10. O Pregoeiro, no interesse da Administração' poderá relevar omissões

;;;" toimais observadas na documentação e proposta, desde que não

contrariem a legislação vigent"ãrraà tornp'ornetaa lisura da licitação' sendo possível

a promoção de diligência o"'iintJt ' ""l"ut"' 
ou a complementar a instrução do

processo.

36.11.Caberáàempresalicitanteacompanharasoperaçõesnosistemaeletrônico
durante a sessão pública d" ;;;;ã" ficando responsável pelo ônus decorrente da

perda de negócios diante da ino"bservância de quaisquer mensagens emitidas pelo

sistema ou de sua desconexão'

36.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos' excluir-se-á

ãlãio'"i.'" e-incluir-se-á o do vencimento Só se iniciam e vencem os prazos em

áias de expediente neste CoNSELHo ESCoLAR

36.13. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor

da ampliação da disputa entre os interessados' sem comprometimento da seBurança

iã iu,rto **r.to ou da execução do obieto licitado'

36.14. A empresa Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato e

execução do objeto ticitaOol àm compatibitidade com as obrigações por ela

assumidas, todas 
"s 

conoiç0"-s'ae iabilitação e qualificação exigidas na Iicitação'

36.15. Fica vedado à CONTRATADA subcontratar e/ou transÍeÍir total ou parcialmente

o comPromisso assumido'

36.16. O CONSELHO ESCOI-AR reserva-se o direito de alterar as condições deste Edital

e reabrir prazo para tp'"'""t'çao de propostas' quando a alteração afetar a

formulação da ProPosta'

36.17. O Presidente do Conselho Escolar compete ANULAR este PreSão por

iregaridade, de ofício ou por p;ocação de quarquer.pessoa, e REV.GAR o certame

por considerá-lo inopo'tuno 
-o'- 

inton'unitnt" diante de fato superveniente'

mediante ato escrito e tunoame"niaooirrr. ur oo Decreto Estadual ns 9 666/2020)'

36.18. A anulação do Pregão induz à do contrato'

36.19. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do

procedimento licitatório, '"'ãiüà"-" 
o'':lt:- .1-l"::atada 

de boa-fé de ser

ressarcida pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato (art 51'

,=r*ãi" í""", do Direto Estadual ne 9'666/2020)'

37.20. Havendo indícios de conluio entre as licitantes 
-ou 

de qualquer outro ato de

má-fé, o CONSELHO rSCOLnn"càt-'^ità'a à' tt'ot 
"tificados 

à Secretaria de Estado

J, far..çao para as providências devidas'

37.27. Para as questÕes resultantes deste instrumento' fica eleito o foro de

TRINDADE- Go (sede d" ;;;; Etcolar responsável pela contratação)' com

renúncia expressa , qr.rqr.i'ãriro, po, *"lr privilegiado que seja ou venha a se

torner.



38. ANEXOS

38.1. São partes integrantes deste Edital' os anexos seguintes:

ANEXO | - Termo de Referência

ANEXO ll - Minuta da Ata de Registro de Preços

ANEXO lll - Minuta do Contrato

ANEXO lV- DeclaÍãção de enquadramento ao Art 27 da Lei Federal n e 8 666/93

ANEXO V - Modelo de Proposta de Preços

ANExO vl - Relação de Documentos que poderão ser substituídos pela apresentação

Certificado de Registro Cadastral - CRC

TRINDADE, 11 de OUTUBRO de 2023

, É.U,,-.*uQ &
"Ér-tsmrtRe cÂtttDlDo DE OTIVEIRA JACI

Pregoeiro do Conselho Escolar

ANEXO I - TERMO DE RETERÊNCIA

Constitui obieto deste Termo de Referência a contratação-de empresa' através de

Sistema Registro de Preço - Snp' pt" fornecimento de gêneros alimentíclos para

atender o Programâ f'l,tiontf it i" Alimentação Escolâr - PNAE' com o intuito de

atender às necessidades ao C""t"ft'" ittotar OA ESCOU ESTADUAL MENINO JESUS'

no município de TRINDADE' tonto'rn" Edital e- Anexos' de acordo com as

;;r;;,i;ró"t e quantidades estabelecidas no item 4 deste termo'

1, OBJETO

2. JUSTIFICATIVA

2.1 A presente aquisição visa o fornecimento de alimentos. variados e seguros' que

contribuam pere o cÍescimentJ "á"t""'or'lt"ento 
sãudável dos alunos matriculados

na rede pública de ensino d";;;; de Goiás' garantindo melhoria do rendimento

escolar e segurança alimentaÍ e nutricional' bem como' condições de saúde àqueles

oue necessitem de atenção específica e em vulnerabilidade social' com acesso

I-"rr,iiãtà, ,.àtr"iànJo 
"t'ait"'"nças 

biológicas entre as faixas etárias'

2.2 Promover o fornecimento gêneros alimentício: p111 a Alimentação Escolar cuia

finalidade é a execução ao Rãg'a'" Nacional de Alimentação Escolar' lunto as



Conselho Escolar DA ESCOLA ESTADUAL MENINO JESUS' no município de TRINDADE'

nos termos normatizados p"ú r'nOo Nacional de Desenvolvimento Estudantil -

t*ãi. trt. *naer o calendário escolar do ano de 2024'

4. ESPECIFICAçÕES MíNIMAS DO OBJEÍO E VALORES

4.1 LOTE 1- PANIFICADOS
VATOR

ÍOÍAL
VALOR

uNÍÁRloQUANTIOADEDrscRlMlNAçÃocÊlçnos
aLIMENÍíclosUNIDADEITEM

31,99350

Salgedo assado com

presunto e muçâÍelà àpresentar

textuía mâciâ. Os salgàdos essâdos

não devem âPíesentar masse seca

ou torlada. A matéÍia Prima Para e

conÍecção dos sãlEados deveíá 5eí

de boa qualidàde o Prazo de

vâhdade do Produto deverá ser de

24 horâs contando â PettiÍ da data

recheio de

de ÍebricaÉo

AMÉRICANO DÉ

PRESUNTO E

QUEUO
KG

400

íd taho, goppoCompost
itadref5,veget

otecroceadoraelu Joem qp
utoddid dee a pÍodzoíap

adconta42 horade5eeverad
partir dâ data de Íabricação

BISCOITO DE

QU EUOKG2

13.864,0034,66

11.464,002a,66400

troduto obtido de miíuía
fârináceos {podendo ser Íarinha de

tngo, Polvilho, àÍarulâ' amido de

mrlho) com ovos, óleo vegetelou

margàÍinà ou manteiSa' àçucâÍ'

leite Pâsteurizado, adicionàdo de

íermento químico, sem

conservantes- o Prâzo de validâde

do oroduto deverá ser de 24 horâ5

conrando a Panirda data de

de

ÍebricaÉo

BOLO PRONTO

VÁRIOS

SABORÉ5
KG3

14.544,0032,37450

Salgado assado esfirra

deveíão ter um Padrã

minimo de 50 g e aPíesenleí

textuÍâ macia os sâlgados assados

não devem aPresentaí massa seca

ou toíràdã. A matéíia Prima Pãía a

.ônfeccão dos sêlgàdos deverá ser

de bãa quahdade o Prazo de

vâlidàde do Píoduto deverá ser de

24 horas contando a Partir dâ data

de franBo,

o de peso

de ÍebricaÉo

ESTIRRA CARNE

OU FRANGOKG4

26,66
ÍaÍinha de tÍigo e/ou mistura de

outres f aíinhas, íermento 500

Produto obtido dâ mistura de

óleonterol podeb ógi
eitelesal çurga

b d5âiformea homtâ

8

3. DA FONTE DOS RECURSOS FINANCEIROS

Tesouro Federal FNDE e Tesouro Estadual TE

t-t-

i

I

,rr*,rr\

F+-=l-
\,

l lt

I

r--r- '-1-

I
I

I

I ,*^lá3'""^, 1KG l' r*lrrsor I

I touoool
I

ü



podendo conteí câlda doce e coco

rálàdo. Unrdade de 50 I â 100 g o
pra!o de velidâde do Produto

deverá ser de 24 horas contando â

r da dala de fabricação'p3Íti
64,398,50

VALOR ESTIMAOO OO LOÍE 01

4.1 roTE 1.1- PANlFlcADos
VALOR

TOÍAL
VALOR

UN|TÁRIO
qUANTIDADE

DlscRlMlNAçÃOGÊNEROS

AIIMENTÍCIOSUNIDADEITEM

18.995,0037,99

de peso mínimo de 20& apresentar

texturâ mâcia. Os sal8ados âtsados

não devem aPÍesêntar mâ5sâ Seca

ou toÍrada. A matéria Prima Pâra a

conÍecção dos salgados deverá ser

de boâ qualidade. Quando as'ado

o Produto dêveíá aP'esêntar 
-

validade Íninima de 24 hoÍas aPôs

a entÍe8a, quando congelado 6

500

E.peciÍicãção: salgado a

de quêÜo dev€rão teÍ u
ssado Pão
m padrão

mesês âpos deta de íabricação.

PÃO DE

QUEI,,O
(6t2

18,99 343 50t2

miolo levemente cr€mê, casca de

coÍ douÍada, bílhante € crocant€

de tamanho uniÍorme unidade de

50 I a 100 t. o Prazo de validade

do pÍoduto devetá sêÍ de 24 hoÍas

contando a Partir da data de

650

Fârinha de trito, sâ|, óleo, cor do

Iabricação

PÃO TRANCÊ5KGL4

9.912,002a,12

fôrinha dê trito ê/ou mistura

outras farlnhâs, íermento

biológico, Pode conteÍ ovos, ólêo

e/ou mar8aÍina, tel, açúcaí, leite e

tamanho uniÍorme. Unidade 50 g a

1oo t. o PÍazo dê validadê do

pÍodúo d€veÍá ser de 24 hoÍa§

contando a paítií da data dê

3s0

de

fabÍicação

PÃO MANDIKG15

13.064,0032,66

De ótima qualidede, ínteSro

pÍoduzida de Íorme artesanale

que utilizam de insumos naturals'

5êm aÍomatizantes' coíentes e

outros âditivos. utilizados nos

industrializados, êm

êstabelecimentos cêft ificados e

autoÍizados Pela vigilância

SanitáÍia. Pêso Por unidede 50 g'

Não devê aPÍesêntaÍ tamanho

irreSular e não integridâde dô

massa (eslarelando ao toque dos

dêdos) e amassemento do

p.oduto. o PÍoduto não deverá

êstar amassado, queimado ou com

manchas escuta§ na PaÉe inl€doÍ

tevidência de íormas suias) o
prazo de validade do Produto

dêveÍá sêÍ de 24 horâs contando e

400

paítir dâ datâ de fabíicação'

ROSCAXG

54.314,50

16
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4.2torE2-AçouGUE
VALOR

TOTAL
VALOR

uNlÍÁRloQUANTIDADEDISCRIMINAÇÃOGÊNEROS

AUMENTÍOOS

100

pele da baÍrigã do suíno de raça

de coÍte entremeeda de cârne e

gordura devidemente PrePerada

em salmouíà com conseryàdoÍes:

nitrãto e nitrito de 5ódio,

antioxidânte: eritorbato de sódio

Processo de defumação suave'

ADresentàção em íâtias finas e

uníormes Produzido e embelado

em conÍormidede com as noÍmas

estabele€idâs pele legislâção' sê o

produlor Íor màniPulàdo Parâ e

entíe8a (Por exemPlo Pelo

alou8ue), a datã de validade

deverá coôstar na êmbalagem e

serdê no máximo 15 dies após a

data de entrega; se o Píodutoloí
entregúe na embalâgem originâl

da indústria, deveíá constar as

diretri2es exiSidas Pelas leis'

destâcendo o nome do Produto'

selo do SIF/Sl5É/SlM, dáta de

Íâbricação e validade, sendo que e

velidade não Poderá ser inÍerior a

BACON

corte de carne de súino ederída a

3meses no eto da entrega

KG1

5.532,0027,66

defumâda) PrePârada com carnes

bovina, suina, tríuradas ou

picâdas. Produzido e embelado

em conformidâde com as normas

estabelecidas pela legislação' Se o

produtor foÍ maniPulado Parã a

entrega (Por exemPlo Pelo

âçougue), a data de validade

deverá consiar na embalaBem e

ser de no máximo 15 diâsapós a

data de entreSã; se o Produto foÍ

entre8ue na embalagem originál

da andústrie, deverá conster as

diretrizes exigidas Pelas lei§'

destacândo o nome do Produto'

selo do 5lF/5lsE/slM, data de

Íabricâção evalidade, sendo que e

validade não Poderá ser iníerior a

200

únguiça tiPo calabresa (cu reda ou

3 meses no ato da entle8ã

CALABRESAKG2

24.256,0010,32800

ãr própria, sem manchas

esverdeadâs, chêiro e §abor

caracteristico, máximo de 10% de

sebo e/ou gorduíâ e 3% de

aponevroseS, l5enta de canilâgens

e ossos. Se o PÍodutor Íor

manipuledo PaÍa â entrega (Por

exemPlo Pelo açougue), â dàta de

validade deverá constaÍ na

embalagem e ser de no máximo

ós a da1â de entrega; se15 dias aP

CARNE BOVINA

DE 2t ACÉM

(MOÍDA, CUBOS

ou lscAs)

KG4

rÍEM 
I 

UNTDADE 
I

l
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o produto for entreSue na

embala8em ori8inál da indústria,
deverá constar as diretrizes

exigidas pelâs leis, destacando o

nome do produto, selo do

StF/slsE/SlM, dâtâ de fabricação e

vâlidade, sêndo quê a validede
não poderá ser inferior a 3 meses

no ato de entrega.

13.495,50)9,99450

cor própria, sem manchâs

esvêrdeadas, cheiro e sâbor

caracterííico, máximo de 10% de

sebo e/ou gordura e 3% de

aponevroses, isentâ de cártilagens

e ossos. se o produtor for
manipulado pâra a êntre8â {Poí

exemplo pelo âçougue), a deta dê

validade deverá constar na

embelagem e serdê no máximo

15 dias âpós a data de entrega; se

o produto for entregue na

embalagem oriSinal da indústÍia,

deverá constâr as diretrizes

exigidas pelas leis, dêstacândo o

nome do produto, selo do

slF/SlsE/SlM, data dê fabricação e

validade, sendo que a validâde

não poderá ser inÍeaior a 3 meses

no ato da entrega.

CARNE BOVINA

DÉ 2! PALETA

(rscAs ou
CUBOS

KG5

12.134,4030,3)

cor própíia, sem mancha5

esverdeadas, cheiÍo e sâbor

ceracterístico, máximo de 10% de

sebo e/ou Sorduía e 3% de

aponevroses, isenta de cârtila8ens

e ossos. Se o Produtor for
manipulado para a entrege (Por

exemplo pelo açou8ue), e datâ de

validede deverá constar nâ

embalâgem e ser de no máximo

15 diâs âpós a data de entrega; se

o Prodúto for entíegue na

embelâgem original da indústria,

deverá constar as diretrizes
exigides pelas leis, destecando o

nome do Produto, sêlo do

5IF/SISE/SlM, data de fabricação e

validade. sendo que a validade

não poderá ser inferior a 3 meses

no ato dâ entrêga. de 15 dias âPôs

a data de entrega'

CÁRNE BOVINA

DE 2! MÚsCULO
(MOíDA, CUBos

ou lscAs)

KG6

3.399,0022,66150

Lombo desossâdo, sem Pele,

congelado ou rêsfriado, limPo em

cubos ou Peça inteirâ. Se o

produtor for maniPulado Pãra a

entrega (Por exemPlo Pelo
açougue), â date de validade

deverá constar na embalagem e

ser de no máximo 15 dias aPós â

date de entrega; se o ProdutofoÍ
entregue na embalâgem original

da indústria, deverá constar as

diretrizes exigidas Pelâs leis,

CARNE SUÍNA
(LOMBO)KG10
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destâcando o nome do Produto,
selo do slÊ/SlsE/SlM, data de

fabíicaÉo e velidade, sendo que a

vâlidade não Podeíá §er inferior â

3 meses no ato da entrege.

5.165,0020,66250

sem gordura, limpa e Picâdâ

Trâseiro de porco, carne suÍna

sem osso com 5abor, odor e cor

característicos do Píoduto. Se o

produtor for manipulâdo Para a

entrega (por exemplo pelo

âçougue), â datâ de válidade

deverá constar na embalagem e

ser de no máximo 15 diâsapós a

data de entrega; se o Prodútofor
entregue na ernbala8em oriSinal

da indústrie, devêrá constar as

diretrizes exigida5 Pelas leis,

destacando o nome do Produto,
selo do SIFISISE/SlM, data de

íebricedo e validãde, sêndo que ã

validade não PodeÍá §eí inferioí a

3 meses no ato da entrega.

CARNE SUíNA
(PERNIL)72 KG

6.160,0012,32

Aspecto e cor caracteristicos, não

amolecido e nem Pegaioso, sem

Ínanchas esveÍdeadas, chêiro e

saboÍ caracteristico, com ausência

de sujidades. 5e o Produtor foÍ
manipuledo Paía a entrega (Por

exemplo Peio açougue), a dara de

vâlidade deveÍá constar nâ

embalagem ê ser de no máximo

15 dias ápós a data de enlre8a; se

o produto for entÍegue nâ

êmbalagem oíiginal da indústria,

deverá constar as diretrizes

êxagidás pelas leis, deíacando o

nome do Produto, sêlo do

slF/slsE/slM, datâ de fabricâção e

validade, sendo que a validede

não poderá ser inÍerior a 3 meses

no ato da entrega.

COXA E SOBRE.

COXA DÉ

FRANGO
KG14

7 4.101 ,90
VALOR ESTIMADO DO IOTE O2

4.2 rOTE 2.2 - AçOUGUE
VALOR

TOTAT
VALOR

UN|TÁRIO
qUANTIDADEDrscRlMlNAçÃOGÊNEROS

ALIMÉNTÍOOSUNIDADEITEM

400

congelado ou restriado, sem Pé ê

sem cabeça, com ôo máximo 10%

de gordurã- Se o Produtor Íor

manipulado Pàra â eniÍeBa (Poí

exemplo Pelo açougue), a data de

vâlidade deverá constar nâ

embalagem ê serde no máximo 15

dias após a dáta de entrega; se o

produto Íor entregue na

embala8em oÍiginal dâ indústÍiâ,

deverá con§taÍ âs diretrizes

exigidâs pelas lei§, destecando o

nome do Produto, selo do

ÉRANGO

INÍEIRO
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slt/slsE/s1M, dâta de Íabrica

validâde, sendo que a validade não

poderá ser inferior a 3 meses no

Éoe

ato da entrega

5.198,0025,99200

Preparâda com Produto
píimeirâ quelidade e em bom

estâdo sanitárto. Se o produtor tor

maniPulàdo PaÍa a entregâ (Por

exemPlo Pelo àço1,8Úel, a dâta de

velidãde devêrá coníar na

embalagem e ser de no máximo 15

dias após a data de entÍe8a; se o

pÍoduto for entreSue nâ

embalà8em original da indústíie'

deverá conslaÍ a5 diretrizes

exigidâs Pelas leis, destacando o

nome do Produto, selo do

slF/sl5E/slM, data de fabricação e

velidade, sendo que â vâlidade não

podeÍá ser inferior a 3 meses no

âto da entrega'

de

TINGUIçA DE

FRANGOKG19

7.196,0011,99400

Peito de frengo sem Pele,

congelado ou reíriâdo, asPecto

cârácteristico, não amolecido e

nem pegaloso, cor cáradeÍisticâ'

sem manchas esverdeedas, cheiro

e sabor característico, com

âusência de su.iidades, Parasitas e

laÍvas. se o ProdutorÍor
menioulado Parà a entíega (Por

"xemito 
P"lo açoug"e), â dâta de

velidade devêÍá constar na

embâlagem e seÍ de no máximo 15

dias após a deta de entÍe8ã; se o

oíoduto foí entregue na

embatagem original de indüstrra'

deverá .onstar ã5 diretrizes

exigida§ Pelãs leis, destacando o

nome do Produto, selo do

slf/5lsE/slM, datâ de fabírcaÉo e

vâlidade, sendo que a vàlidade não

poderá ser infeÍioÍ e 3 meses no

ato dâ entreBa

KGz4

23,66100

Embalada à vácuo co

mínimo, um mix de bacon' Pele'

máscara suínâ. linguiça mista

defumada ou linguiça tiPo

calabresa, folha de louro Seo

pÍodutor íoÍ manipulado Pera a

enrre8a (Por exemPlo Pelo

açougue), a data de validade

deveÍá constaÍ na embalagêm e ser

de no máximo 15diá5 apósâ data

de entrega; se o Produtofor
entregue ne embalagêm original da

indÚ5triâ, deveÉ conster es

diretíizes erigidas Pelas leis'

destacândo o nome do Produto'

selo do slE/slsE/slM, dâta de

Íabricâção e validede, sendo que à

validadê não poderá ser Inferioí e 3

meses no alo da entÍe8â

ntendo no

XIÍ PARA

FEUOADAKG27
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VALOR ESTIMADO DO LOTE 02.2 19.288,00

4.3 LOTE 3. SECOS E MOLHADOS

ITÊM ÚNIDADE
CÊNEROS

ALIMENTíCIOS
DrscRtMrNAçÃo qUANÍIDADE VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

1 KG AçAFRÃO

cúrcuma torradâ em pó, isenta de
impure2âs e umidade.

Acondicionade em sâco de
polietileno, integro, atóxico,

resistente, vedado
hermeticamente e limpo. Pra2o de

validade de 90 dias a contardâ
dete de entrega.

10 31,33 313,30

4 PCT
AçÚCAR

CRISTAL

De origem vetetal, constituído
fundamentâlmenle por suco de

ceneie-açúcar, contendo no
mínimo 99,3% de secârotê, com

aspecto sólido e cristais bem

deÍinidos, cor branca, odor e sabor
próprios do produto, livíê de

fermentaÉo, sem umidâde, sem

empedrementos, isento de

matéria teffosa, de peresitas e de
detritos enimais ou vêSetais com

embalagem primária em plástico
resistente que garantâ a

integridade do produto até o
consumo, re{mbalada em Íardos
rêÍorçados. Embalagem de 5 kg.

Prazo de validade de 06 meses a

contar da data de entrega. A deta

dê vâlidâde deverá conster da

embelágeÍn primárie e da

embalegem secundária, exceto
quando a embalâgem secundáÍia

for trânsparente.

280 20,32 5.689,60

8 PCT
AMIDO DE

MITHO

Produto emiláceo extraido do

milho. Embâlagem de polietileno

atóxico ou embalagem primáÍia de
polietileno atóxico € secundáriâ de

caixa de papelão e resiíentê. A

embalâBem deverá conter
externamente os dados de
identiÍicação, procedência,

informações nutricionais, número
de lote, data de vâlidade e

quantidade do pÍoduto. O Produto
deverá apíesentar vâlidade

minimâ de 6 meses ã Partir da

dâta de entreSa na unidade
requisitante. Embelegem dê 5OOg

80 7,53 602,40

10 (G APRESUNTADO

Produto cáanêo suino,

induírializado, cozido, com

textura, cot, odor e sabor

caracterí5ticos, no máximo 2,5%

de p.oteínâs de origem não

cárneâ, 12% de Sordurá e 5% de
carboidÍatos, isenlo de suiidades e

impurê2âs, date dê íàliâmento e
de validade dê no mínimo 48 horas

200 36,39 l.27a,oo
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imprêssos na embalagem. Prazo

mínamo de validade 3 dias, após a

data de entrega.

15 PCT ARROZ TIPO 1

ArÍoz agulhinha, tipo 1, bÍahco,
polido. classe longofino, isento de

impurezas. Embãlagem de
polietileno atóxico, resiíente e

trensparente, A embalaSem

deverá conter exteÍnamente os

dados de identiticeção,
procedência, infoímâçôes

nutricionais, número de lote, data

de validade e quantidade do
prodúto. O produto deverá

apresêntar validade mínima de 6

meses a pârtir da datâ de entrega

na unidede requisitâhte.
Embalagem de 5 k8.

1.100 25.652,00

23 PCÍ BATATA PATHA

Batata palha; com cor, odor e
sabor carãcteristicos, crocante,

isentê de gordura trans.
Acondicionada êm embâlagem

plástica de 1kg. Validade: mínima
de 5 meses a contâr da data de

entrega do produto.

40 19,66 786,40

32 PCT COCO RALADO

Coco Íâlâdo, desidrâtado, integral
e SEM adiçâo de açllcar. A

embalagem deverá conter
externamente os dâdos de

identif icação, procedência,

inÍormâçôes nutÍicioneis, número
de lote, data devalidâde e

quântidade do Produto.
Embalagem de polielileno âtóxico.

resiStente, trânsparenle ou

àluminada de 1kg. o produto

deverá apÍesentâr validade
mínime de O2 meses e partir dâ

data dê entreta nã unidade
requisitante

25 14,66 366,50

38 UNIDADE CREM€ DÉ TEITE

Cíeme de leite, pàíeurizado,
sabor súave, consiíência firme,
embalado em embalagem longe

vida de âproximadamente l kg de
peso líquido, atóxica, limpa, não

violado, resislente. A embelegem

deverá conter exteÍnamente os

dados de identif icação,

procedência, informação

100 16,66 1.655,00

l

I ] I I Preperado líquido de írutas A i I I I

I I I I embalatem deverá conter I I I II I I extemamente os dados de I I I I

I I I I identificeÉo, procedênciâ, I | ] II I I I informàcões nútricionais. número I I L I

] I I coNcENTRÂDo I dê ro;ê. dàra de vatidade e L I I IL I DF FRUra I 
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nutricional. número de lotê'

de validade, quantidade do

produto, número do registro no

MinistéÍio dâ

Agricuhure/5lF/DlPoa validade

mínima a contar da data de

data

entrega:6 meses.

1.645,8012,66130

Íomate, âçúcâr e sel Íeor
de sódio 135 mg em Porção de 30

g. A embâlagem deveÍá conter

externamente os dados de

identif icrção, Procedência'

informações nutricionais, número

de lote, datâ deÍâbricação. data

de validade, quantidade do

oíoduto. Làtâ, sâchê ou tetraPek

de 1kg. Píazo de validàde: mínimo

de 2 meses a Partir da data de

máximo

entregâ

EXÍRATO DE

TOMAÍEI.'NIDADE41

873,005,A2150

Fárinha de mandioca

brancâ, torrada, grÚPo sêco'

subSíupo finâ, clàs§e bÍancâ ou

emàíelà, isenta de matêrra

terÍo5â, Íungos ou Parãsitâ§'

umidede e frâgmentos eíranhos'

A embalagem dêvêrá conter

externamente os dados de

identificação, Píocedência'
inÍoÍmaçôês nutricionais, núme'o

de lote, data de fabricaio' data

de vâlidade, quantidade do

produto. Embalagem de

oolietileno àtóxico, í€sistente

podendo ser trânsPãrente ou de

pãpel Krâft brànco/coÍes de 500 g

O Produto deverá apresentar

validade mínima de 05 mêses e

partir da data de entrega na

unidãde requisitante

sadia do tiPo

FARINHA DE

MANDIOCAPCÍ / KG43

3.724,O05,32700

Éi1âo Tipo 1, ciasse carioqu

novo, gÍãos inteiros, âspecto

brilhoso, isento de imPurezas A

embâlagern deverá contêr

externamente os dados de

identif icação, Pro€edência'

informaçõês nutricionais, número

de lote, classiÍicação, data de

Íabricação, dâlâ de validade'

quentidade do Produto'

Embalagem de Pohetileno atóxico'

Íesistente, transPàrente de 1 kt O

Produto deverá aPresentar

validade minimâ de 06 meses a

partir dâ data de entre8a na

inha,

unidade requisitante

FEUÃO

CARIOQUINHA
PCI57

307,607 ,6940

asse preto, grãos

de impurezas. A

embalagem deverá conter

externamente os dados de

identiÍi.áção, Pro{edência'
inÍormâ9ões nutíicionaís, número

de lote, classíicação,

Feiião ÍPo 1, cl

inleiros, isento

deta de

FEUÃO PRETOPCt53
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fabricaÉo, data de va

quântidâde do Píoduto'

Embâlagem de Pollettleno etóxico'

resiíente, transPârente de 1k8 O

Produto deverá aPresentar

validade mínima de 06 meses a

partir da date de entrêgâ na

unidade requisitânte

lidade,

139,50

moagem do grão de milho de boa

qualidade. fortiíicado com ferro e

ácido fótico. A embalagem devere

conter externamente os dado§ de

identiÍicação, Píocedência'

infoímâçõe5 nutricionais, número

de lote, datâ dê ÍabricaÉo' data

de validede, quantidade do

produto. Embalagem de

polietileno âtóxico, resistente'

trânspôíentê/coÍ de 50og o

Produto deverá aPre§enteÍ

validâde minima de 06 meses a

partir de dâta de entrega na

50

unidâde requisitante

Produto obtido através da

FUBÁ MIMOSOPCr5-7

2.853,004,09700

PÍoduto de origem anima

liquido fluido, homogêneo, de cor

brance oPacà, Pasteurizâdo'
contendo 3% dê gordura'

Embàla8em de Poliêtileho atóxico

e resistente de 1litro Íeor

máximo de sódio95 mgêm Porção

de 2oo ml. A embalagem deverá

conter exteÍnãmente os dados de

identiÍicâção, Procedência'

informeções nutricionais, número

de lotê, data de fabricâção' data

de validade, quantidade do

oroduto e nÚmeÍo do ReSistro no

llF. slsE ou slM. Embàlagem de 1

litro. o produto deverá apresenÍar

validade mínimâ de 03 meses a

pârtir de data de entrega ne

l{vaca),

unidade requisitante

LÉITE TIPO CLITRO7A

633,004,27150

sêmola de tri8o enrique

ferro e ácido fólico, ovos e

corántes naturãis urucum e

cúrcume (açaÍrão)' A êmbalagem

deverá conter êxtêÍnamente os

dados de identificãção'
procedência, inÍormaçôes

nutncionais, número de lote, dâta

de Íebricâção, data de validade e

quantidade e do Produto

Embelagêm de Polietileno àtoxlco'

resiíente e transparente de 500 g'

o produto deverá aPresentaÍ

validade minima de 06 meses e

peÍtia da data de entrega na

unidade requisitante

cida com

MACARRÃO
TIPO

ESPAGUEÍE
PCÍ8?

633,004,22150
sêmola de triSo ennqu ecida com

ntes natuÍai§ urucum e
ferro e ácidofólico, ovos eMACARRÃO

TIPO PARÀTUSOPCI
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cúrcuma (açafrão). A embalagem

deverá conter extetnamente os

dados de identificação,
procêdência, inÍormações

nutricionais, número de lote, data

de fabricação, data de validade e
quantidâde do produto.

Embalagem de polietileno atóxico,
resistente e transpaaente de 500 8.

O píoduto deverá apresentar
validade mínima de 06 meses a

partir da dátâ de entrega ne

unidade Íequisitante

94 U NIDADE
MARGARINA

COM SÁL

Óleos vegeteis líquidos e

intereíerificados, com 0% de
gordura trans, podendo conteí
leite e/ou soío de leite em pó,

enriquecidos de vitaminas e
âdicionedâ ou não de sal. Íeor de

sódio máximo 60 mg e teor de

lipídio mínimo 70% em porção de

10 g. A embelagem deverá contêr
externamente os dados de

identificâção, procedênciâ,

informaçõês nutricioneis, número
de lote, data de fabriceção. data

de validadê e quantidade do
produto. Embalagem plásti(i de 1
kg. O produto deverá apresentaa
vâlldade minima de 06 mêses â

partir dâ data de entregâ na

unidade requisitânte

130 L3,32 1.731,60

101 UNIDADE
MITHO VERDE

EM CONSERVA

Milho verde em conservâ; simples;
grão inteiros; imerso em líquido;
tâmanho e coloração uníormes.
Acondicionado em lata ou sachê,

devendo ser consideÍado peso

líquido o produto drenado.
EMBALAGEM de 1k8. O produto

deverá ãpresentar velidâde
mínimâ de 06 meses a pànir da

data de enlrêge nâ unidade
requisitante

30

102 U NIDÀDE
MOLHO DE

TOMATE

Tomate, cebola, amido
modificâdo, âç1-rcar, sel, óleo

vegetal, sãlsa e alho. Pode conter
extrato de levedurâ, oré8ano,
manjericão, eipo, tomilho e

realçado de sabor glutamato

monossódico. Teor máximo de

sódio 316 mg em porÉo de 60 8. A

embalagem deveÍá conter
externamente os dados de

identif icáção, procedência,

informações nutricionais, númeÍo
de lote, data de Íabracação, datâ

de validade e quantidade do
produto- Lata, sadrê ou tetrepak

de 1kg. o produto deverá
apresentar vãlidãde mínima de 06

mesês a partir da date de entrêga

na unidádê requisitante

8,26 57A,20
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5,26420

Produto obtido do grâo de soia

Líquido viscoso reÍinado, fabÍicado

a partir de metérias Prima5 de boâ

qualidade e IimPâs. A embâlagem

deverá conteí exteÍnamente os

dados de identificação,

Procedência, inf ormações

nutricionais, número de lote, data

deÍabricação, data de validade e

quantidade do Produto.
Embalagem de Polietileno

teÍêftâlado (PET) de 900 ml. O

produto deverá aPíesentaÍ

validade mínima de 06 mê§es a

pârtiÍ da dãta de entregâ na

unidade requisilante

ÓLEo VE6EÍAL
(soJA)LIÍRO103

979,208.16

ovo de galinha, branco ou de coí,

classe A casca limPa, íntegrâ, sem

manchas ou deÍormações e

acondicionados em bandeja de

papelão próprie. A emb.lagem

deverá contea externameíte os

dados de identiÍicãção,
procedência, informâçôes

nutricionáis, número de lote, datá

de vâlidade, quanlidade do

produto e Registro no Slf, SISE ou

stM.

OVOS DÉ

GALINHA

2.366,0023,66100

Natural, sabores vâriados, em

embalagem com identificação do

produto, marca do fabricantê.
prazo de validade. O Produto

deverá ter registro no Ministério

da Agíicultura e/ou MinistéÍio da

saúde. Deve ser obseÍvado o

transporte de todos os itens em

veículos h;gienizados, isentos de

qualquer resíduo que exponha os

produtos à contaminação fisica,

quimica ou biológicâ e que

garantam a sua temPeratura. Os

produtos oÍeítados deverão

possuir Prazo de validade flão

inferior a 12 (doze) meses, sendo

que, no ato dâ entre8a do

produto, poderão ter transcor.ido,

no máximo,60 (sessentâ)dias da

dâta de sua fâbricâÉo. No ato da

êntrega a polpâ de frutâ deverá

estar congelada com temperatura

de - 18'c com tolerância âté -15"C'

o produto deveíá aPÍesentar

validâde mínimá de 06 meses a

parfir da data de entrega na

unidede requi§itante.

POLPA DE

FRUTAS _

SABOR CNÚ
KG

100

Natural, sâbores vâriados, em

embalagem com identiÍicação do

produto, mârca do Íabricante,
prazo de validade. O Produto

deverá ter registío no Ministério

da Agricuhurâ e/ou Ministério da

5aúde. Deve seí observado o

POLPA DE

FRUTAS -
SABOR

MARACUJÁ

107 KG
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trãnsporte de todos os itens em

veículos higienizados, isentos de
qualquer resíduo que exponha os

produtos à contaminação física,
química ou biológicâ e que

garãntam â sua temperatura. os
produtos oÍertâdos deverão

possuir pÍa20 de validade não

inferior a 12 (doze) meses, sendo
que, no ato da entrega do

produto, poderão ter transcorrido,
no máximo, 60 (sessenta)dies dã

data de suá fabricaçâo. No âto dã

entrêga ã polpa de frutâ dêverá

estar congelada com temperâtúril
de - 18"c com tolerância âté -15'C.

O produto deverá aprêsentar
vâlidade mínima de 06 meses a

partir da datâ dê entre8a na

unidadê requisitante.

109 KG

POLPA DE

FRUTAS -
VARIOS

SABORES

Natural, sabores variêdos, em

embalagem com ideotiÍicação do
produto, marcã do fâbricante,
prâzo de validede. O produto

deverá teÍ registro no Ministerio
dâ Agriculturâ e/ou Ministério dâ

saúde. Deve ser observado o

transporte detodos os ítens em

veículos higienizados, isentos de
qualqueí resíduo que êxponha os

produtos à contaminação Íísica,
quimica ou biológicâ e que

garantam â sLra temperatura. os
produtos ofertados deverâo

possuir prazo devalidade não

inferior â 12 {doze) meses, sendo
que, no ato da entrege do

produto, Podêrão ter tíãnscoírido,
no máximo, 60 (sessenta) dias da

data de sua Íabricâção. No ato da

enlregâ a polpa de frutâ dêverá

estar congelada com temPeratura
de - 18"c com tolerância âté -15"c.

O produto deverá apresenteÍ
validade minima de 06 meses a

partir da data de entrc8a na

unidade requisitante.

100 23,32 2.332,OO

113 PCT
PROÍÊÍNA DE

SOJA

Produzida â partir de farinha
dêsengorduradâ de soja, por um
processo chamado de extrusão

termoplástica resuhando em
pequenos pdaços que, para o

consumo, devem ser hidratados.
Embalagem de 500 8. O produto

deverá apresentarvalidade
minimâ de 06 meses a partií da

data de entrega nã unidade
requisitantê

20 8,50 170,00

115 KG
QUEUO

MUSSARELA

Queijo muçarela obtido através do
leitê de vâca, espêcto de massã

semidura, cor branco creme
homogênea, cheiro câracterístico

60 42,99 2.579,40
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e sabor suave levemente

Produto fâtiado. Embalagem de

polietileno atóxico, resistente e

tíansparente. A embalâgem

deveÍá contêr externamente 05

dados de identiticação,
procedência, iníormações

nutricionais, número de lote, data

de fabricâÉo, data de velidade,

quantidade do Produto e número

do Registro no SlF, S|SE ou SIM' O

píoduto deveÍá âPresentar

validade minima de 07 dias a Partir

da data de entrega na unidade

salSado

requisitante

214,AO2,29120

úoduto refinado e iodado' a

embelagem deverá conter

externamenle os dados de

identiíicâçâo, PÍocedência,

inÍoÍmações nutricionais, número

de lote, date de ÍabricaÉo, dâta

de validede, quantidade do

produto. Embalegem Plástica'

termos soldada, atóxicâ e

tÍansparente de 1kg. O ProdÚto

deverá aPresentaÍ validade

mínima de 06 meses a PârtiÍ da

dete de eotrega na unidade

requisitante

SALPCTt22

80

-rigem carne suína e bovina,

temperature conseÍveção 49c,

pÍaro vâlidade 180 dias, tiPo

trâdicionat, câra cterística s

âdicionais embalada e resfriadâ'

Deve conter na embale8em data

deÍabricação. Pêso liquido e

registro no Ministério dâ Saúde

e/ou Agricuhura. Deverá ser

transPortado em caíÍos fechados

relri8erados, em embalagens e

tempeíaturas corÍetas e

âdequades, resPeitando e

câracteristicas do produto De

modo que es embalagens não sê

apresentem estufadãs ou

alteradas. consistência mole ou

manchas esverdeadas Válido Por

2 meses âPos a entrega

SALSICHAKG123

1.299,008,66150

Trigo para quibe; obtida do tri8o

moído.limPo; isento de suiidades,

Parasitas e laívas; livre de

fermentação, moÍo e meteriais

terÍosos; embalagem: de 500 g

econdicionado em sâco Plástico

transparente, atóxico Validade:

mínimâ de 3 me5es a contarda

detê de entrega do produto.

TRIGO PARA

OUIBE
PCI727

42,302,a215

termentado âcético de,frutes,

cereais ou de álcool. Padronizado

e pasteurizâdo' A embâlatem

dêvetá conter extêroamente os

dados de idenliÍicação,

VINAGREUNIDADE129

12,32 985,60
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procedência, inÍormáções
nutricionais, númeÍo de lote, deta

de fabricâção, deta de validade,
quantidade do Produto.

Êmbalagem de Polietileno
rêreitalado (Pfi)de 750 ml. o

produto devêrá âPresentar

validâde mínima de 06 meses a

pártir da data de êntrega na

unidade íequisitante
73.452,40

VAIOR TOÍAL MÉDto oo LorE 04

4.5 LOTE 5. HORTITRUIT
VALOR

ÍOTAL
VALOR

UNITÁRIOQUANTIDAOÉDISCRIMINAçÁOGÊNEROS

AUMENT[CIOS
UNIDADEITEM

302,407,5640

Fruta no seu estâdo de maturação

ideal pare o consurno, de boã

qualidade com cascâs fiímes com

aspectos fresco e anteiro. Sem lesôes

e sem manchas e sem deíeitos que

prejudiquem sue qualidade. Só será

solicitada no PeÍíodo dê safrâ do

produto. lsento de su.iidades,

parasitas e laNas, sem umidade

externa enormal, com sabor e odor

carãcteíístico. Unidâde médiâ de

âproximadamente 7509.

ABACAXI2
UNIDADE

MÊDIA

120,904,03l0

Produto inteSro, sem manchas,

picadas de insetos ou sinãis de

epodrecimento; esteÍ em Ponto dê

maturação PróPÍio Para o consumo

e câscâ Íirme.

ABOEORA

CABUÍIÁKG3

1.499,4024,99

Produto de boa qualidade, com

dentês grâúdos, sem sinais de

apodrecimênto ou danos ülusados

Por praSas, com bulbos firmes, de

coloração uniÍorme, casca lisa e sem

excesso de suiidâdes

ALHOKG11

459,607,6660

Bânanâ prata de boa qualidade, no

ponto de matureÉo àdequado Para

o consumo, livre de sÚjidades e

inteiÍas. Acondicionada em saco

plástico atóxico, transparente e

resi5tente.

BANANA

PRATAKGIDZ16

498,003,32150

Batata inglesa, inteira, de colheita

Íecentê, livíe de Parasitâs e Iarvas,

sem umidade anormal, isenta de

odor e saboÍ eatranho, isenta de

substância5 terÍosas, suiidade§ ou

corpos eslranhos. Acondicionâda em

saco plástico atóxico, trensparente e

resiíentê.

BATAÍA
INGLESA

KG19

76,603,8320

Beterraba de boa qualidade, íresca,

compacla e fiÍme, isenta de

enfermidades, material teíoso e

uÍíidâde externa anoímal, tâmanho

e colorâção uníorme5, livre de

dades. De colheita íecentesuji

BETERRABAKG21
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Acondicionada em sâco plástico

atóxico, transpárente e resistente

KG CEBO LA

Cebola brenca médiâ, intactas,

firmes, sem lesões de origem física e

mecânicâ, isenta de racheduras e

cortes, tâmanho e coloraÉo
uniÍorme e sem danos fÍsicos e

mecânicos oriundos do manuseio e

taansporte. lsenta de sujidades.
Acondicionadâ em saco plástico

âtóxico, transpareíte ê resi§tente.

120 5,73 687,60

34 K6 LARAN]A

Lãránja de boa qualidade, no ponto
de maturâção adequâdo para o
consumo, sem dãnos fÍsicos e

mecánicos oriundos do manuseio ê

transporte. Acondicionada em saco

plástico atóxico, tÍansparente e

resistente.

50 4,69 234,50

36 KG MAçA

Maçã de boa qualidade, pesando em

médie 1208 cada, inteirâs, no ponto
de matuÍaÉo adequado pãra o

consumo. lsentas de sú.iidâdes,

parasitas e larvas, sem umidade
exteínâ enormal, com Saboreodor
carecterístico, sem danos Íísicos e

mecânicos oÍiundos do menuseio e

transporte. Acondicionada em sâco

plástico atóxico, transparente e

resistente.

80 10,76 860,80

31 KG
MAMÃO

FORMOSA

Mamão no ponto de maturaÉo
âdequado para o consumo, inteiro,
isento de lesões e sujidades, sem

danôs Íísicos e mecânicos oriundos
do manuseio e transporte.

Acondicionedo êm saco plástico

atóxico, transparente e resistente.

80 1,43 626,40

41 KG M ELANCIA

Melancia fresca, de boa quelidadê,
âpresentando tamanho, coÍ ê

coníormação uniíorme,
arredondada oú âlongada, madura,
.om cascã lisâ em tons de verde ou

rájada por manches amareladas,

com polpa intactá e abundaote,
firme, côm coloração rósee,

avermelhada ou purpúrea, com
sementes esbranquiçãdas ou pretas

e sem danos fi!icos e mecânicos

oriundos do manuseio e trensporte,
livre de sujidades. Acondicionada

em câixas de polietileno para

âlimento§.

102 3,83 390,66

50 KG RÊPOLHO

Repolho de boa qualidade, com
folhâs veídes, sem traços de

descolorâção, tua8escentes, intãctâs,
firmes e bem desenvolvidas. com

excelente greu de limPezâ.
apresentando folhas limpas, livrês

de terra, rêstos ve8etais ou
meteriâis estrenhos.

72 3,83 275,76

54 KG TOMATE
Prodúto íntegro, sem manchas,
picades de insetos ou sinais de

70 a,t7 571,90
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apodrêcimêntos; estar em ponto dê
mâ1urâção próprio parâ o consumo.

VALOR ESTIMADO DO LOTE 05 6.604,52

VALOR ESTIMADO DOS TOTES 292.366,O2

4.6 O valor apresentado compreende todas as despesas concernentes ao obieto desta

aquisição, tais como: transporte, mão de obra, impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, embalagens, fretes, taxas e outras

despesas de qualquer natureza que se façam indispensáveis à perfeita execução do

objeto.

4.7 A Licitante vencedora do procedimento licitatório no ato da entrega, deverá segulr

as recomendações conforme a Resolução RDC ne 216 de 2004, da Agência Nacional

dê Vigilância Sanitária - ANVISA.

4.8 Os produtos supramencionados, objeto do Termo de Referência, devem ser
produzidos conforme as Normas Técnicas Brasileiras. Além das especlficações

constantes deste termo deverá ainda atender à Lei Federal n'8.078, de 77109/7990
(Código de Defesa do Consumidor);

5. DA APTICABITIDADE DO REGIME DE EXCLUSIVIDADE NA PARTICIPAçÃO DE ME'S/

EPP'S

5.1 O valor estimado da contratação não excederá RS 80.000,00 (oitenta mil reais)

por lote, patamar que aplica a exclusividade de participação no certame de

microempresas e empresas de pequeno porte, estabelecido pelo Art.48, l, dâ LC ns

723/2006 e pelo Art.se do Decreto na 7466/2On.

6. DA FORMA DE PAGAMENTO

6.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos e efetuado
por meio de Transferência Bancária, Cheque, Cartão de Crédito, conforme a

disponibilidade do Conselho Escolar, contendo as respectivas Notas Fiscais,

devidamente atestadas, uma vez concluído o processo legalmente adotado pelo

Conselho Escolar, para solução de seus débitos, obedecida a ordem cronológica de

pagamento a que se refere o Decreto Estadual np 9.56!/7079',

6.2 O contratado deverá providenciar os meios necessários para recebimentos dos

valores devidos pelo contratante, sendo responsável pela abertura de conta bancária

em instituição financeire e disponlbilização de meios para recebimento via cartão de

credito.

6.3 O pagamento será efetuado pelo Conselho Escolar, contendo o número do
processo, a descrição individualizada dos itens com os seus valores unitário e
total, bem como as Certidões de Resu arídade Fiscal Federal. Trabalhista Estadual

I

e Municipal devidamente atualizadas.



6.4 Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de

pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente

regu larizados.

6.5 O Conselho Escolar (NOME DO CONSETHO), pagará, à contratada, mediante a

compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação, nos termos do art.55, inciso Xlll, da Lei Federal n0

8.666/93.

7. OA DOTAçÃO ORçAMENTARIA

7.1 As despeses decorrentes do presente, correrão por conta dos recursos constentes

no orçamento de 2023, qual seja:

F N DE 2023.240L. 12.306. 1008. 2019,03. 15520109.50.0000
pRoTEGE 2023.240L.L2.306.1008.2019.03.176101s6.50.0000

8. qUALIFICAçÃO TÉCNICA E ATESTAOO DE CAPACIDADE TÉCNICA

8.1 A documentação relativa à qualificação técnice consistirá em:

a) Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica em nome da empresa licitante,

fornecido(s) por empresa, órgãos ou entidades da Administração Pública, que

comprove(m) a aptidão para o fornecimento compatível com as características

indicadas nas tabelas do item 4, atraves do qual fique comprovada a capacidade de

fornecimento de no mínimo 20% (vinte por cento) da quantidade estimada dos itens.

Admitir-se ao somatório dos quantitativos consignados em atestados que

comprovem o fornecimento do objeto.

b) O (s) atestado(s) deve(em) ser emitido(s) em papel timbrado da entidade

contratante, assinado por seu representante Iegal, discriminando o teor da

contratação e os dados da empresa contratada.

c) Alvará da Vigilância Sanitária e Alvará de Licença e Funcionamento válidos, emitidos

por órgãos municipais, estaduais ou federais, em acordo com as legislações vigentes,

afim de garantir qualidade higiênico-sanitária dos alimentos e regularidade fiscal das

empresas, bem como, atestar a empresa a qualificação tecnica profissional e/ou

operacional para executar o objeto.

9. CRrrÉRtOS DE ACEITAçÃO DO OBJETO

9.1 Os produtos devem ser compatíveis com as referências descritas. Deverão ainda

ser novos e originais não sendo aceito em hipótese alguns produtos reaproveitados

e/ou falsificados, sob pena de afastamento do certame e aplicação das penalidades

cabíveis;

9.2 Os produtos acondicionados em latas, papelão ou plástico, não poderão

apresentar amassados, arranhões e deformidades;



9.3 No ato da entrega nenhum dos produtos poderá estar fora dos padrôes de

qualidade e validade, de acordo com as legislações vigentes e o determinado em

acordo com as especificaçôes mínima do ob.ieto e valores deste documento;

9.4 O transporte dos alimentos deverá acontecer conforme as normas da Legislação

da Vigilância Sanitária, em perfeitas condições de higiene, refrigerados (quando

necessário) para garantir a integridade e a qualidade dos mesmos;

9.5 Os produtos deverão ser acondicionados em embalagens que atendam as Normas

Técnices Brasileiras, originais intactos, apropriadas para armazenamento de forma a

preservar a entrada de umidade, poeira e proteção contra alterações de qualidade e

cor;

9.6 Os produtos deverão apresentar aspectos, como cor e odor, compatíveis com as

normas sanitárias;

10. DA FORMA, PRAZO E TOCAL DE ENTREGA

10.1 As entregas estão previstas para serem realizadas parceladamente de

forma DIÁRIA, SEMANAT E/OU qUINZENAL (ESPECIFICAR MARCANDO UM "X" NA

ENTREGA DESUADA); as quantidades serão definidas conforme a demanda das

Unidades Escolares, que encaminharão um cronograma de entrega;

10.2 A entrega deverá ser realizada nos locais e datas discriminadas, conforme tabela

abaixo:

UNIDADE

ESCOTAR

ENDEREçO

DE ENTREGA

ENTREGA

DIÁRIA

ENTREGA

SEMANAI-

ENTREGA

QUINZENAL

HORÁRIO

DA

ENTREGA

10.3 A entrega dos produtos deverá ocorrer no horário comercial, conforme

especiÍicado na tabela do item 10.2, de segunda a sexta feira, exceto finais de semana

e feriados, nos locais indicado e acordado com a Unidade Escolar, conforme

cronograma de entrega definido pela contratante e será acompanhada por fiscal

designado especialmente pare tal fim, o qual será responsável pelo atesto do ato;

10.4 O transporte e a descarga dos produtos no local designado ocorrerão por conta

exclusiva da empresa contratada, sem qualquer custo adicional solicitado

posteriormente. O transporte dos alimentos deverá acontecer conforme as normas

da Legislação da Vigilância Sanitária, de preferência em veículos fechados ou abertos

com proteção (ex: lona) e sob refrigeração,quando necessário, em perfeitas

condiçôes de higiene, para garantir a integridade e a qualidade dos mesmos;

10.5 A Contratada assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas

decorrentes do fornecimento do material, mão-de-obra, necessário à boa e perfeite

entrega dos produtos. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo

comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e ainda, por

quaisquer prejuízos que seiam causados à Contratante ou a terceiros;



10.6 As entregas dos produtos deverão ser realizadas dentro do prazo de vigência do

contrato;

10.7 A Contrateda somente receberá pelos produtos entregues;

10.8 Em cada entrega deverá ser emitida a Nota Fiscal para pagamento com a

quantidade dos produtos entregues;

1O.g A entrega fica condicionada a aceitação por perte do fiscal designado para

receber, conferir e aceitar o produto;

10.10 Os materiais deverão ser entregues acompanhados dos documentos fiscais

respectivos, e deve conter, obrigatoriamente, a especificação do item, marca do

fabricante e q uantidade entregue;

10.11 Os produtos deverão ser acondicionados em embalagens que atendam as

Normas Técnicas Braslleiras, originais intactos, apropriadas para armazenamento de

forma a preserver a entrada de umidade, poeira e proteção contra alterações de

qualidade e cor;

10.12 Materiais sem identificação serão rejeitados no ato da entrege;

10_13 O recebimento do obieto não exclui a responsabilidade de contÍatada pelos

pre.luízos resultantes da possível imperfeita qualidade dos produtos;

10.14 Os produtos serão fOrneCidOs rigorosamente dentro das especificações.

verificando-se defeito(s) no(s) bem(ns), a contÍatada será notificada para saná-lo ou

substituir, parcialmente ou na sua totalidade, a qualquertempo, no prazo máximo de

02 (dois) dias corridos;

10.15 O produto que vier a ser recusado por apresentar defeitos, imperfeições,

alterações irregulares e reiterados vícios ao longo do prazo de validade e/ou

apresente quaisquer ceracterísticas discrepantes às descrites neste Termo de

Referência, Normas Técnicas, Laudos de Análises Laboratorial, Laudos Técnicos e de

Aprovação, ainda que constatados depois do recebimento dos produtos pelo

conselho Escolar, ficará a fornecedora ciente de que o ato do recebimento não

importará sua aceitação.

10.16 O fornecedor deverá entregar as frutas e legumes em caixas plásticas de

monobloco a fim de evitar a presença de roedores e insetos, ficando "expressamente"

proibido a entrega em caixas de madeira

10.17 No momento da entrega o responsável pelo recebimento poderá recusar os

produtos se estes não entenderem as especificações do edital

10.18 Responsabilizar-se pela procedência, qualidade e entrega dos produtos'

11. DAS AMOSTRAS - PRAZO, tocAt E coNDlçÕes oe eltrnece

11.1As amostras só poderão ser exigidas do licitante classificado em primeiro lugar,

nos termos do art.43, inciso Xl, do Decreto estadual ne 9.666/7020;

11.2 As amostras deverão ser apresentadas em local a ser determinado pela unidade

Executora (Unidade Escolar), em até 5 dias úteis após a convocação;



11.3 A(s) amostra(s) deverá(ão) ser(em) apresentada(s) acompanhada(s) do(s)

respectivo(s) documento(s) que comprove(m) conter(em) as ceracterísticas

especificadas. O(s) documento(s) pode(m) ser prospectos, catálogos ou desenhos

do(s) material(is) e, ainda, a indicação do item, a marca do produto, referência de seu

fabricante e o nome e CNP.J do fornecedor;

11.4 As amostras deverão ser apresentadas em sua embalagem original com a

indicação do item, a marca do produto, reÍerência de seu fabricante e o nome e CNPi

do Íornecedor.

11.5 O(s) produto(s) apresentado(s) como AMOSTRA(S) poderá(ão) ser aberto(s),

manuseado(s), desmontado(s), receber cortes, secções, vincos ou movimentos nas

peças, se necessário, sendo devolvido(s) ao fornecedor no estado em que se

encontrar(em) ao final da avaliação técnicã.

11.6 Para análise das amostras os parâmetros utilizados serão baseados nas

especificações mínimas do objeto e valores doTermo de Referência e na metodologia

descritiva, na qual deverão ser observados:

a) Parâmetros quantitativos: se o produto está de acordo com as informações da

embalagem, como composição, rendimento, conteúdo e integridade do alimento e

da embalagem;

b) Parâmetros sensoriais: textura (dureza, elasticidade, fraturabilidade), sabor (doce,

salgado, amargo, ácido, adstringente e se estão de acordo com as características do

produto), cheiro (o produto não deverá ter o cheiro de "perdido", "passado", "podre"

e deverá estar de acordo com as carâcterísticas do produto) e aparência (sem

manchas que indiquem apodrecimento ou deterioração, formato, tamanho, cor de

acordo com as característicâs do produto).

11.7 Será nomeado, pelo Conselho, um responsável pelo recebimento da amostra, a

nomeeção do mesmo deverá ser por meio de portaria e deverá constar nos autos;

11.8 O responsável pelo recebimento deverá documentar nos autos, de imediato, o

recebimento das amostras, e emitir o Parecer Técnico das Amostras, em até 24 (vinte

e quatro) horas após a entrega das mesmas;

11.9 Não havendo apresentação das amostras no prazo estabelecido, bem como não

sendo estas aprovadas, a empresa proponente vencedora será desclassificada do

certame, sendo então solicitada e examinada a amostra das empresas proponentes

subsequentes observadas riSorosamente a ordem de classificação, no mesmo prazo

constante;

11.10 A contratada assume a obrigatoriedade de entregar todos os produtos de

acordo com a qualidade atestada nas amostras.

12.DAS OBRTGAçÕEs OA COnrmrnol

12.1 Todos os encargos decorrentes da execução do aiuste são de exclusiva

responsabilidade da CONTRATADA, que deverá fornecer os produtos de acordo com

as especificaçôes, condições e prazos previstos;



12.2 A CONTRATADA deverá manter as condições de habilitação durante o período

de fornecimento dos produtos, bem como recolher os tributos que incidam' direta e

indiretamente, sobre os produtos adquiridos;

12.3 A CONTRATADA tambem deverá cumprir todas as condiçôes constantes deste

TermodeReferênc|aerespondertodasasconsultasqueacontratanterealizarnoquê
se refere ao atendimento do ob,eto;

12.4 Os preços cotados incluem todas as despesas de custo' seguro' frete' encargos

fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas ou de qualquer outra natureza;

12.5 A qualidade dos produtos deverá ser rigorosamente àquele descrito neste

finrrro 
'or 

REFERÊNCI,A e, por conseguinte, no coNTRATo e na ORDEM DE

FoRNEcIMENTO, não sendo aceito em nenhuma hipótese, outro diverso daqueles'

13.DAS OBRIGAçÔEs oe conrRlrnHrs

13.1 Designar por meio de portaria 02 (dois) servidores da Unidade Escolar para o

recebimento dos gêneros alimentícios e atesto da Nota Fiscal dos itens entregues;

13.2 Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto;

13.3 Efetuar o recebimento dos gênero alimentícios, verificando se os mesmos estão

emconformidadecomor",,od.Referênciaeosolicitadoincluindorelatóriode
ecompanhamento dos serviços.

13.4 Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços' por meio de um servidor

especialmente designado por portaria, como representente da Administração' nos

teimos do art. 67 da Lei ns 8'656/93, exigindo seu fiel e total cumprimento

13.5 Realizar os atOS relativos à cobrança do cumprimento pela contratada das

obrigações contratualmente assumidas e aplicar sanções' garantida a ampla defesa e

o coitiaditório, decorrentes do descumprimento das obrigações contratueis'

13.6 lnspecionãr os materiais utilizados pela Contrâtada para execução dos serviços'

13.7 Assegurer o acesso dos empregados da Contratada' quando devidamente

identificados, aos locais onde irão executar suas atividades

13.8 Prestar as informaçôes necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos'

13.9 Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade no objeto do

instrumentoContretual,pOdendOrecusarorecebimento,CasOnãOeste.iadeacordo
com as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência'

à Contratada, quando da aplicação de sanções

13.11 Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o estabelecido no presente

Termo de Referência.

13.12 Exigir a fiel observância dos produtos fornecidos' registrando todas as

ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuia cópia será encaminhada à

".pr"r. 
CoNTRATADA, ob.ietivando a imediata correção das irregularidades

apontadas.

13.10 Notificer Previamente
administrativas.



13.13 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos e efetuado
por meio de Transferência Bancária, Cheque, Cartão de Crédito, conforme a

disponibilidade do Conselho Escolar, contendo as respectivas Notâs Fiscais,

devidamente atestadas, uma vez concluído o processo legalmente adotado pelo
Conselho Escolar, para solução de seus débitos, obedecida a ordem cronológica de
pagamento a que se refere o Decreto Estadual na 9.561/2Ot9;

13.14 O contratado deverá providenciar os meios necessários para recebimentos dos
valores devidos pelo contratante, sendo responsável pela abertura de conta bancária
em instituição finânceira e dlsponibilização de meios para recebimento via cartão de
crédito.

14, DAS PENALIDADES

14.1. Ficará impedido de licitar e de contratar com o Estado de Goiás e será

descredenciado no CADFOR, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem preiuízo das multas
previstas em edital e no contrato, além das demais cominações legais, garantido o
direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta, incorrer nas condutas previstas no ltem 31 do presente Edital de Licitação;

74.7.7 A sanção descrita acima também se aplica aos integrantes do cadastro de
reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o
compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela

administração pública.

74.7.2 A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do
contrato ou instrumento equivalente, suieitará a contratada, além das cominações
legais cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração,
obedecida os seguintes limites máximos:

74.7.2.170% (dez por cento) sobre o valor da ordem de fornecimento ou do contrato,
em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do
ad.iudicatário em firmar o contrato ou retirar a ordem de fornecimento, dentro de 10
(dez) dias contedos da data de sua convocação;

74.1.2.2 0,3% (três décimos por cento) ao dia, ate o trigesimo dia de atraso, sobre o
valor da parte do serviço não realizado;

74.1.2.3 O,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do serviço não
realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo;

14,1.3 A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contratar com a

Administração deverão ser graduados pelos seguintes prazos:

l- 6 (seis) meses, nos casos de: aplicação de duas penas de advertência, no prazo de
12 (doze) meses, sem que o fornecedor tenha adotado as medidas corretives no prezo

determinado pela Administração; alteração da quantidade ou qualidade da
mercadoria fornecida;

ll- 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra, de
serviço, de suas parcelas ou do fornecimento de bens;



lll- 24 (vintê e quatro) meses, nos casos de entregar como verdadeira mercedoria

falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada; paralisação de serviço, de obra ou

de fornecimento de bens sem justa fundamentação e prévia comunicação à

Administração; praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito

da administração estadual; sofrer condenação definitiva por praticar, por meio

doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo.

14.1.4 As penalidades serão obrígatoÍiamente registradas junto ao CADFOR;

14.1.5 As sanções descritas acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de

reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o
compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela

administração pública.

14.1.6. As sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente,

de acordo com a gravidade do descumprimento, facultada a apresentação de defesa

pela Contratada, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato;

74.7.7 A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos, ou

ainda, quando for o caso, cobrada .judicialmente;

14.2 Pelo descumprimento das demais obriSações assumidas, a licitante estará sujeita

ainda às penalidades previstas na Lei Federal n.s 8.666/1993 e demais legislaçôes

aplicáveis.

15. DA FTSCAUZAçÃO DO CONTRATO

15.1 A fiscalização do Contrato será composta por uma comissão de três ou mais

servidores â serem indicados pelo Conselho Escolar de cada Unidade Escolar,

instituídos por Portaria de Gestão;

15.2 A publicação da portaria será feita pelo presidente do conselho nos mesmos

moldes da atual portaria da Comissão Especial de Licitação;

15.3 A fiscalização que trata esse item não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que

resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e preposto, em

conformidade com o art. 70 da Lei np 8666/93.

15.4 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem

como o nome dos servidores eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

16. DA VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREçO

16.1 O período de vigência será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua

assinatura, e eficácia a partir da publicação no Diário Oficial do Estado, bem como, no

Diário Oflcial da União.



17. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

17.1 O período de vigência do contrato será de 07 (sete) meses, contados a partir de

sua assinatura, e eficácia a partir da publicação no Diário oficial do Estado e no Diário

oficial da União, podendo ser prorrogado nas hipóteses do art. 57, §1e, da Lei Federal

ne 8.666/93.

18. DO REAJUSTE DE PREçOS

18.1. Os valores contratados serão fixos e irrea.iustáveis pelo período de 12 (doze)

meses, de acordo com o art.2!, da Lei Federal na 10.t9210t, contados da assinatura

inicial do termo, ou do último reajuste.

18.2 Após celebração do contrato, se.iá tran§corrido o período de 12 (doze) meses da

vigência da ate, o valor poderá ser reejustado em consequência da variação do IPCA

(Índice de preço ao Consumidor Amplo) do Sistema Nacional de Índices de Preços ao

Consumidor - SNIPC de acordo com a fórmula abaixo:

R= P0 x [(lPCAn / IPCA0) -1]

Onde:

P= parcela de rea.iuste

P0= preço inicial do contÍato a que a proposta se referir

IPCAn= número do índice IPCA referente ao mês do reaiuste

IPCAo = número do índice IPCA referente ao mês da data da apresentação do

orçamento (Termo de Referência) a que a proposta se referir'

19. DO ACRÉSCIMO E DA SUPRESSÃO Or SenVtços

19.1. Este contrato poderá ser alterado, com as devidas .lustificativas, conforme

disposto no art. 65 da Lei Federal ns 8.666/93;

19.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais

acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias no quantitativo do ob.ieto

contratado até o limite de 25% do valor inicial atualizado do contrato, conforme

disposto no §1e do art.65, da Lei Federal ns 8.666/93;

19.3 Tanto os acréscimos quanto as supressões possuem o limite de 25%,

u nilateralmente, do valor inicial do contrato.

20. DA SUBCONTRATAçÃO

20.1 Em consonância com o Art.78, caput, da Lei ns. 8.666/93, não será admitida a

subcontratação do objeto da licitação'



MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

Ne XXX/2023-CONSELHO ESCOTAR xxxxxxxxxxxxxxxxx

EDTTAL DE UC|TAçÃO Ne xXX/2023 - CONSELHO ESCOTAR

corÉGlo/EscotA ESTADUAL xxxxxxxxxxxxx

cooRDENAçÃO REGIONAL DE XXXXXXX/GO

MODATIDADE PREGÃO ELETRÔNICO SRP - MENOR PREçO

PROCESSO N" 2023.q)00.000.0000

VAUDADE: 12 (DOZE) MESES



AosXXdias do mês de XXX de 2023, pelo presente instrumento, ao CONSELHO

ESCoLAR no«xxxxxxxx, ÓRGÃo GERENCIADoR desta Ata de Registro de Preços,

inscrita no CNPJ sob o ns 00.(X)0.000.0d)0-00, ora representado pelo PRESIDENTE DO

CONSÊLHO ESCOLAR XXXXX, nacionalidade, estado civil, profissão, RG ne xxxx-órgão

emissor/UF e CPF/MF sob o ns 000.000.0(XXX), nos termos da Lei Federal ne 8.666

de 21 de junho de 1993, da Lei Federal ns 10.520 de 17 de julho de 2002, da Lei

Complementar ns 123 de 14 de dezembro de 2006, e de forma suplementar, pela Lei

Estadual ne 17.928 de 27 de dezembro de2Ol2, pelo Decreto Estadual nq 7.437 de 06

de setembro de 2011, Decreto Estadual np 9.666 de 21 de maio de 2020, Decreto

Estadual nç 7.425/2077, Lei Complementar ns 177 /20t5, Lei Federal ns 11.947 de 16

de junho de 2009, Resolução CD/FNDE ne 06 de 08 de maio de 2020 e demais normas

vigentes à matéria e pelas condições estabelecidas no Edital e seus anexos, conforme

a classificação das propostas de preços apresentadas quando da realização do Pregão

EletrÔnico 5qp 6e )fix/2023-coNSELHO ESCOLAR )0fiXXXXX (tipo menor preço por

lote) e homologação pelo Presidente do Conselho Escolar, publicada no Diário Oficial

do Estado de Goiás, RESOLVE registrar os preços para futura(s) e eventual(is) a

contratação de empresa, através de Sistema Registro de Preço - SRP, pare

fornecimento de gêneros alimentícios para atender o Programa Nacional de

Alimentação Escolar - PNAE), conforme Edital e Anexos, de acordo com as

especificeções e quantidades estabelecidas no item 4 do termo (Processo

2023.0000.0(x).0000).

roTE xx
FORNECEDOR:

CNPJ:

Especificação Unidade Quantidade Valor Unitário RS Valor Total RS@tri _l
Total Geral do Lote RS

cúUsUIÁ PRIMEIRA - DO OBJETO

A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual Constitui

objeto do Termo de Referência a contratação de empresa, através de Sistema

Registro de Preço - SRP, para fornecimento de 8êneros alimentícios para atender o

Programa Naclonal de Alimentação Escolar - PNAE, com o intuito de atender às

necessidades do Conselho Escolar XXXX, no município de XXXXX, conforme Edital e

Anexos, de acordo com as especificações e quantidedes estabelecidas no item 4 do

termo, do Edital do Pregão Eletrônico 5pp ne ------12023 -Lotes xx e seus anexos e

Proposta(s) apresentada(s) pela(s) licitante(s) vencedora(s), do(s) lote(s)-.
Parágrafo 1e - O objeto deste Ata deve seguir todas as condições e especificações

constantes no Termo de Referência que passe a fazer parte, para todos os efeitos,

desta ata, juntamente com a documentação e proposta(s) de preços apresentada(s)



CúUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE E DO REATUSTAMENTO DOS PREçOS

Parágrafo 1e - A presente Ata de Registro de Preços terá o período de vigência de 12

(doze) meses, contados a partir da sua assinatura e eficácia a partir da publicação no

Diário Oficial do Estado e da União, sem alteração dos quantitativos ori8inalmente

registrados, em obediência ao art. 23 da Lei Estadual ne 77.97812072. Durante seu

prazo de validade, as propostas selecionadas no registro de preços ficarão à

disposição da Administração, para que se efetuem as contratações nas oportunidades

e quantidades necessárias, até o limite estabelecido.

Parágrafo 29 - Durante a vigência da Ata, os preços registrados serâo fixos e

irreajustáveis.

Parágrafo 3a - A Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a

Ate e iniciar outro processo licitatório.

cúusurA TERCE|RA - DA QUANTTDADE PoR ÓncÃo panrÍqPE E oA urltlzAçÃo
DA ATA

Parágrafo 1e - A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência de 12 (doze) meses,

poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que

não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta à unidade

gerenciadora, desde que devidamente comprovada a vantagem'

PaÍá$afo 2s - Os órgãos e as entidades que não participaram do registro de preços,

quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu

interesse iunto à unidade gerenciadora da Ata, para que este autorize a sua utilização

e indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados,

obedecida a ordem de classificação.

ParâgraÍo 3s - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços,

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do

fornecimento ou prestação do serviço, desde que não haja prejuÍzo às obri8ações

anteriormente assumidas.

Parágrafo 4e - A liberação da participação na Ata de Registro de Preços resultante de

licitações promovidas pelo Estado de Goiás, para órgãos e entidades não

participantes, não poderá exceder, na sua totalidade. a cem por cento dos

quantitativos originalmente registrados na Ata de Registro de Preços.

Parágrafo 5e - A Ata de Registro de Preços será assinada pela autoridade competente

e pelos adjudicatários, vinculando-se este último ao cumprimento de todas as

condições de sua proposta, cujo preço foi registrado, e às normas editalícias e legais

durante toda a vigência da Ata e do contrato.

CúUSUTA QUARTA - DO FORNECIMENTO

pelo(s) Licitante(s), conforme consta nos autos do PÍocesso n"

2023.00fi).(n0.«D0 que a originou.



Parágrafo 1s - O fornecimento objeto da Ata será formalizada por lnstrumento

Contiatual e deverá seguir as características, prazos de entre8a e locais constantes no

Anexo I - Termo de Referência - do Edital'

Parágrafo 2e - A Íornecedora deverá manter, durante o período de vigência da Ata de

negiitro de Preços, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação.

Parágrafole - o pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos e

"i"iüa" 
pot t"ioãe TransÍerüncia Bendíia, cheque, caÍtão dê c'údito' conformê

a dtsponibltldade do Conselho Escolar, contendo âs respectivas Notas Fiscais'

devidamente atestadas, uma vez concluído o processo legalmente adotado pelo

Conselho Escolar, para solução de seus débitos, obedecida a ordem cronológica de

pagamento a que se refere o Decreto Estadual ns 9 56U2OL9;

Parágrafo 2e - O contratado deverá providenciar os meios necessários para

receúimentos dos valores devidos pelo contratante, sendo responsável pela abertura

de conta bancária em instituição financeira e disponibilização de meios para

recebimento via cartão de crédito.

CúUSUI.A QUINTA. DO PAGAMENTO E DO FATURAMENTO

Parágrafo3e-OPaga mento será efetuado pelo Conselho Escolar, contendo o número

do processo, a descrição individualizada dos itens com os seus valores unitário e

Trabalhista Estadual
total, bem omo as certidões de Re ularidade tiscal Federal

e Municipal devidamente atualizadas.

Parágrafo49-Emcasodeirregularidadenaemissãodosdocumentosfiscais,oprazo
de pãgamento será contado a partir de sua reapresentação' desde que devidamente

regularizados.

Parágrafo 5e - O Conselho Escolar (NOME DO CONSELHO)' pagará' à contratada'

medi-ante a compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitação, nos termos do art 55' inciso Xlll' da

Lei Federal ne 8.666/93.

Parágrafo6e - Ocorrendo atraso no pagamento em que a contratada não tenha de

alguÃa forma para tal concorrido, ela fará jus à compensação financeira devida'

J.1a. qr. a daia limite fixada para pagamento até a data correspondente ao efetivo

pagamento da parcela Os encargos moratórios pelo atraso no pagamento serão

calculados Pela seguinte fórmula:

EM = N xVpx(l /365)

onde:EM=Encargosmoratóriosaserempa8ospeloatrasodepagamento;

N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a

data do efetivo Pagamento;



Vp = Valor da parcela em atraso;

I = IPCA anual acumulado (índice de Preços eo Consumidor Ampliado do IBGE) /100.

Parágrafo 7e - O pagamento da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado ao cumprimento
dos critérios de recebimento e será exigida a comprovação de regularidade jurídica,

fiscal e trabalhiste.

Parágrafo 8e - A fornecedora deverá manter, durante o período de vigência da Ata de

Registro de Preços, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas ne

licitação, conforme disposto no inciso Xlll do art.55 da Lei Federal ne 8.666/93.

Parágrafo 9e - O valor mensal a ser pago à Contratada deverá considerar todo o
período compreendido entre o primeiro e o último dia do mês, conformê estabelecido
no Termo de Referência e a taxa registrada em Ata.

Parágrafo 10s - Estarão incluídos no valor total do pagâmento todos os tributos,
salários, encargos sociais, trabalhistas e fiscais e quaisquer outros ônus que

porventura possam recair sobre o fornecimento do ob.ieto, bem como todo o
investimento necessário à implantação do referido objeto.

cúUsuLA SE TA - DA FORMA DE CONTRATAçÃO

Parágrafo 1e - Os órgãos participantes do Registro de Preços deverão, quando da

necessidade da contratação, recorrer ao ÓRGÃo GERENCIADOR da Ata de Registro de

Preços, para que este proceda à indicação do FORNECEDOR e respectivo preço e ser

praticado.

Parágrafo 2s - A contratação com o FORNECEDOR registrado, após a indicação pelo

ÓRGÃo GERENCIADoR, será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio de

Contrato. O FORNECEDOR será convocado para, no prazo de 10 (dez) dias a partir da

notificação, assinar o Contrato (conforme Minuta constante no Anexo lll do Edital),

podendo este prazo ser prorrogado, a critério da Administreção, desde que ocorra

motivo justificado.

Parágrafo 3e - A recusa injustificada do FORNECEDOR registrado em assinar o

contrato, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às

penalidades previstas em lei, exceção feita às licitantes que se negarem a aceitar a

contratação, fora da validade da Ata de Registro de Preços.

ParágraÍo 4e - O período de vigência do contrato será de 07 (sete) meses, contados

a partir de sua assinatura, e eficácia a partir da publicação no Diário Oficial do Estado

e no Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado nas hipóteses do art.57, §1s, da

Lei Federal na 8.666/93, observada a ordem cronológica de pagamento a que se

refere o Decreto Estadual n" 9.567/2079.

Parágrafo 5e - Como condição para celebração do contrato e durante a vigência

contratual, o FORNECEDOR registrado deverá manter as mesmas condiçôes de

habilitação e qualificação exigidâs na licitação.

Parágrafo 6e - Cada Órgão Partícipe será responsável pela efetivação da contratação

advinda da presente Ata, respeitando a minuta contratual constante no Anexo lll do

Edital.



Parágrafo 7e - Cãbe ao órgão Partícipe indicar o gestor do contrato.

Parágrafo 8e - Todos os encargos decorrentes de possíveis contratos, tais como:

obrigações civis, trabalhistas, fiscais, previdenciárias ou quaisquer outras, serão de

exclusiva responsabilidade do Contretado.

Parágrafo 9e - Os contratos advindos da Ata de Registro de Preços seguem todas as

obrigações previstas na Lei Federal ne 8.666/1993 e na Lei Estadual ne 77.928i2012.

CúUSULA SÉTMA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREçO DA PROPONENTE

ParágraÍo 1s - A Proponente terá o seu registro de preço cancelado pelo CONSELHO

ESCOLAR XXXXXXX quando:

l. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

ll. Não retirar o instrumento de contrato, no prazo estabelecido pela Administração,

sem justificativa aceitável;

lll. Não eceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior

àqueles praticados no mercado;

lV. Estiverem presentes razões de interesse público, devidamente iustificadas.

V. Por inidoneidade superveniente ou comportamento irregular do beneficiário, ou,

ainde, no caso de substancial âlteração das condições do mercado.

Parágrafo 2e - A proponente poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço,

por intermédio de processo administrativo específico, na ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes

de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

Parágrafo 3e - O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do CONSELHO

ESCOLAR.

Parágrafo 4e - A administração, se julgar conveniente, poderá optar por realizar um

procedimento licitatório específico pera a contratação do objeto da ata.

cúUsULA OITAVA - DO CONTROTE E DAS ATTERAçÔES DE PREçOS

Parágrafo 1s - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, mediante
justificativa da autoridade competente, exceto quanto aos acréscimos de

quantitativos, obedecidas as disposições da lei federal de licitações, quanto às

alterações contratuais.

Parágrafo 29 - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços

ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociaçôes junto

aos fornecedores.

Parágrafo 3e - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente,

tornâr-se superior ao preço preticado no mercado, o CONSELHO ESCOLAR como

Órgão Gerenciador, deverá:



l. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua

adequação ao praticado pelo mercado;

ll. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido.

Parágrafo 49 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados

e o fornecedor, em razão desse fato, comprovar, mediante requerimento, a sua

impossibilidade de cumprir o compromisso, o CONSELHO ESCOLAR poderá:

l. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade,

confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a

comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento.

Parágrafo 5e - Não havendo êxito nas negociações, o CONSELHO ESCoLAR procederá

a revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para

obtenção da contratação mais vantajosa.

cúUsUtA NoNA - DO ÓNCÃO CTNTruCNDOR E DO GERENCIAMENTO DA ATA

Parágrafo 1s - Caberá ao ÓRGÃO GERENCIADOR a prática de todos os ãtos de controle

e administração do Sistema de Registro de Preços e, ainda, o seguinte:

l- gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que

solicitado, dos fornecedores, para etendimento às necessidades da Administração,

obedecendo à ordem de classificação e aos quantitativos de contratação definidos

pelos participantes da Ata;

ll - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços

registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de

Registro de Preços;

lll- realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, visando informá-los das

peculiaridades do objeto do Sistema de Registro de Preços e coordenar, com os

órgãos particlpantes, a qualificação mínima dos respectivos Sestores contratuais

indicados;

lV - buscar, quando necessário, inÍormações junto ao mercado, quanto às

características técnicas do obieto a ser registrado;

V - garantir que a adesão de órgãos não participantes não ultrapas§e os quantitativos
previstos no Decreto.

Parágrafo 2s - O Gestor responsável em gerir esta Ata de Registro de Preços será

servidor responsável do CONSELHO ESCOLAR, especialmentê designado para tal, com

ãssessoramento que julgar pertinente.

cúUsUTA DÉCIMA - DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

Parágrafo 1e - Esta Ata, durante sua vigência de 12 (doze) meses, poderá ser

utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha
participado do certame licitatório, mediante prévia consulta à unidade gerenciadora,

desde que devidamente comprovada a vantâgem.



Parágrafo 2e - Os órgãos e es entidades que não participaram do registro de preços,

quando desejerem fazer uso deste Ata, deverão manifestar seu interesse junto à

unidade gerenciadora da Ata, pare que este autorize e sua utilização e indique os

possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem
de classificação.

Parágrafo 3e - A liberação da participação na Ata de Registro de Preços resultante de

licitações promovidas pelo Estado de Goiás, para órgãos e entidâdes não
participantes, não poderá exceder, na sua totalidade, a cem por cento dos

quantitativos originalmente registrados na Ata de Registro de Preços.

Parágrafo 4e - A Ata de Registro de Preços será assinada pela autoridade competente

e pelos adjudicatários, vinculando-se este último ao cumpÍimento de todas as

condições de sua proposta, cujo preço foi registrado, e às normas editalícias e legais

durante toda a vigência da Atâ e do contrato.

ParágraÍo 5o - Cabe ao órgão partícipe indicar o gestor do contrato, ao qual, além das

atribuições previstas no art. 67 da Lei Federal n.8.666/93, compete:

l- tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, inclusive das respectivas

alterações, porventura ocorridas, com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o

correto cumprimento de suas disposições, logo após concluído o procedimento

licitatório;

ll- promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da necessidade de

contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e
os valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre

a contratação efetivamente realizada;

lll - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a

ser procedida atenda aos seus intere§ses, sobretudo quanto aos valores praticados,

informando ao órgão gerenciador eventual desvantagem, quanto à sua utilização;

lV - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao

cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contratualmente assumidas e, tembém,

em coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de eventuaís penalidades

decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais;

V - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor

em atender às condições estabelecidas em edital, firmadas na Ata de Registro de

Preços, as divergências relativas à entrega, às ceracterÍsticas e origem dos bens

licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação

de serviços.

cúusurÁ DÉcrMA PRTME|RA - DAS oBRIGAçÕES A CoNTRATADA

Parágrafo 1e - Todos os encargos decorrentes da execução do ajuste são de exclusiva

responsabilidade da CONTRATADA, que deverá fornecer os produtos de acordo com

as especificações, condiçôes e prazos previstos;



Parágrafo 2e - A CONTRATADA deverá manter as condições de habilitação durante o

período de fornecimento dos produtos, bem como recolher os tributos que incidam,

direta e indiretamente, sobre os produtos adquiridos;

ParágraÍo 3e - A CONTRATADA tâmbém deverá cumprir todas as condições

constantes deste Termo de Referência e responder todas as consultas que a

contratante realizar no que se refere ao atendimento do objeto;

Parágrafo 49 - Os preços cotados incluem todas as despesas de custo, seguro, frete,

encargos fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas ou de qualquer outra natureza;

Parágrafo 5s - A qualidade dos produtos deverá ser rigorosamente àquele descrito

no TERMO DE REFERÊNCIA e, por conseguinte, no CONTRATO e na ORDEM DE

FORNECIMENTO, não sendo aceito em nenhuma hipótese, outro diverso daqueles.

cúUsUtA DÉCIMA SEGUNDA. DAS PENATIDADES

Parágrafo 1e - Ficará impedido de licitar e de contratar com o Estado de Goiás e será

descredenciado no CADFOR, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem pre.luízo das multas

prêvistas em edital e no contrato, além das demais cominações legais, garantido o

direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua

proposta, incorrer nas condutas previstas no ltem 31 do presente Edital de Liciteção;

ParágraÍo 2e - As sanções descritas acima também se aplicam aos integrantes do

cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não

honrarem o compromisso assumido sem .iustificativa ou com justificativa recusada

pela administração pública.

Parágrafo 3e - As sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas

cumulativamente, de acordo com a gravidade do descumprimento, facultada ampla

defesa à CONTRATADA, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimaçâo do ato;

ParáBrafo 49 - A inexecução contratual, inclusive poÍ atraso injustificado na execução

do contrato ou instrumento equivalente, su.ieitará a contratada, além das cominaçôes

legais cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração,

obedecida os seguintes limites máximos:

Parágrafo 5e - LO% (dez por cento) sobre o valor da ordem de fornecimento ou do

contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa

do adjudicatário em firmar o contrato ou retirar a ordem de fornecimento, dentro de

10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

Parágrafo 6e - O,3% (três décimos por cento) ao dia, âté o trigésimo dia de atraso,

sobre o valor da parte do serviço não realizado;

Parágrafo 7e - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do serviço não

realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo;

Parágrafo 8e - A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contratar

com a Administração deverão ser graduados pelos seguintes prazos:

l- 6 (seis) meses, nos casos de: aplicação de duas penas de advertência, no prazo de

12 (doze) meses, sem que o fornecedor tenha adotado as medidas corretivas no prazo



determinado pela Administração; alteração da quantidade ou qualidade da

mercadoria fornecida;

ll- 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra, de

serviço, de suas parcelas ou do fornecimento de bens;

lll- 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de entregar como verdadeira mercadoria

falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada; paralisação de serviço, de obra ou

de fornecimento de bens sem .iusta fundamentação e previa comunicação à

Administração; praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito
da administração estadual; sofrer condenação definitiva por praticar, por meio

doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo.

Parágrafo 9e - As penalidades serão obrigatoriamente registradas iunto ao CADFOR;

Parágrafo 10s - As sanções descritas acima também se aplicam aos integrantes do

cadastro de reserva, em pregão para registÍo de preços que, convocados, não

honrarem o compromisso assumido sem iustificativa ou com iustificativa recusada

pela administração pública;

Parágrafo 11e - As sançôes previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas

cumulativamente, de acordo com a gravidade do descumprimento, facultada a

apresentação de defesa pela Contratada, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da

intimação do ato;

Parágrafo 12e - A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente

devidos, ou ainda, quando for o caso, cobrada .iudicialmente;

Parágrafo 13s - Pelo descumprimento das demais obrigações assumidas, a licitante

estará sujeita ainda às penalidades previstas na Lei Federal n.s 8.666/1993 e demais

legislações aplicáveis.

CúUSUTA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO

Parágrafo 1s - Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução

deste ajuste, ou de qualquer forma oriunda ou associada a ele, no tocante â direitos
patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre as partes

(precedida da realização de tentâtiva de conciliação ou mediação), deverá ser

resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das normas de regência da

CÂMARA DE CONCILIAçÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO

ESTADUAL (CCMA).

PaTágTafo 29 - CÂMARA DE CONCILIAçÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA

ADMINISTRAçÂO ESTADUAL (CCMA) será composta por Procuradores do Estado,

Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados regularmente inscritos na

OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em número ímpar

maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art.

14 da Lei Complementar Estadual ne 114, de 24 de julho de 2018, sem pre.iuízo da

aplicação das normas de seu Regimento lnterno, onde cabível.

Parágrafo 3e - A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente

a cidade de Goiânia.



Parágrafo 4e - O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

ParágraÍo 5s - A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normâs

integrantes do ordenamento jurídico ao mérito do litígio.

Parágrafo 6e - Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência

(incluso o seu Regimento lnterno) da CÂMARA DE CoNCILIAÇÃo, MEDIAÇÃo E

ARBTTRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei ne 9.307, de 23 de

setembro de 1996, na Lei ne 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei Complementar

Estadual ne 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual ns 13.800, de 18 de janeiro

de 2001, constituindo â sentença título executivo vinculante entre as partes.

Parágrafo 7e - A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio

eletrônico oficial da Procuradoria-GeÍal do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo

previstas em lei.

Parágrafo 8e - As partes elegem o Foro da Comarca de 

- 

(sede do Conselho

Escolar responsável pela contratação) para quaisquer medidas .ludiciais necessárias,

incluindo a execução da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais

pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE CoNclLlAçÃo,

MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), C NãO iMPIICA C

nem deverá ser interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência,

validade e eficácia da presente cláusula arbitral.

E, por as partes estarem ajustadas e compromissadas, assinam a presente ATA DE

REGISTRO DE PREçOS.

coNsELHO ESCOLAR 

-, 

em MUNICíPIO/CIDADE, 

- 

do mês de

de 2023

Presidente (a) do Conselho Escolar

Órgão Gerenciador

Pelo FORN ECEDOR (ES):

Nome Representante Legal

EMPRESA
CNPJ



ANEXO III . MINUTA CONTRATUAI

contrato ne_ que celebram o
CONSELHO ESCOLAR , e a empresa

para os fins que

especifica, sob as condições a seguir

descritas:



CONTRATANTE

O PRESIDENTE DO CONSELHO ESCOLAR, inscrito no CNPJ ne 00.000.000/0000-00, com

sede na tre _, Qd. _ Setor MUNICÍPIO/CIDADE. GO,

neste ato representado pelo Presidente do conselho Escolar do

Colégio/Escola Estaduel 

-, 

conforme Portaria de Posse/Nomeação do Cargo ne

-J2O23, FUIÁNO DE TAL XXXX nacionalidade XXX, estado civil XX, profissão XX,

inscrito no CPFIMF sob o ne XxX.Xxx.xXX-Xx, doravante denominado

simplesmente CONTRATANTE.

CONTRATADA

pessoa jurídica de direito privado,

estabelecida na

ng

, inscrita no CNPJ sob

tendo como representante (s) legal (is) os Srs. (as)

inscrito (s) no CPF sob o ne

doravante denominada simp lesmente CONTRATADA.

1. CI.AUSUIÁ PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO TEGAI-

1.1 - O presente contrato decorre do Pregão Eletrônico SRP ne 

-)12023, 
aberto

em xx.xx/2023, na forma da Lei Estadual ns 17.928 de 27 de dezembro de 2012, do

Decreto Federal 
^e 

LO.024/ZOL9, do Decreto Estadual ne 9.666/2020, da Lei Federal

ns 8.666/93 de 21 de junho de 1993, da Lei Federal np 10.520 de 17 de iulho de 2OO2,

Lei Complementar np 723 de 14 de dezembro de 2006, Lel Federal ne 11.947 de 16 de

junho de 2009, Resolução CD/FNDE ne 06 de 08 de maio de 2020 e demais normas

pertinentes à matéria, homologado pelo Presidente do Conselho Escolar, conÍorme

Termo de Homologação de J )2023, constante no Processo Filho ne

2023.0000.000.0000, o qual faz parte do presente contrato, independentemente de

transcrição, regendo-o no que for omisso.

2. CúUSULA SEGUNDA- DO OBJETO

2.1- Constitui objeto do Termo de Referência a contratação de empresa, através de

Sistema Registro de Preço - SRP, para fornecimento de gêneros alimentícios para

atender o Programe Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, com o intuito de

atender às necessidades do Conselho Escolar xxXX, no município de XXXXX, conforme

Editel e Anexos, de acordo com as especificações e quantidades estabelecidas no item

4 neste Contreto.

LOTE XX

Item Especificação Unidade Quantidade valor Unitário RS valor Total

DAS PARTES:



R5

01

Valor total teral: RS

2.2 -Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, conforme
disposto no art. 65 da Lei Federal ne 8.666/93;

2.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nâs mesmas condições contratuais

acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias no quantitativo do objeto
contratado até o limite de 25% do valor inlcial atualizado do contrato, conforme

disposto no §1e do art. 65, da Lei Federal ne 8.665/93;

2.3 Tanto os acréscimos quanto as supressões possuem o limite de 25%,

unilateralmente, do valor inicial do contrato.

3. cúusulÁ TERCETRA - cRrrÉRros DE AcElrAçÂo Do oBJEro

3.1. Os produtos devem ser compatíveis com as referências descritas. Deverão ainda

ser novos e originais não sendo aceito em hipótese alguns produtos reaproveitados

e/ou falsificados, sob pena de afastamento do certame e aplicação das penalidades

cabíveis;

3.2 Os produtos econdicionados em latas, papelão ou plástico, não poderão

apresentar amassados, arranhões e deformidades;

3.3 No eto da entrega nenhum dos produtos poderá estar fora dos padrões de

qualidade e validade, de acordo com as legislações vigentes e o determinado em

acordo com as especificações mínima do objeto e valores deste documento;

3.4 o transporte dos alimentos deverá acontecer conforme as normas da Legislação

da Vigilância Sanitária, em perfeitas condições de higiene, refrigerados (quando

necessário) para garantir a integridade e a qualidade dos mesmos;

3.5 Os produtos deverão ser acondicionados em embalagens que atendam as Normas

Técnicas Brasileiras, oriSinais intactos, apropriadas para armazenamento de forma a

preservar a entrada de umidade, poeira e proteção contra alterações de qualidade e

cor;

3.6 Os produtos deverão apresentar aspectos, como cor e odor, compatíveis com as

normas sanitárias;

4. CúUSUI.A QUARTA - DA FORMA, PRAZO E LOCAT DE ENTREGA

4.1As entregas estão previstes para serem realizadas parceladamente de

forma DtÁRrA, SEMANAL E/OU qUINZENAI (ESPECIFICAR MARCANDO UM "X" NA

ENTREGA DESEJADA); as quantidades serão definidas conforme a demanda das

Unidades Escolares, que encaminharão um cronograma de entrega;

4.2 A entrega deverá ser realizada nos locais e datas discriminadas, conforme tabela

abaixo:



ENTREGA

QUINZENAT

HORÁRIO

DA

ENTREGA

UNIDADE
ESCOLAR

ENDEREçO

DE ENTREGA

ENTREGA

DIÁRIA

4.3 A entre8a dos produtos deverá ocorrer no horário comercial, conforme

especiÍicado na tabela do item 4.2, de segunda a sexta feira, exceto finais de semana

e feriados, nos locais indicado e acordado com a Unidade Escolar, conforme

cronograma de entrega definido pela contratante e será acompanhada por fiscal

designado especialmente paÍa tal fim, o qual será responsável pelo atesto do ato;

4.4 O transporte e a descarga dos produtos no local designado ocorrerão por conta

exclusiva da empresa contratade, sem qualquer custo ãdicional solicitado
posteriormente. O transporte dos alimentos deverá acontecer conforme as normes

da Legislação da Vigilância Sanitária, de preferência em veículos fechados ou abertos

com proteção (ex: lona) e sob refrigeração,quando necessário, em perfeitas

condições de higiene, para garantir a integridade e a qualidade dos mesmos;

4.5 A Contratada assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas

decorrentes do fornecimento do material, mão-de-obra, necessário à boa e perfeita

entrega dos produtos. Responsabilizâ-se, tambem, pela idoneidade e pelo

comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e ainda, por

quaisquer pre.juízos que sejam causados à Contratante ou a terceirosi

4.6 As entregas dos produtos deverão ser realizadas dentro do prazo de vigência do

contrato;

4.7 A Contratada somente receberá pelos produtos entregues;

4.8 Em cada entrega deverá ser emitida a Nota Fiscal para pagamento com a

q uantidede dos produtos entregues;

4.9 A entrega fica condicionada a aceitação por parte do fiscal designado para

receber, conferir e aceitar o produto;

4.10 Os materiais deverão ser entregues acompanhados dos documentos Íiscais

respectivos, e deve conter, obri8atoriamente, a especificação do item, marca do

fabricante e q uantidade entregue;

4.11 Os produtos deverão ser acondicionados em embalagens que atendam as

Normas Técnicas Brasileiras, originais intactos, apropriadas para armazenamento de

forma a presêrvar a entrada de umidade, poeira e proteção contra alterações de

qualidade e cor;

4.12 Materiais sem identificação serão reieitados no ato da entrega;

4.13 O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos

prejuízos resultantes da possível imperfeita qualidade dos produtos;

4.14 Os produtos serão fornecidos rigorosamente dentro das especificações.

Verificando-se deÍeito(s) no(s) bem(ns), a contratada será notificada para saná{o ou

substituir, parcialmente ou na sua totalidade, a qualquer tempo, no prazo máximo de

02 (dois) dias corridos;

ENTREGA

SEMANAT ]

l



4.15 O produto que vier a ser recusado por apresentar defeitos, imperÍeições,

alterações irregulares e reiterados vícios ao longo do prazo de validade e/ou

apresente quaisquer características discrepantes às descritas no Termo de

Referência, Normas Técnicas, Laudos de Análises Laboratorial, Laudos Técnicos e de

Aprovação, ainda que constatados depois do recebimento dos produtos pelo

Conselho Escolar, ficará a fornecedora ciente de que o ato do recebimento não

importará sua aceitação.

4.16 O fornecedor deverá entregar as frutas e legumes em caixas plásticas de

monobloco a fim de evitar a presença de roedores e insetos, ficando "expressamente"

proibido a entrega em caixas de madeira

4.17 No momento da entrega o responsável pelo recebimento poderá recusar os

produtos se estes não entenderem as especificações do edital

4.18 Responsabilizar-se pela procedência, qualidade e entrega dos produtos.

5. CúUSUIÁ QUINTA- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

5.1. o período de vigência do contrato será de 07 (sete) meses, contados a partir de

sua assinatura, e eficácia a partir da publicação no Diário Oficial do Estado e no Diário

Oficial da União, podendo ser prorrogado nas hipóteses do art. 57, §1e, da Lei Federal

nP 8.666/93.

6. CúUSUTA SE}CTA - DA ASSINATURA DO CONTRATO

6.1. Homologada a licitação a empresa vencedora será convocada para assinar o

Contrato, no prazo de 3 (três) dias úteis, contâdos de sua convocação (que poderá ser

realizada via fax, correio ou e-mail), podendo esse prazo ser prorrogado, a critério da

Administração, desde que ocorra motivo .iustificado, nos termos do art' g, §1e, da Lei

Federal n.e 8.666h993.

7. cúusutA sÉTtMA - DA FlscAtlzAçÃo Do coNTRATo

7.1. A fiscalização do Contrato será composta por uma comissão de três ou mais

servidores a serem indicados pelo Conselho Escolâr de cada Unidade Escolar,

instituídos por Portaria de Gestão;

7.2 A publicação da portaria será feita pelo presidente do conselho nos mesmos

moldes da atual portaria da Comissão Especial de Licitação;

7.3 A fiscalização que trata esse item não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que

resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e preposto, em

conformidade com o art. 70 da Lei ns 8666/93.

7.4 O representante de Administração anotará em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem

como o nome dos servidores eventualmente envolvidos, determinando o que for



necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os

epontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

8. CúUSUTA OITAVA - DO VATOR

8.1. O valor total deste Contrato e

, conforme
de

Termo
R5

de

Homologação do Pregão Eletrônico SRP.

FNDE 2023.2401.L2.306. 1008. 2019.03. 15520109.50.0000

PROTEGE 2023.240r. L2.306. 1008. 2019.03. 176 10156. 50.0000

8.3. Nos preços âcima, estão inclusos todos os impostos, seguros, despesas, custos e

encargos devidos em razão da execução deste contrato-

9. CúUSUIA NONA - DO PAGAMENTO

9.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução do obieto deste

instrumento, os valores constantes da cláusula segunda deste contrato, mediante a

apresentação da(s) fatura(s)/nota(s) fiscal(is), devidamente atestada(s) pelo

Responsável pela Unidade Beneficiária, correspondente a(s) Ordem(ns) de

Fornecimento efetivamente cumprida(s).

a) o pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos e efetuado por

melo de TransÍerÉncla Bancárla, Cheque, Cartão de CÍÉdlto, confome a

disponlbllidade do Conselho Esohr, contendo as respectivas Notas Fiscais,

devidamente atestadas, uma vez concluído o processo legalmente adotado pelo

Conselho Escolar, para solução de seus debitos, obedecida a ordem cronológica de

pagamento a que se refere o Decreto Estadual ns 9.55112079;

b) o contratado deverá providenciar os meios necessários para recebimentos dos

valores devidos pelo contratante, sendo responsável pela abertura de conta bancária

em instituição financeira e disponibilização de meios para recebimento via cartão de

créd ito.

c) O pagamento será efetuado pelo Conselho Escolar, contendo o nÚmero do

processo, a descrição individualizada dos itens com os seus valores unitário e
total, bem como as Certidôes de Reeularidade Fiscal Federal. Tra balhista Estad ual

e Municipa I devidamente atualizadas.

d) Em caso de irregularidade ne emissão dos documentos fiscais, o prazo de

pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente

regu larizados.

e) O Conselho Escolar (NOME DO CONSELHO), pagará, à contratade, mediante a

compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as condiçôes de habilitação e



qualificação exigidas na licitação, nos termos do art.55, inciso Xlll, da Lei Federal ne

8.666/93.

9.2. A(s) nota(s) fiscal(is) relativa(s) ao(s) fornecimento(s) deverão ser protocolizadas

na sede administrativa do CONTRATANTE devidamente acompanhadas do relatório
de fornecimento, observadas as condições e cláusulas deste contrato, emitido pela

Unidade Beneficiária.

9.3. A(s) nota(s) fiscal(is) relativa(s) à(s) compra(s) deverá(ão) atender as exigências
dos órgãos de fiscalização inclusive quanto ao prazo de autorização para emissão e

ainda, serem protocolizadas na sede administrativa do CONTRATANTE devidamente
acompanhadas de relatório da(s) compra(s), observadas as condições e cláusulas

deste contrato, emitido pela Unidade Beneficiária, com a descrição e quantitativo do
item, conforme o solicitado na ordem de fornecimento/serviço, lote, validade, marca,
número do processo, número do empenho, número do procedimento, tipo de
licitação, valor unitário e total de cada item.

9.4. A(s) nota(s) fiscal(is) relativa(s) à(s) Ordem de Fornecimento(s) será(ão) objeto de

conferência e aprovação no prazo de 05 (cinco) dias, contados da data de sua

respectiva protocolização.

9.5. As contas serão pagas ate o 30e (trigésimo) dia após a efetiva entrega dos
produtos, obieto do presente instrumento, mediante â apresentação da(s)

respectiva(s) fatura(s), devidamente atestada(s) pelo Diretor/Responsável pela

Unidade Beneficiária, obedecida, em qualquer caso, a ordem cronológica de
pegamento a que se refere o Decreto estadual np 9.561/2019.

9.6. A Contratada deverá informar na correspondente Nota Fiscal/Fatura seus dados

bancários para a realização do respectivo pagamento.

9.7. Ocorrendo atraso no pagamento, a contratada fará jus à compensação financeira
devida, desde a data limite fixada para pagamento até a data correspondente ao

efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios pelo atraso no pagamento

serão calculados pela seguinte fórmula:

EM = N xVpx(l/365) onde:

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso do pagamento;

N = Número de dias em atraso, contados da data limite Íixada para pagamento e a

data do efetivo pagamento;

Vp = Valor da parcela em atraso;

I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE) /100.

10. cúusurA DÉcrMA- DAs oBRTGAçÕES

10.1. DA CONTRATADA



10.1.1. Todos os encargos decorrentes da execução do ajuste são de excluslva

responsabilidade da CONTRATADA, que deverá fornecer os produtos de acordo com

as especificações, condições e prazos previstos;

10.1.2. A CONTRATADA deverá manter as condiçôes de habilitação durante o perÍodo

de fornecimento dos produtos, bem como recolher os tributos que incidam, direta e

indiretamente, sobre os produtos adquiridos;

10.1.3. A CONTRATADA também deverá cumprir todas as condições constantes do

Termo de Referência e responder todas as consultas que a contratante realizar no que

se refere ao atendimento do objeto;

10.1.4. Os preços cotados incluem todas as despesas de custo, seguro, frete, encargos

fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas ou de qualquer outra natureza;

10.1.5. A qualidade dos produtos deverá ser rigorosamente àquele descrito neste

CONTRATO e na ORDEM DE FORNECIMENTO, não sendo aceito em nenhuma

hipótese, outro diverso daqueles

10.2 OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE

10.2.1. Designar por meio de portaria 02 (dois) servidores da Unidade Escolar para o

recebimento dos gêneros alimentícios e atesto da Nota Fiscal dos itens entregues;

10.2.2. Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do

objeto;

10.2.3. Efetuar o recebimento dos gêneros alimentícios, verificando se os mesmos

estão em conformidade com o Termo de ReÍerência e o solicitado incluindo relatório

de acompanhamento dos serviços.

10.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, por meio de um servidor

especialmente designado por portaria, como representante da Administração, nos

termos do ert. 67 da Lei Federal ns 8.666/93, exigindo seu fiel e total cumprimento'

10.2.5. Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela Contrateda das

obrigações contratualmente assumidas e aplicar sanções, garantida a ampla defesa e

o contraditório, decorrentes do descumprimento das obrigações contratuais,

10.2.6. lnspecionar os materiais utilizados pela Contratada para execução dos

serviços.

10.2.7. Assegurar o acesso dos empregados da Contratada, quando devidamente

identificados, aos locais onde irão executar suas atividades.

10.2.8. Prestar as informações necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos.

10.2.9. Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade no objeto do

instrumento contratual, podendo recuser o recebimento, caso não este.ia de acordo

com as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência.

10.2.10. Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de sanções

ad ministrativas.



10.2.11. Efetuer o pagamento à Contratada, de acordo com o estabelecido no Termo

de Referência.

10.2.12. Exiglr a fiel observância dos produtos fornecidos, registrando todas as

ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à

empresa CONTRATADA, objetivando a imediata correção das irregularidades

apontad es.

10.2.13. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos e

efetuado por meio de TransÍcr€ncla Bandrla, Cheque, Cartão de CÉdlto, conforme
a disponibllklade do CoÉêlho Escolar, contendo as respectivas Notas Fiscais,

devidamente atestadas, uma vez concluído o processo legalmente adotado pelo

Conselho Escolar, para solução de seus débitos, obedecida a ordem cronológica de

pagamento a que se refere o Decreto Estadual ns 9.567/20L9;

10.2.14. O contratado deverá providenciar os meios necessários para recebimentos

dos valores devidos pelo contratante, sendo responsável pela abertura de conta

bancária em instituição financeira e disponibilização de meios pare recebimento via

cartão de crédito.

11. CúUSUTA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENATIDADES

11.1. Ficará impedido de licitar e de contratar com o Estado de Goiás e será

descredenciado no CADFOR, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem preiuízo das multas

previstas em edital e no contrato, além das demais cominações legais, garantido o

direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua

proposta, incorrer nas condutas previstas no ltem 31 do presente Edital de Licitação;

11.1.1 A sanção descrita acima também se aplica aos integrantes do cadastro de

reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o
compromisso assumido sem .lustificativa ou com iustificativa recusada pela

administraÇão pública.

11.1.2 A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do

contrato ou instrumento equivalente, sujeitará a contrâtada, além das cominações

legais cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração,

obedecida os seguintes limites máximos:

1L.7.2.7 70% (dez por cento) sobre o valor da ordem de fornecimento ou do contrato,

em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no ceso de recusa do

adjudicatário em firmar o contrato ou retirar a ordem de fornecimento, dentro de 10

(dez) dias contados da data de sua convocação;

1.7.1.2.2 O,3% (três décimos por cento) ao dia, eté o trigésimo dia de atraso, sobre o

velor da parte do serviço não realizado;

1L.7.7.3 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do serviço não

realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo;

11.1.3 A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contratar com a

Administração deverão ser graduados pelos seguintes prazos:



l- 6 (seis) meses, nos casos de: aplicação de duas penas de advertência, no prazo de

12 (doze) meses, sem que o fornecedor tenha adotado as medidas corretivas no prazo

determinado pela Administração; alteração da quantidade ou qualidade da

mercadoria fornecida;

ll- 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra, de

serviço, de suas parcelas ou do fornecimento de bens;

lll - 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de entregar como verdadeira mercadoria

falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada; paralisação de serviço, de obra ou

de fornecimento de bens sem justa fundamentação e previa comunicação à

Administração; praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito

da administração estadual; sofrer condenação definitiva por praticar, por meio

doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo.

11.1.4 As penalidades serão obrigatoriamente registÍadas iunto ao CADFOR;

11.1.5 As sanções descritas acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de

reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o
compromisso assumido sem justificativa ou com iustificativa recusada pela

administração pública.

11.1.6. As sançôes previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente,

de acordo com a gravidade do descumprimento, facultada a apresentação de defesa

pela Contratada, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato;

ff.L.7 A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos, ou

ainda, quando for o caso, cobrada judiciâlmente;

11.2 Pelo descumprimento das demais obrigações assumidas, a licitante estará sujeita

ainda às penalidades previstas na Lei Federal n.s 8.666/1993 e demais legislações

aplicáveis.

12. CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DO REAIUSTE DE PREçOS

12.1. Os valores contratados serão fixos e irreaiustáveis pelo período de 12 (doze)

meses, de acordo com oaÍL.2e, da Lei Federal ns 1O.192/Ol, contados da assinatura

inicial do termo, ou do último reajuste.

12.2 Após celebração do contrato, se já transcorrido o período de 12 (doze) meses da

vigência da ata, o valor poderá ser reaiustado em consequência da variação do IPCA

(Índice de Preço eo Consumidor Amplo) do Sistema Nacional de Índlces de Preços ao

Consumidor - SNIPC de acordo com a fórmula abaixo:

R= P0 x [(lPCAn / IPCAO) -1]

Onde:

R= parcela de reaiuste

P0= preço inicial do contrato a que a proposta se referir

IPCAn= número do Índice IPCA reÍerente ao mês do reajuste



IPCAo = número do índice IPCA referente ao mês da data da apresentação do

orçamento (Termo de Referência) a que a proposta se referir.

13. cúUsUIá DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAT

13.1 - Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE ou

bilateralmente por mútuo acordo entre as partes, atendida sempre a conveniência

administrativa.

13.2. São motivos para rescisão e consequentemente, aplicação de sanções, as

hipóteses a seguir enumeradas:

I - não assinar o contÍato ou ata de registro de preços;

II - não entregar a documentação exigida no edital:

III - apresentar documentação falsa;

IV - causar o atraso na execução do objeto;

V - não mantiver a proposta:

VI - falhar na execução do contrato;

VII - fraudar a execução do contratoi

Vt[[ - comportar-se de modo inidôneo;

IX - declarar iniormações falsas; e

X - cometer fraude fiscal.

Parágrafo único: Os casos de rescisão contratual serão formalm ente motivados nos

14. CúUSUTA DÉCIMA QUARTA - DA SUBCONTRATAçÃO

14.1. Em consonância com o Art.78, caput, da Lei Federal ne.8.666/93, não será

admitida a subcontratação do ob.ieto da licitação.

1s. cúusuLA DÉcrMA QUTNTA - DA PUBtlcAçÃo

15.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar, por sua conta, a publicação resumida

do lnstrumento de Contrato e de seus aditamentos, na imprensa oficial e no prazo

legal, conforme o art.61, parágrafo único, da Lei Federal ns 8.666/93.

16. cúusulA DÉctMA sExrA - DA vlNcuLAçÃo

16.1 - Este contreto gu arda conformidade com o Edital de Pregão Eletrônico SRP ne

JZO23, vinculando-se ao Processo ns

Contratada.

2023.0000.000.0000 e a proposta da

17. CúUsUTA DÉCIMA SETIMA - DO REGISTRO E FORO

autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.



17.1. O presente contrato será objeto de oportuna apreciação junto ao Egrégio

Tribunal de Contas do Estado de Goiás.

17.2 - Aos casos omissos deverão ser aplicados os seguintes diplomas legeis: Lei

Federal ne tO.570l2OO2, Lei Complementar ns 123/2Q06, Lei Estadual ne

77.92912072, Decreto Estadual ne 9.666/7070, e, Lei Federal ns 8.566/93, e,

supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de

Direito Privado.

17.3 - Fica eleito o foro da Comarca de Goiânia, capital do Estado de 

- 

(sede

do Conselho Escolar responsável pela contratação), para dirimir quaisquer dúvidas ou

litígios acaso surgidos em decorrência do presente instrumento.

E por estarem acordes, essinam este instrumento os representantes das partes e as

testemunhas, em três vias de igual teor e forma para que se alcance os.iurídicos e

desejados efeitos.

coNsELHO ESCOTAR 

-, 

em MUNICÍPIO/CIDADE, 

- 

do mês de

de 2023

CONTRATANTE:

Presidente do Conselho Escolar

Unidade Escolar

CONTRATADA:

TESTEMUNHAS:

Nome:

CPF:

1

2

Nome:



ANEXO IV

DECTARAçÃO DE ATENDIMENTO AO INC. V, ART. 27 DA LEI FEDERAT N9 8.666/93 E

INC. XXXIII, ART.79 DA CONSTITUIçÃO FEDERAT DE 1.988

..., inscrito no CNPJ ne..................., por intermédio de seu

representante legal o(a) s(a) portador(a) da Carteira de

ldentidade no e do CPF no........................., DECLARA, para fins do

disposto no inciso V, do art. 27 da Lei Federal n.s 8.666/93, da não-realização, no

estabelecimento, de trabalho noturno, peÍigoso ou insalubre por menores de 18

(dezoito) anos e de qualquer trabalho por menores de 16 (dezesseis) anos, salvo, na

condição de aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos.



Local, de ,de

Assinature e carimbo

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N9 XXX/2023

Processo ns 2023.0000.00.0000

odos os campos são de preenchimento obritatório

Razão Social:
tl

llo.rpi, llll--lL

llrndereço: ll

'l--ll

tllltr".", ll ll_ ,l



ome:

Nacionalidade:

LOTE XX

dentidade:

rgo:

PF:

alor Total dâ Proposta SEM ICMS (por extenso):

Dados do Signatário - para assinatura do contrato

onvênio ICMS? Sim -( ) Não-( )

- Declaro que nesta Proposta de Preços estão inclusos todos os demais tributos,

encargos sociais e trabalhistas, custos e direitos indiretos, embalagens, seguro, frete

e até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o

fornecimento do objeto da presente aquisição e/ou serviço e que estou de acordo

com todas as normas pertinentes à matéria.

- Declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à

licitação em causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no

Edital da licitação e seus Anexos

DATAR E ASSINAR

|5ll1;i|*; ll. l[r' lffira:r l[tm 
.lffir*'r' 

l[,,p"lll-_l- -,,11 --rl-----ll-----,,--lEEtr[][---][--lr]L_ -rl

llvalor fotat da Proposta coM ICMS (por extenso): 
ll

' - lrforrn"r, no que couber, a alíquota do lcMs.

I - Obr"rr.r, as exigências constantes da Cláusula 11 do Edital. 
I

l] - ,"O.ro que a validade da proposta é de 120 (Cento e Vinte) dias corridos, a contar

I 
A. 4.,. de abertura da licitação. 

i

- Declaro que nesta Proposta de Preços observou-se a aplicação do inciso xCl do 
I

I artigo es do Anexo lX do Regulamento do Código Tributário do Estado de Goiás Jl

I tnCfe), revigorado pelo arti8o 3e do Decreto Estadual n" 7.56912OL2, que trata da

I isenção do ICMS nas operações e prestação internas, relativas à aquisição de bem, 
,l

ll mercadoria e serviço por órgãos da Administração Pública Estadual, ficando mantido 
]

I o crédito (Convênio ICMS 26103). rl



ANEXO VI

REIAçÃO DE DOCUMENTOS qUE POOERÃO SER SUBSTITUíDOS PELA

APRESENTAçÃO DO CERTIFICADO DE REGUTARIDADE CADASTRAT - CRC

A licitante poderá apresentar o cRC em substituição aos documentos relativos à

habilitação jurídica, regularidade fiscal e qualificação econômico-financeira,

conforme listados abaixo:

1. HABITITAçÃO JURíDICA

1.1- Documentos Pessoais (cópias autenticadas válidas):



1.1.1 - Sociedade Empresarial Limitada, Empresa lndividual de Responsabilidade

Limitada - ElRELl, Microempreendedor lndividual - MEl, Microempresa - ME, ou

Empresa de Pequeno Porte - EPP: Cédula de ldentidade, CPF do (s) representante (s)

leeal (is), do sócio (s), procurador (es), Administrador (es). Quando for o caso

comprovante de inscrição e situação cadastral da Receita Federal - CNPJ da (s)

empresa (s) sócia (s) quotista (s) e o procurador (es). Somente da empresa a ser

cadastrada.

1.1.2 - Empresa de Sociedade Anônima: Cédula de ldentidade, CPF de todos os

Diretores e Administrador (es). Quando for o caso comprovante de inscrição e

situação cadastral da Receita Federal - CNPI da (s) empresa (s), sócia (s) quotista (s)

e o procurador (es). Somente da empresa a ser cadastrada.

1.2 - Ato constitutivo (estatuto ou contÍato social) em vigor e suas respectivas

alterações, devidamente registrado na Junta Comercial do domicílio do interessado.

1.2.1 - Sendo o interessado, Sociedade Comercial, lnstituto, Cooperativa ou

Sociedade anônima: apresentar a ata de eleição de seus administradores, na forma

legal;

1.2.2 - Sendo o interessado, Empresário lndividual: apresentar Requerimento do

Empresário, expedido pela Secretaria da Micro e Pequena Empresa da Presidência da

República e registrado na Junta Comercial do domicílio do interessado.

1.2.3 - Sendo o interessado Micro Empreendedor lndividual - MEI: apresentar

Certificâdo da Condição de Micro Empreendedor lndividual, expedido pela Receita

Federal;

1.2.4 - Sendo o interessado, Sociedade Civil (Sociedade Simples): apresentar a

inscrição do ato constitutivo, acompanhada de prova da diretoria em exercício.

1.3 - Ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão

competente, quando o interessado for empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País e a atividade empresarial assim o exigir.

1.4 - Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão

competente, quando a atividade empresarial assim o exig;r (Ex.: ANEEL, ANATEL,

vigilância sanitária, Licença Ambiental, ANVISA).

1.5 - Certidão Simplificada ou Termo de Enquadramento do ano vigente,

comprovando a condição de Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP

(em atenção ao artigo 1e e 8e da lN ns t03 de 30/0412007 do Departamento Nacional

de Registro do Comércio - DNRC), expedido pela Junte Comercial do domicílio do

interessado, caso cumpra os requisitos legais para esse enquadramento, não

possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4q do artigo 3e da Lei

Complementar 123/7006. 1.6 - Comprovante de inscrição do CNPJ, emitido pela

Receita Federal do Brasil, expedido no ano vigente.

2. QUAUFTCAçÃO ECOÍ{ÔMICA - FINANCEIRA



2.1 - Balanço Patrimonial (Termo de abertura, ativo, passivo, Demonstrativo do

Resultâdo do Exercício - DRE e Termo de Encerramento do livro diário) do último
exercício social.

2.1.1 - Os documentos acima deverão estar registrados na Junta Comercial ou em

cartório (quando a Lei permitir), do domicilio do interessado, apresentados
paginados, de forma sequencial (em atenção à lN ns 1072008-DNRC) e com todas as

folhas assinadas pelo interessado e pelo contador responsável (em atenção ao Ofício-

Circular na 116/2007-DNRC);

2.1.2 - É vedada a substituição do Balanço Patrimonial por balancetes ou balanços

provisórios;

2.1.3 - No envio do Balanço Patrimonial, quando da renovação ou atualização, deverá

ser preenchido e enviado o formulário que se encontÍa disponível no Site:

"comprasnet.go.gov.br" ícone Cadastro de Fornecedor, "Formulário de Dados

Patrimoniais", assinado pelo Representante da Empresa e o Contador, com

reconhecimento de firma de ambos. Os valores do "Formulário de Dados

Patrimoniais" deverão estar em conformidade com as demonstrações contábeis que

compõem o livro diário ou com Sistema Público de Escrituração Digital - SPED do

último exercício social. É de total responsabilidade da empresa as informações

enviadas, inclusive passível de penalidades caso os dados não sejam verídicos.

2.2 - Em observància à legislação pertinente aquele interessado que se encontra

obrigado a realizar a escrituração contábil na forma digital, deverá apresentar cópia

impressa do arquivo transmitido ao Sistema Público de Escrituração Digital- SPED da

Receita Federal do Brasil, contendo os seguintes documentos: Recibo de Entrega,

Termo de abertura, ativo, passivo, Demonstração do Resultado do Exercício - DRE e

Termo de Encerramento do último exercício social.

2.3 - Sendo o interessado um Micro Empreendedor lndividual - MEl, empresa

enquadrada como Microempresa - ME ou empresa de Pequeno Porte - EPP e optar
por não apresentar o solicitado no item 2.1, deverá apresentar Declaração

devidamente preenchida e assinada pelo (s) representante (s) legal (is) que se

encontra no Site: "comprasnet.So.gov.br" ícone Cadastro de Fornecedor. Declaração

de lsenção do Balanço Patrimonial, de acordo com a prerrogativa do artigo 2-A do

Decreto Estadual nP 7.466/2}tl.

"Art. 2e- A Na habilitação em licitações referentes a fornecimento de bens para

pronta entrega ou locação de materiais, não será exigida de microempresâ ou

empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do último

exercício social."

2.4 - Certidão Negativa de falência ou concordata expedida por Cartório de

Distribuidor de Ações e Falência e Concordata do domicílio da empresa.

3. REGUTARIDADE FISCAT E TRABALHISTA (CERTIDÃO NEGATIVA)

3.1- Prova de regularidade para com a Fazenda do Estado de Goiás, expedida pela

Secretarla da Fazenda do Estado de Goiás (Certidão de Débito lnscrito em Dívida Ativa



- Negativa);3.2 - Prova de regularidade pare com a Fazenda Pública Estadual do

domicílio do interessado;

3.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio do

interessado;

3.4 - Prova de regularidade para com e Fazenda Federal (emitida com base na Portaria

conjunta RFB/PGFN ne 1.757, de 02.10.2014), expedida pela Receita Federal

(Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da

Unlão);

3.5 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS), expedida pela Caixa Econômica Federal -CEF (Certificado da Regularidade do

FGTS _ CRF};

3.6 - Prova de regularidade para com a Justiçe do Trabalho, expedida pelo Íribunal
Superior do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhista);

3.7 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estedual ou municipal, se

houver, relativo ao domicílio ou sede do interessado, pertinente ao seu ramo de

atividade e compatível com o objeto contratual (Ex.: Comprovante de inscrição

estadual ou Comprovante de inscrição municipal).

Notas:

1) Caso seja apresentado o Certificado de Regularidade Cadastral - CRC, emitido pelo

Cadastro de Fornecedores da Gerência de Aquisições Corporativas da SEAD, este

deverá estar dentro do prazo de validade com status homologado. Caso o CRC

apresente "status irregula/', será asseturado à licitante o direito de apresentar a

documentação atualizada e regular na própria sessão,

2) A licitante que não tenha apresentado o balanço, nos termos do item 3 acima
para a consecução do CRC, devêr também apresentá-lo para análise.

GOIÂNtA, 28 de agosto de 2023


